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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa partiu de reflexões sobre o ensino de Ciências desenvolvido no contexto 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e do reconhecimento de que a abordagem tradicional 

de conteúdos científicos dificulta a construção de conhecimentos por parte dos alunos, pois 

desconsidera conhecimentos prévios, estando desarticulada do contexto social, político, 

econômico e tecnológico. Neste sentido, considera-se relevante o desenvolvimento de uma 

proposta na qual a abordagem de conteúdos científicos na EJA parta de uma situação-

problema abordada na perspectiva CTS, pois se acredita que esta é capaz de levar jovens e 

adultos a se apropriarem dos conhecimentos científicos, assim como desenvolver a 

capacidade crítica para uma tomada de decisão. A partir disso, buscou-se respostas às seguintes 

questões: As aulas de Ciências com abordagem CTS possibilitam a construção de 

conhecimentos científicos pelos estudantes da EJA? Os estudantes da Educação de Jovens e 

Adultos tem capacidade de apreender conhecimentos científicos relacionados aos problemas 

de seu cotidiano? E a abordagem de conteúdos científicos partindo de uma situação problema 

permite o desenvolvimento de uma postura ativa, reflexiva e crítica pelo estudante da EJA? 

Este estudo foi uma pesquisa qualitativa, com enfoque na pesquisa-ação. Para análise, adotou-

se a análise textual discursiva enquanto processo voltado à produção de novas compreensões 

sobre fenômenos e discursos. Os dados que constituíram o corpus da pesquisa foram 

construídos na sala de aula com os extratos das falas mais significativas dos alunos. Os 

resultados mostraram que é preciso insistir em propostas pedagógicas que promovam vínculos 

entre disciplinas escolares e ações cotidianas, sendo esta uma tendência de ensino que 

possibilita ao docente desenvolver os conteúdos curriculares de forma interdisciplinar e 

contextualizada, explorando aspectos sociais, tecnológicos e ambientais no ensino de Ciências 

a partir de uma situação-problema. Desse modo, além de permitir a exploração de temas que 

estão em discussão nos meios de comunicação, a adoção da abordagem CTS possibilita maior 

interação entre a triangulação: professor-aluno-conhecimento, haja vista que todos podem 

participar de forma ativa do processo de construção de conhecimentos, mediante diálogos que 

se desenvolvem no decorrer da exploração de uma referida temática. Com a pesquisa foi 

possível construir um novo olhar nas aulas voltadas para o ensino de Ciências com os alunos 

da EJA. 

 

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Ensino de Ciências. CTS. Aulas temáticas. 

Conhecimentos prévios.  
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ABSTRACT 

 

 

This research came from reflections on the teaching of science developed in the context of the 

Youth and Adult Education (EJA), and the recognition that the traditional approach of 

scientific content hinders the construction of knowledge by the students, because it ignores 

previous knowledge, with disarticulated the social, political, economic and technological. In 

this sense, we consider important to develop a proposal in which the approach of scientific 

content in EJA leave a problem situation addressed in CTS perspective, we believe that this 

can lead young people and adults to appropriate scientific knowledge and to develop the 

critical capacity for decision-making. From this, we seek answers to the following questions: 

science classes with CTS approach enables the construction of scientific knowledge by 

students of EJA? Students of adult education is able to grasp scientific knowledge related to 

the problems of their daily lives? And the scientific content approach starting from a problem 

situation allows the development of an active, reflective and critical stance by the student 

EJA? This study was a qualitative research, with a focus on action research. For analysis, we 

adopted the discursive textual analysis as a process aimed at producing new insights into 

phenomena and speeches. The data that constitute the corpus of the research were built in the 

classroom with the extracts of the most significant speeches of students. The results showed 

that it is necessary to insist on educational proposals that promote links between school 

subjects and everyday actions, this being an educational trend that enables the teacher to 

develop the curricula of interdisciplinary and contextualized way, exploring social, 

technological and environmental aspects in teaching sciences from a problem situation. Thus, 

in addition to allowing the exploration of issues that are under discussion in the media, the 

adoption of the CTS approach enables greater interaction between the triangulation: teacher-

student-knowledge, given that everyone can participate actively in the construction process 

knowledge through dialogues that develop during the exploration of this theme. Through 

research it was possible to build a new look in classes focused on science education with 

students of EJA. 

 

 

Keywords: Youth and Adult Education. Science education. Thematic lessons. Previous 

knowledge. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

 

A educação é um ato de amor e, por isso, um ato de coragem. Não pode temer o 

debate. A análise da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser 

uma farsa.  

Paulo Freire (2014a, p. 127) 

 

 

A história do ensino de Ciências no Brasil mostra que o mesmo vem passando por 

sucessivas mudanças. O modelo mais antigo caracterizava-se pela metodologia tradicional, 

pautada na aula expositiva. Posteriormente, surgiram modificações que levaram a adoção de 

outro modelo, baseado na vivência do método científico e sendo o mais difundido, a 

redescoberta. Mais recentemente, com a introdução dos princípios da interdisciplinaridade e a 

preocupação com a realidade socioeconômica, os modelos preconizados incorporaram 

aspectos das Ciências Sociais. A visão histórica da produção do conhecimento também 

passou a ser considerada como um princípio norteador para o ensino de Ciências 

(KRASILCHIK, 2000). 

No entanto, de um modo geral, o que se tem ainda hoje nas escolas é, de um lado, o 

ensino tradicional fortemente enraizado caracterizado como um ensino verbalista e 

memorístico, que dá ênfase à transmissão de informações, repassadas como verdades 

absolutas, centralizando o processo pedagógico na pessoa do professor; e, de outro, uma 

prática pedagógica que busca incorporar princípios que valorizem a subjetividade humana e 

as concepções que os alunos carregam para o espaço escolar. 

Presencia-se um desejo e uma necessidade de oportunizar uma alternativa em relação 

ao ensino tradicional, centrado no professor e no conteúdo, por um mais dinâmico, que 

valorize as ideias prévias dos alunos, que estimulem o aprendizado teórico-prático dos 

conhecimentos científicos e deem oportunidades para que os estudantes desenvolvam sua 

autonomia intelectual. Os documentos oficiais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), em seus escritos, 

voltam-se para uma educação escolar que pode contribuir para a formação de alunos críticos e 

autônomos, em consequência, para a formação da cidadania. Os conteúdos científicos 

exercem um papel importante para a compreensão dos acontecimentos e com isso os alunos 

podem tomar suas próprias conclusões sobre os diversos fatos ocorridos na sociedade e se 

posicionar sobre eles.  

Essa ruptura com o ensino tradicional deixa de lado um ensino com pouco ou nenhum 

sentido para os alunos, pois de acordo com Krasilchik (1987, p. 52) “para muitos alunos, 
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aprender ciências é decorar um conjunto de normas, fórmulas, descrições de instrumentos, 

substâncias e enunciados de leis”. 

Pesquisas atuais apontam que o ensino de Ciências ocupa, hoje, nas escolas, um 

importante espaço para uma educação voltada a desenvolver no aluno uma formação mais 

crítica para a compreensão do mundo e dos fenômenos naturais. Com isso, os alunos são 

iniciados à dedução, ao raciocínio lógico, à inventividade das hipóteses e à formulação de 

ideias, consequentemente, são encorajados à probidade intelectual e moral, o que torna este 

ensino um lugar privilegiado para a articulação da prática com a reflexão.  

Para aqueles professores que almejam melhorias no processo de ensino e 

aprendizagem, o termo educação vai além de uma definição simples, mas se constitui numa 

bandeira de luta contra as injustas condições sociais presentes na sociedade, estabelecendo-se 

como “espaço privilegiado para a construção de sujeitos de direitos” (CAPUCHO, 2012, p. 

21). 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 (CF 88) preconiza, no seu artigo 205, a 

educação como um direito de todos, tendo como um dos princípios a igualdade de condição 

para o acesso e a permanência na escola para todas as pessoas, incluindo aqueles que não 

tiveram acesso em idade própria. De acordo com a CF 88, a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) também está contemplada no princípio da educação para todos, no entanto, ainda se 

presencia resistência, por parte do governo e da sociedade, quanto à garantia de direitos e 

permanência desses jovens e adultos no ambiente escolar, pois a simples declaração da 

existência de um direito não garante que este seja de fato exercido pela sociedade.  

Capucho (2012) esclarece que a luta histórica pela igualdade do direito à educação e o 

enfrentamento às múltiplas formas de exclusão social resultaram na garantia da Educação de 

Jovens e Adultos como modalidade da Educação Básica, sob a responsabilidade dos sistemas 

públicos de ensino.  

Apesar do direito à educação ser algo constitucionalmente garantido a todos, na 

prática, a EJA sofre pelo descaso do Estado com poucas políticas afirmativas para essa 

modalidade de ensino, que garanta o acesso e a permanência desse aluno na escola, e por 

concepções de professores fortemente enraizadas por uma educação que não considera as 

especificidades da EJA para a aprendizagem desses alunos e, com isso, não distinguem a 

metodologia para os alunos em idade regular de escolarização daqueles que estão na EJA.  

Apesar de mais de vinte anos do reconhecimento da Educação como um direito de 

todos em diferentes etapas da vida, Capucho (2012) aponta que ainda são precárias as 

condições de oferta e muito frágeis as políticas de acesso e permanência na escola, destacando 
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também que essa situação se agrava junto aos “grupos socialmente vulnerabilizados, como as 

populações tradicionais, idosos (as), analfabetos (as), entre outros” (CAPUCHO, 2012, p. 25). 

Para Gadotti e Romão (2011, p. 39), “a educação de adultos está condicionada às 

possibilidades de uma transformação real das condições de vida do aluno-trabalhador”. Essa 

educação tem a função de libertar os alunos da sua condição social, como preconiza Paulo 

Freire. Deve-se inventar a possibilidade de libertar os sujeitos, na medida em que se tornam 

capazes de perceberem-se como seres inconclusos, limitados, condicionados, históricos. “A 

luta pela política de transformação do mundo deve ser constante, pois a libertação dos 

indivíduos só ganha profunda significação quando se alcança a transformação da sociedade” 

(FREIRE, 2014b, p. 100). 

Paulo Freire revelou ao mundo uma educação para além da sala de aula, isto é, da 

educação formal, capaz não só de ensinar conteúdos e comportamentos socialmente esperados 

e aceitos, mas também capaz de conscientizar a todos e a todas. Mais objetivamente pensou 

nos jovens e adultos trabalhadores, homens do campo e da cidade, para abrir-lhes a 

possibilidade de enfrentar a opressão e as injustiças.  

Seguindo os preceitos de Freire, precisa-se formar novos princípios e valores, no 

sentido de refletir sobre as possibilidades de uma educação que não mascare a realidade, 

acreditando no processo de reconstrução dos saberes múltiplos dos alunos e professores, que 

Freire chama-os de sujeitos sociais. Cabe ao educador não pensar na educação como 

instrumento de reprodução das desigualdades e de sujeição das massas ao pensamento 

dominante. 

Nesse mundo de desigualdade e contradições, encontra-se diante do desafio da 

construção de uma educação mais crítica, exigindo que a escola abra espaço para um diálogo 

permanente entre os diversos significados do mundo, das pessoas, da vida, e as culturas, 

presentes na escola, sejam igualmente valorizadas, vivenciadas, questionadas, feitas e refeitas. 

Para isso, pensar-se-ía numa escola que acolha a diferença, valorize as múltiplas 

culturas e não imponha um único conhecimento para todos, desprivilegiando o saber que vem 

da cultura popular, muitas vezes, negando-a e silenciando-a. 

Eis o desafio ao abrir as portas e reescrever a história na perspectiva de um novo 

contexto múltiplo e diverso, o qual a chamada sociedade do conhecimento impõe e exige a 

diversidade de competências, obrigando os sujeitos a reconstruir novas formas de pensar, na 

perspectiva de um ensino em que a prática educativa desenvolva uma visão do todo, do saber 

total para se poder enfrentar o cotidiano de experiências diversificadas, múltiplas e 
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multiformes, nessa era da informação, lembrando que não há apenas uma cultura capaz de 

ensinar, mas que todas são igualmente capazes de ensinar e aprender. 

Esse é o desafio de muitos educadores que almejam uma educação que valorize os 

saberes dos alunos para que, a partir daí, trabalhem os conhecimentos científicos de modo que 

os discentes não abandonem os conhecimentos empíricos, mas que dê novo sentido a esses 

conhecimentos, com uma formação voltada para cidadania. Nessa perspectiva, propus-se a 

desenvolver uma pesquisa na Escola Estadual Maria Estelita Barbosa da Silva, em Belém-PA, 

com os alunos da EJA que estão frequentando a 2ª etapa do Ensino Fundamental. 

Partindo da minha prática docente como professora da EJA, identificou-se um 

problema de pesquisa relacionado ao processo de ensino e aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos, especialmente no que se refere ao ensino de Ciências, a abordagem de 

conteúdos científicos não possibilita a construção de conhecimentos por parte dos alunos, 

pois desconsidera conhecimentos prévios, estando desarticulada do contexto social, político, 

econômico e tecnológico? 

Neste sentido, acredita-se que a abordagem de conteúdos científicos partindo de uma 

situação-problema abordada na perspectiva CTS pode levar os alunos da EJA a se 

apropriarem dos conhecimentos científicos, assim como desenvolver a capacidade crítica para 

a tomada de decisão.  

Partindo do problema apresentado, foram levantadas as seguintes questões 

norteadoras: 

- As aulas de Ciências com abordagem CTS possibilitam a construção de 

conhecimentos científicos pelos estudantes da EJA? 

- Os estudantes da Educação de Jovens e Adultos podem apreender conhecimentos 

científicos relacionados aos problemas de seu cotidiano? 

- A abordagem de conteúdos científicos partindo de uma situação-problema permite o 

desenvolvimento de uma postura ativa, reflexiva e crítica pelo estudante da EJA?  

Como objetivo geral, buscou-se: desenvolver o conhecimento científico acerca da 

temática problema ambiental do cotidiano, explorando os aspectos sociais, tecnológicos, 

econômicos, culturais e ambientais no contexto da Educação de Jovens e Adultos. 

De uma maneira mais específica pretende-se abordar de forma contextualizada a 

situação dos alagamentos; despertar nos alunos o senso crítico e reflexivo em torno do 

problema, assim como compreender a Ciência no seu cotidiano. 

Com relação ao problema e questão norteadora, partiu-e do seguinte princípio: O ser 

humano, por natureza, já é curioso e faz, no decorrer de sua vida, inúmeras perguntas. Muitas 
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destas a Ciência responde e outras não. Desse modo, em uma pesquisa, o pesquisador deve 

fazer uma pergunta baseada na observação de um fenômeno, baseado em uma realidade 

(RICHARDSON, 2014). 

Para Alves-Mazzoti e Gewandsznajder (2014, p. 4). 

 

Tanto na ciência como nas atividades do dia a dia, nossa atenção, curiosidade e 

raciocínio são estimulados quando algo não ocorre de acordo com nossas 

expectativas, quando não sabemos explicar um fenômeno, ou quando as explicações 

tradicionais não funcionam – ou seja, quando nos defrontamos com um problema.  

 
 

 Com isso, desenvolveu-se essa pesquisa levando em considerações a realidade dos 

alunos, por meio de estudos que promovam a reflexão crítica sobre os conteúdos abordados 

em sala de aula, oportunizando o conhecimento, a compreensão e o desenvolvimento de 

estratégias de alternativas de soluções.  

 Nesse sentido, a proposta de estudo fez a articulação da abordagem CTS e alguns 

pressupostos freireanos, desenvolvendo aulas temáticas com significado local e social para os 

alunos, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos. De acordo com Santos (2007), no campo 

de ensino, a abordagem CTS surge a partir da preocupação de formar cidadãos que se 

coloquem criticamente diante das questões de ciência e tecnologia, envolvendo seus aspectos 

políticos e sociais, o que vai ao encontro da educação freireana com a preocupação do 

conhecimento aprendido pelo aluno e sua utilização nos acontecimentos cotidianos de forma 

crítico-reflexiva.  

 Auler (2007), ao falar que a anulação do presente, enquanto espaço-tempo de 

significação, a não vivência do presente, sendo a satisfação jogada para o futuro, gera 

frustração, desmotivação, culminando com o abandono, com a evasão. É preciso que esse 

aluno dê um significado aos conteúdos trabalhados em sala de aula, que ele faça parte do 

processo de educação, pois a educação implica uma busca realizada por um sujeito, que é o 

homem (FREIRE, 2014). 

 A pesquisa realizada tem um enfoque qualitativo, haja vista que foram enfatizados 

aspectos relacionados à subjetividade humana, investigando concepções que são 

caracterizadas pela maneira de como o sujeito compreende determinado assunto.  

 Como metodologia para investigação do problema, utilizou-se a análise textual 

discursiva, por acreditar que ela tenha a intenção de compreensão dos conhecimentos 

existentes sobre o tema investigado. Com base nos corpus extraído das falas mais 

significantes dos sujeitos da pesquisa tirou-se os dados para análise. A análise textual 

discursiva tem como ponto de partida um conjunto de pressupostos em relação à leitura dos 
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textos a serem examinados, e estes materiais analisados constituem um conjunto de 

significantes, os quais recebem significados por meio do pesquisador (MORAES; 

GALIAZZI, 2011). 

 O corpus da pesquisa é formado pelos registros coletados nas aulas, através de 

questionários socioeconômicos aplicados aos alunos, transcrição dos vídeos feitos durante as 

aulas, transcrição dos áudios feitos nas aulas, digitação das respostas dos questionários, 

conversa com os alunos. Os recursos utilizados para obtenção dos dados foram uma 

filmadora, um gravador, uma máquina fotográfica e questionários. 

 A organização da dissertação está estruturada em cinco seções. Na primeira seção, 

intitulada A busca do saber docente, apresenta-se um pouco da minha trajetória, de como me 

tornei professora e minhas escolhas pelo foco da dissertação.  

 Na segunda seção, que recebe o título de Educação de Jovens e Adultos: caminhos e 

desafios na perspectiva de um novo ensino, apresenta-se a Educação de Jovens e Adultos, 

seus avanços e retrocessos. Destaca-se a importância da não infantilização do ensino para essa 

modalidade e da valorização dos alunos. Fala-se da necessidade de conhecer os processos de 

aprendizagem e conhecimentos de jovens e adultos, a diferença da Educação Infantil e a 

Educação de Jovens e Adultos e das relações possíveis entre o ensino de Ciências com 

abordagem CTS na EJA, mostrando o surgimento do movimento CTS e sua aproximação com 

os pressupostos freireanos.  

 Na terceira seção, denominada Percursos metodológicos sobre a pesquisa, são 

explicitados detalhes relativos às escolhas pela metodologia adotada assim como as etapas e a 

escolha da análise textual discursiva como metodologia de análise. Também relata-se o 

contexto e o campo da pesquisa e traça-se uma caracterização dos sujeitos da pesquisa. 

 Na quarta seção, que tem como tema O desenvolvimento das aulas temáticas, faz-se 

uma abordagem sobre a importância das aulas temáticas e descreve-se os momentos com os 

alunos. 

 Por fim, a quinta seção, intitulada Abordagem por temas e o aprender significativo 

nas aulas de Ciências, apresenta-se a análise da categoria resultante dos dados 

“aprendizagem significante nas aulas de Ciências voltadas para o exercício da cidadania”, 

discute-se como os alunos constroem conhecimentos científicos nas aulas de Ciências com 

abordagens CTS, sendo esta à proposta mais adequada para a EJA, uma vez que favorece uma 

aprendizagem comprometida com as dimensões sociais, políticas e econômicas que permeiam 

as relações entre ciência, tecnologia e sociedade. 
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2 A BUSCA DO SABER DOCENTE 

 

 

 

Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. Foram 

assim, socialmente aprendendo, que ao longo dos tempos mulheres e homens 

perceberam que era possível – depois, preciso – trabalhar maneiras, caminhos, 

métodos de ensinar (FREIRE, 1996, p. 25). 

 
 

Nesta seção pretende-se fazer um exercício sistemático de escrever as minhas 

memórias, rever a minha trajetória e aprofundar a reflexão sobre minha vida, sendo um 

exercício de autoconhecimento que dá sentido e compreende a razão pelo qual decidi me 

tornar professora. Quero também, nesta seção, trilhar o caminho que orienta a dissertação, 

relatar minhas experiências e escrever sobre meus encontros e desencontros no decorrer de 

minha vida, minhas alegrias e também minhas tristezas, pois segundo o poeta Vinícius de 

Moraes, “a vida é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro pela vida”. 

Prado e Soligo (2007, p. 45), ao escrever sobre a construção das nossas experiências 

por meio de um memorial, falam do seu processo reflexivo, pois segundo os autores, “a 

história é feita com o tempo, com a experiência do homem, com suas histórias, com suas 

memórias”, desse modo, se destacam algumas experiências que contribuíram de forma precisa 

para o meu desenvolvimento pessoal e profissional que me levaram à construção da 

dissertação, e também para meu reconhecimento como pessoa em constante mudança, de 

forma a refletir e a interferir na prática pedagógica do cotidiano.  

De acordo com Bragança (2011, p. 159), “são as experiências formadoras, na força do 

que nos atinge, que nos sobrevêm, nos derrubam e transformam, inscritas na memória, que 

retornam pela narrativa não como descrição, mas como recriação, reconstrução”, sendo assim, 

falarei das minhas memórias em dois momentos. No primeiro momento, faço um breve 

resgate dos meus primeiros contatos com o educador Paulo Freire no curso de Pedagogia, que 

me levou a seguir uma linha freireana na pesquisa e na minha prática docente, além do 

primeiro contato com o ensino de Ciências ainda na graduação; no segundo, falo da escolha 

pelo foco da pesquisa. 

 

2.1 O PRIMEIRO CONTATO COM PAULO FREIRE E O ENSINO DE CIÊNCIAS 

 

Ao ingressar no curso de Pedagogia da Universidade do Estado do Pará (UEPA), tinha  
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a concepção simplista de que educar não era apenas fornecer informações meramente 

livrescas, mas no decorrer do curso fui percebendo que educar é algo que possibilita 

interações, como formas indispensáveis de (re)conhecer e (re)significar o mundo, pois “a 

finalidade de todo ato educativo é a transformação que, por sua vez, não ocorre sem luta pelo 

poder, sem o ato de modificar o mundo para quem, com quem e contra quem” (FREIRE, 

2014b. p. 39).  

Ao se transformar no decorrer do curso a concepção sobre educar, fui compreendendo 

que o processo educacional deve proporcionar aos alunos uma base cultural sólida que os 

permita tomar decisões críticas, conscientes e norteadoras de caminhos, levando-os às atitudes 

eficazes que se traduzirão na melhoria da qualidade de vida e no exercício da cidadania.  

Identificava-me muito com as lutas das camadas populares, pois eu vim dessas origens 

e comecei a ter os primeiros contatos com as obras de Paulo Freire que trouxeram importantes 

reflexões sobre os sujeitos postos à margem da sociedade do capital, por entender as classes 

populares como detentora de um saber não valorizado e excluído do conhecimento, 

historicamente acumulado pela sociedade, mostrando a relevância de se construir uma 

educação voltada para os conhecimentos do povo, provocando uma leitura da realidade sob 

um olhar do oprimido que ultrapasse os limites das letras e se constitui nas relações históricas 

e sociais (FREIRE. 2014c). 

Paulo Freire foi mais que um educador, foi um revolucionário que tinha um 

compromisso com a vida, com seus alunos, com a liberdade e com a educação, não uma 

educação que reproduz o modelo clássico tradicional, mas uma educação como prática de 

liberdade, capaz de propiciar ao aluno trabalhador e oprimido lutar por melhores condições de 

vida em sociedade. De acordo com Fiori (1967) apud Freire (2014c. p. 12), “Hegelianamente, 

diríamos: a verdade do opressor reside na consciência do oprimido”. Freire é um exemplo de 

luta para muitos professores que enxergam a educação como uma forma de liberdade das 

amarras da sociedade que tenta manter seu status quo. 

A libertação do homem oprimido, tão desejada por Freire, só será possível mediante 

uma nova concepção de educação, a qual Freire denominou de educação libertadora, aquela 

que anda na contramão da dominação e busca defender uma educação dos homens por meio 

da conscientização, da leitura crítica do mundo e da problematização.  

Para Freire (2014c, p. 47), “os oprimidos, contudo, acomodados e adaptados, 

‘imersos’ na própria engrenagem da estrutura dominante, temem a liberdade, enquanto não se 

sentem capazes de correr o risco de assumi-la”, com isso, o professor deverá conduzir o 

processo educativo com a missão de encorajar seus alunos para romperem com a barreira da 
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prisão, não sendo esta uma tarefa fácil, mas, assim como Freire, se o professor acredita no 

aluno, na sua potencialidade, na sua capacidade de mudar a estrutura dominante, ele será 

capaz de incentivá-lo para uma possível mudança. 

Para isso é preciso que o professor compreenda que o espaço educativo não é uma 

simples abstração. Ele é constituído por sujeitos que viabilizam sua existência e as relações 

que se estabelecem entre si, inclusive as de conhecimento, pois, de acordo com Freire (2011, 

p.21), “os próprios conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente estranhos àquela 

cotidianidade”. 

Minha busca pelas obras de Freire era uma busca pessoal, pois, mesmo estando num 

curso de Pedagogia, em uma universidade pública, o curso em si pouco apresentava 

discussões sobre o educador e sobre a EJA. Arroyo (2006) aponta que um dos pontos 

promissores na reconfiguração da EJA é quando as universidades, em suas funções de ensino, 

pesquisa e extensão se voltam para a Educação de Jovens e Adultos. Encantada com as obras 

de Freire, minhas buscas por discussões sobre seu trabalho se dava em eventos isolados na 

instituição, como semana acadêmica ou seminários. 

Machado (2008) menciona que isso é uma realidade de muitos cursos de formação de 

professores, que em suas disciplinas pedagógicas ou até mesmo no estágio curricular dos 

cursos não propiciam aos alunos a oportunidade de aprender “sobre os desafios de atuar com 

os alunos jovens e adultos que retornam ao processo de escolarização, anos após estarem 

afastados da escola; menos ainda sobre como enfrentar esses desafios” (MACHADO, 2008, p. 

165). 

Apesar das leituras sobre a EJA, sentir as dificuldades de trabalhar nessa turma nos 

meus primeiros dias de aula ao me deparar com uma turma tão diversificada, onde tinha 

alunos das mais variadas idades, nos diferentes níveis de aquisição da leitura e escrita, uns 

ainda no processo de alfabetização e outros as dominando.  

 

A maioria dos cursos de formação de professores nos prepara para atuar com o aluno 

ideal – por que não dizer irreal. Aprendemos os conteúdos de nossas áreas, 

conhecemos algumas ferramentas pedagógicas e metodológicas, mas estamos longe 

de pensar a realidade concreta da escola na qual iremos atuar (MACHADO, 2008, p, 

165). 

 
 

Outro encanto na graduação foi com o ensino de Ciências, a partir de oportunidades 

em curso de extensão e participando de projetos. Comecei a vislumbrar o universo dos 

estudos sobre o ensino de Ciências, sendo de grande importância na minha vida acadêmica, 
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pois por meio dele percebi o quanto podia fazer pesquisas na área do ensino e futuramente, 

novas escolhas foram feitas. 

Esses exercícios de produção acadêmica do projeto me fizeram ter a compreensão de 

que ensinar Ciências vai além dos muros da escola. Essas compreensões fazem parte de minha 

formação docente, respeitando o processo de formação do conhecimento dos meus alunos, em 

que pude concluir que: 

 

O conhecimento é uma construção social, que se dá a partir da interação/reflexão do 

sujeito que aprende com o objeto de conhecimento. Queremos com este texto buscar 

novos caminhos através de reflexão sobre a prática educativa. [...] buscamos juntos 

elementos de apoio à prática do professor, visando enriquecer o seu trabalho, 

facilitando e tornando mais prazerosa a aprendizagem dos alunos em ensino de 

Ciências (SOUSA e FREITAS, 2002. p. 130). 

 
 

Outra experiência que teve importante relevância para a compreensão de Ciências 

presente na minha pesquisa foi o Estágio desenvolvido na Coordenação do Curso de Ciências 

Naturais (CCSE/UEPA), acompanhando a parte pedagógica do referido curso. Apóio-me na 

ideia de Carvalho et al (1998, p. 13), ao desenvolver minha pesquisa de estudo numa projeção 

de que tanto a escola como a ciência se entrelaçam num movimento constate que gira em 

torno do aprender e da descoberta, em que “a escola deve trabalhar com a ideia de que a 

própria ciência é provisória, de que é continuamente reconstruída – estamos sempre criando 

novos significados na tentativa de explicar o nosso mundo”. 

Naquele contexto, no campo do Estágio, ouvindo e participando dos debates entre os 

professores do curso, comecei a perceber que o ensino de Ciências defendia uma concepção 

crítica, com a estreita relação da ciência com a tecnologia e a sociedade, para a preparação de 

alunos cidadãos, no qual o processo de construção do conhecimento científico parte do 

próprio aluno. Valorizam-se as pré-concepções dos estudantes, isto é, o ensino tem uma visão 

interdisciplinar de ciência, própria das múltiplas formas de se conhecer e intervir na 

sociedade. Neste sentido, o processo de aprendizagem é comprometido com as dimensões 

sociais, políticas e econômicas que permeiam as relações entre ciência, tecnologia e 

sociedade. Busca-se a formação de alunos críticos, autônomos e participativos, 

comprometidos com a educação na sociedade (KRASILCHIK, 1987). 

A busca incessante por um ensino que pudesse responder minhas angústias de como 

posso ser uma professora que consiga de fato melhorar a vida de meus alunos me levou a 

realizar leituras tendo como ponto principal a investigação em sala de aula.  A partir daí, 

como professora, comecei a investigar minha própria prática, ou seja, meu campo de pesquisa 

passou a ser minha própria sala de aula e os meus alunos. Nota-se, atualmente, aqueles que 
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professores que realizam a reflexão de sua prática, estão mais pertos de desenvolver em suas 

aulas conteúdos aplicados e contextualizados ao cotidiano, à realidade em que vivemos. 

Partindo da necessidade de, a cada dia, melhorar meu desempenho em sala, comecei a 

fazer as reflexões como as seguintes: Os meus alunos estão realmente apreendendo o que 

ensino? Os conteúdos apreendidos em sala são necessários para suas vidas cotidianas? Esses 

questionamentos me deixaram um tanto angustiada, pois é difícil um professor aceitar que 

está fazendo um trabalho errado, mesmo acreditando que está fazendo certo. Isso também 

gerou uma reflexão, será que estou fazendo um trabalho bom com meus alunos? 

Eu me respaldo em Alarcão (2011, p. 44) ao falar que, “a noção de professor reflexivo 

baseia-se na consciência da capacidade de pensamento e reflexão que caracteriza o ser 

humano como criativo e não como mero reprodutor de ideias e práticas que lhe são 

exteriores”.  

Ao ingressar na carreira do magistério tive o cuidado de colocar em prática minha 

concepção de educação pautada no respeito com meus alunos, trabalhando de uma maneira 

dialógica e transformadora, buscando relacionar os conteúdos estudados em sala de aula com 

seus cotidianos.  

Trabalho desde o ingresso na SEDUC/PA com os estudantes da EJA, sendo que a 

pesquisa está voltada para esses estudantes, pois acredito que construindo uma pesquisa com 

um público que já trabalho poderá me ajudar a compreender, cada vez mais, esses sujeitos tão 

marginalizados do processo educativo. Essa compreensão, também, subsidiará minhas ações 

pedagógicas no sentido de planejar atividades que possam fazer sentido aos alunos. 

Minha prática é pautada numa educação que transforme a classe trabalhadora, pois 

acredito que por meio da educação podemos conseguir uma promoção social. Faço sempre 

uma análise das minhas práticas e busco, cada vez mais, integrar meus alunos ao 

conhecimento do mundo, desenvolvendo atividades que eles se envolvam, participem do 

processo de ensino e de aprendizagem. Como forma de integrar meus alunos aos 

conhecimentos científicos, busco relacionar os conteúdos com seus cotidianos, tendo em vista 

que as ciências estão presentes nas atividades do dia a dia com o objetivo da construção desse 

conhecimento.  

Tenho sempre o cuidado de procurar entender quem são meus alunos da EJA e o que 

eles vêm tentando demonstrar, explícita ou implicitamente, seja pelo abandono, pela 

desistência, pela dificuldade de permanência, seja pelas formas como organizam suas 

necessidades e anseios. Nesse sentido, concordo com Gadotti e Romão (2011, p. 39) quando 

falam que:  
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no mínimo, esses educadores precisam respeitar as condições culturais do jovem e 

do adulto analfabeto. Eles precisam fazer o diagnóstico histórico-econômico do 

grupo ou da comunidade onde irão trabalhar e estabelecer um canal de comunicação 

entre o saber técnico (erudito) e o saber popular. 

 
 

Gadotti e Romão (2011, p. 40-41) destacam que: 

 

[...] a educação de adultos deve ser sempre uma educação multicultural, uma 

educação que desenvolve o conhecimento e a integração na diversidade cultural. É 

uma educação para a compreensão mútua, contra a exclusão por motivos de raça, 

sexo, cultura ou outras formas de discriminação. A filosofia primeira, na qual o 

educador de jovens e adultos precisa ser formado, é a filosofia do diálogo. 

 
 

Senti-me muito confiante ao ingressar no magistério, achava que com as leituras de 

Paulo Freire e sobre a EJA, ao participar de eventos sobre essa modalidade de ensino, já sabia 

de tudo. No entanto, pude me deparar com situações difíceis que até hoje procuro soluções, 

muito embora, algumas sem resposta.  

Machado (2008) sinaliza algumas dessas situações e o descompasso entre a minha 

formação para atuar com aluno ideal, porém irreal e a realidade dos estudantes da EJA, entre 

elas destaco as mais presentes que vivenciei em sala que são: como lidar com alunos que 

chegam cansados, a ponto de dormir durante quase toda aula? Como auxiliar os alunos no seu 

processo de aprendizagem, com atendimento extra ou atividades complementares, se uma 

grande parte deles trabalha mais de oito horas diárias, inclusive no final de semana? Como 

atender as diferenças de interesse geracional, tendo na mesma sala adolescentes e idosos? 

Como administrar, no processo ensino-aprendizagem, as constantes ausências, em sua maioria 

justificadas por questão de trabalho, família e doença?  

Ao trabalhar na EJA, tento superar esses desafios, não sendo uma tarefa fácil, mas 

tenho me dedicado às leituras e compreensão sobre esses sujeitos. Nas aulas, com muita 

sensibilidade, respeitando todas essas situações, procuro desenvolver uma aula em que a 

metodologia se baseia num constante movimento que tem por objetivo que os alunos possam 

aprender.  

Cada vez mais me empenho em adquirir novos conhecimentos e novos estudos que 

possam contribuir com minha formação profissional. A carreira docente é muito árdua e 

somos eternos aprendizes, por isso acho muito importante acompanhar os debates e as 

discussões presentes na academia e nas escolas, pois só podemos melhorar nossas práticas 

participando atentamente dessas discussões, com a possibilidade de que podemos fazer 

diferente.  

Como já mencionei, sou uma professora que acredita na educação como 

transformadora da classe trabalhadora, que acredita que, por meio da educação, as pessoas 
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podem conseguir acesso ao conjunto de bens e serviços disponíveis na sociedade e conhecer 

seus direitos. Faço muitas reflexões em cima de minha prática e procuro criar estratégias para 

alcançar meus objetivos, traços paralelos, metas e registro mudanças que vou percebendo 

dentro da sala de aula, e estou disposta a deixar para traz modelos que prendem os professores 

e seguir adiante ressignificando minha prática. 

Minha prática pedagógica, como professora da EJA, apresenta-se permeada pelo 

constante movimento de busca da formação: ora a formação de iniciativa pessoal – 

participando de cursos de formação continuada, mestrado, especialização, seminários, 

palestras; ora a formação institucional e individual, promovida pelos órgãos públicos de 

administração escolar, pela escola privada, pelas universidades, por entidades ligadas à 

educação; ora a formação na instituição na qual trabalho, em serviço, daqueles que comigo 

compõem o coletivo de um determinado setor. Essas formações foram importantes para 

definir minha atuação em sala de aula.  

Ao início de cada ano letivo, nos primeiros momentos das aulas, tento conhecer os 

meus alunos, querendo saber quem são? De onde vem? E o que eles esperam da escola e dos 

estudos? Meu planejamento é realizado em torno dessas perguntas, pois minhas estratégias de 

ensino serão traçadas a partir da realidade dos meus educandos, explorando acontecimentos 

de seu dia a dia.  

Sou muito crítica em torno da minha prática, buscando sempre a minha evolução como 

professora. Busco fazer uma reflexão do meu desempenho em sala de aula, das minhas 

atitudes e de como posso fazer para melhorar. Eu acredito muito que meus alunos vão 

melhorar suas condições de oprimido através da educação. 

Por vezes, percebo-me em um discurso sobre o que entendemos como adequado em 

educação ou aquilo que almejamos para uma educação de qualidade. Para Fernandes e Freitas 

(2007), nossas práticas estão cheias de concepções, representações e sentidos, ou seja, são 

repletas de ações que fazem parte da nossa cultura, de nossas crenças e expressam um “certo 

olhar” sobre como ver o mundo. Este modo de vê o mundo, que está subentendido na prática 

do professor, traz para nossas ações os reflexos de nossa cultura e de nossa prática, 

influenciada pela lógica da classificação e da seleção, no que tange a sociedade. 

Diante da minha forma de vê o mundo e da minha concepção de educação que vê o 

professor em constante desenvolvimento de sua prática reflexiva, crítico e engajados no 

trabalho coletivo em torno de uma construção de uma sociedade mais justa e igualitária, tenho 

o desafio de fazer diferente diante de tantas injustiças, pois, em grande parte, ainda é atribuído 

ao professor a responsabilidade pela ineficiência do ensino, sendo o mesmo questionado 
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quanto à sua metodologia, os conteúdos que leciona e a forma como avalia. No entanto, assim 

como Freire, eu acredito que “a educação é um ato de amor, e, por isso, um ato de coragem”. 

 

2.2 A ESCOLHA PELO TEMA DA PESQUISA 

 

Partindo dos princípios de que o professor pode ser o pesquisador de sua própria ação, 

da concepção de educação como prática de liberdade, da concepção de uma educação que 

valorize o aluno e faça a leitura crítica do mundo e dos trabalhos desenvolvidos na área das 

Ciências Naturais, participei da seleção do Mestrado Profissional em Docência em Ciências e 

Matemáticas. Abracei essa oportunidade com muita dedicação, estudo e esforço.  

O mestrado profissional chamou minha atenção pelo fato de poder conciliar minha 

prática pedagógica com os conhecimentos advindos das aulas e leituras do programa, e estar 

em consonância com o que Fischer (2005, p. 28) denomina ser “a proposta do mestrado 

profissional em ensino desenvolvido nas áreas de Ciências e Matemática, que conjuga a teoria 

que se ensina com a organização de condições para a prática docente”. 

Fischer (2005), ao estudar o mestrado profissional, menciona que este é uma prática 

acadêmica desejável, pois permite experimentar inovações em desenhos curriculares e formas 

de ensinar e aprender, pois o mesmo deve ter padrões de exigências tão rigorosos quanto os 

do mestrado acadêmico, porém com critérios diferentes, uma vez que são cursos de natureza 

diferentes, com públicos diferentes, e finaliza dizendo que os mestrados profissionais são 

experiências de inovação e reinvenção das práticas acadêmicas e, como tal, devem ser 

tratados. “Aprende-se muito tendo praticantes como alunos; talvez mais do que eles aprendem 

conosco, acadêmicos. Profissionais experientes não vêm aprender práticas, mas sim, iluminar 

a prática com teorias apropriadas” (FISCHER, 2005, p. 29). 

O desafio agora era desenvolver um projeto para a seleção, um projeto que pudesse, 

em poucas linhas, expressar minhas angústias, dúvidas, inquietações e esperanças sobre a 

educação, em especial, o ensino em minha sala de aula.  

Uma situação que me incomodava, durante minhas aulas, era que muitos alunos, nos 

dias nos quais chovia, mesmo cessando no horário da aula, faltavam alegando que onde 

moravam não tinham como sair ou ficavam presos em certos pontos até que a água acumulada 

pela chuva escoasse. Essa situação era um incômodo para o desenvolvimento da aula, mas era 

um problema social que afetava diretamente meus alunos. Essa situação não era isolada e 

acontecia com bastante frequência. 
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Tudo isso me levou a pensar sobre uma maneira de como meus alunos poderiam 

compreender por que os alagamentos são prejudiciais às pessoas, além de buscar entender 

como se dá esse fenômeno. Meu pensamento inicial era poder discutir como meus alunos, de 

uma forma crítica, quais são as causas dos alagamentos e a participação de cada um nesse 

processo. 

Partindo dessa inquietação, propus-me a desenvolver um projeto que englobasse o 

ensino de Ciências voltado para uma mudança de atitude na turma da EJA. Apóio-me em 

Augustinho (2010), ao falar que o ensino de Ciências deve ser realizado na perspectiva de 

formação dos alunos com conhecimentos científicos e tecnológicos necessários para atuarem 

como cidadãos, tendo em vista a aplicação desses conhecimentos na vida diária, uma vez que 

esses estudantes encontram dificuldades para a compreensão de conceitos quando trabalhados 

de forma isolada, desvinculados da sua realidade. 

 Segundo Cachapuz et al (2000b), o processo de ensino deve permitir a aquisição de 

conhecimentos científicos e o desenvolvimento das capacidades de pensamento e de atitudes, 

a propósito da abordagem de assuntos e problemas sociais que envolva a ciência e a 

tecnologia, criando condições para que tais aprendizagens se tornem úteis no dia a dia, não em 

uma perspectiva meramente instrumental, mas sim numa perspectiva de prática. 

A abordagem da Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS) surge associada com outras 

tendências educacionais, visando romper com a concepção tradicional de se ensinar Ciências. 

Nessa nova forma de abordar o conteúdo, é possível propiciar a participação ativa do aluno, 

para além da memorização e compreensão dos conceitos, possibilitando ao docente trabalhar 

aspectos sociais, políticos, ambientais e culturais, relacionados ao emprego dessa ciência, 

criando oportunidades para os alunos se manifestarem e debaterem ideias para estabelecer 

relações entre fatos do dia a dia, a sociedade e as ciências. 

Na abordagem CTS, os conhecimentos são explorados e construídos de forma 

dinâmica e contextualizada, pois é possível empregar as mais variadas metodologias para 

trabalhar um respectivo tema. O professor pode usar textos jornalísticos, vídeos, atividades 

experimentais, visitas orientadas, enfim, uma gama de recursos que possibilitam a abordagem 

de vários aspectos de um dado conhecimento, permitindo não apenas a construção de 

conceitos de Ciências pelo aprendiz, mas também a construção de uma visão mais global do 

mundo. 

Querendo contribuir com a aprendizagem dos alunos da EJA, numa perspectiva em 

que eles possam participar criticamente dos acontecimentos presentes no seu dia a dia, e com 

isso tomar decisões que favoreçam sua vida individualmente e coletivamente, me propôs a 
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desenvolver essa dissertação sabendo que a Educação de Jovens e Adultos exige uma prática 

pedagógica fundamentada em princípios ético-políticos de valorização da pessoa humana, 

assim como de suas experiências de vida e cultura (OLIVEIRA, 2004), utilizando nas aulas 

temáticas a abordagem CTS comprometida com a formação da cidadania para uma sociedade 

mais justa e igualitária (SANTOS, 2011, p. 21). 
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3 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: caminhos e desafios na perspectiva de um 

novo ensino 

 

 

Não há educação fora das sociedades humanas e não há homem no vazio. 

 (FREIRE, 2014a, p. 51) 

 

 

A trajetória da Educação de Jovens e Adultos é permeada por avanços e retrocessos, 

erros e acertos, na qual se vem buscando atender às necessidades do momento e aos objetivos 

de cada sociedade e especial aos do Governo. Sua história apresenta uma estreita relação com 

as transformações sociais, econômicas e políticas que caracterizam diferentes momentos no 

País. Considera-se a educação como ferramenta importante de luta contra as injustas 

condições sociais ainda vigentes no mundo contemporâneo 

Diante disso, apresenta-se a seção II, na qual se abordará acerca da Educação de 

Jovens e Adultos e as especificidades dessa modalidade de ensino, assim como as articulações 

possíveis entre o ensino de Ciências com abordagem CTS na EJA, considerando que a 

abordagem CTS constitui-se como um referencial crítico adequado para as discussões 

relacionadas a respeito da Ciência e da Tecnologia e de suas relações com a Sociedade.  

 

3.1 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

A EJA atende a um público muito específico e diversificado ao mesmo tempo: 1) 

Específico, pois por diferentes motivos teve negado o direito à educação em idade apropriada, 

no qual preconiza pela LDB (1996, p. 11), Art. 37º. “à Educação de Jovens e Adultos será 

destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental 

e Médio na idade própria”; 2) Diversificado, pois tem-se uma turma heterogênea, cujo perfil 

vem mudando com o passar dos anos em relação à idade, gênero, religião, expectativa, 

motivação e comportamentos.   

Jardilino e Araújo (2014, p. 164) traçam um perfil dos estudantes da EJA que de modo 

geral são:  

alunos já inseridos no mercado de trabalho ou que nele ainda esperam ingressar; que 

não visam apenas à certificação para manter sua situação profissional, mas esperam 

chegar ao Ensino Médio ou à universidade, a fim de ascender social ou 

profissionalmente. Sabemos, ainda, que muitos desses alunos tiveram de romper 

barreiras erguidas pela família, pelo preconceito e pela exclusão, transpostas em 

razão de um grande desejo de aprender. 
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Schwartz (2013, p. 61) considera que a sociedade, em sua representação social1 sobre 

os alunos analfabetos jovens e adultos, tem uma perspectiva bastante negativa “expressando, 

às vezes, veladamente preconceitos que permeiam o senso comum”. Algumas representações 

negativas sobre o sujeito analfabeto estão presentes nas concepções dos professores, técnicos 

pedagógicos e diretores de escola que deveriam ser as pessoas responsáveis em combater esse 

tipo de pensamento acerca do estudante da EJA.  

Essas percepções elaboradas e disseminadas socialmente, de maneira clara ou 

subentendida, vão exercer influências direta ou indiretamente nas estratégias de ação, tanto 

dos professores como dos próprios alunos, além do que, existe uma concepção simplista de 

que para alfabetizar um jovem ou adulto é preciso apenas à pessoa saber ler e escrever, como 

explicita Schwartz (2013, p. 62-63): 

 

A concepção simplificadora do processo de educação de adultos tende a ver o 

alfabetizando como alguém que não se desenvolveu culturalmente. Por isso, 

desenvolve a prática orientada apenas para a lógica do ensino, utilizando, muitas 

vezes, os mesmos procedimentos didáticos inadequados, empregados também para 

ensinar as crianças. Essa forma de ver a questão parece menosprezar o conhecimento 

do sujeito analfabeto, porque percebe a alfabetização de adultos como uma retornada 

de crescimento mental de um ser humano que estacionou na fase infantil. Ela não 

considera o conhecimento prévio do alfabetizando, os saberes adquiridos através de 

sua história de vida, e ignora que o desenvolvimento e a aprendizagem acontecem na 

interação social, que não cessa pelo fato de o indivíduo permanecer analfabeto. 
 

 

Para romper com essa concepção simplificadora de educação, que tem como ideia 

principal que o jovem e o adulto não alfabetizado “é uma criança em termos de conhecimento 

e de entendimento do mundo que o cerca” (SAMPAIO, 2009, p. 15). É preciso conhecer 

quem são os estudantes da EJA, saber quais são seus sonhos, como vivem, o que pensam, por 

que resolveram voltar a estudar ou iniciar seus estudos, conhecer suas expectativas em relação 

à escola e ao professor, suas angústias e frustrações, “pois estes estudantes carregam consigo 

uma história de vida, rica e diversa, que os caracteriza e os tornam únicos em seu processo de 

desenvolvimento” (JARDILINO, ARAÚJO, 2014, p.175).   

Muitas são as perguntas que envolvem conhecer os estudantes da EJA e talvez 

respondendo a esses questionamentos, o professor possa desenvolver um trabalho mais 

próximo da realidade dos alunos, levando em consideração seus conhecimentos prévios e 

experiência anterior.  

Schwartz (2013, p. 63) aponta que é preciso enxergar os estudantes da EJA como 

geralmente são “sujeitos inteligentes, que desenvolveram estratégias de sobrevivência em uma 

                                                           
1 Para Schwartz (2013, p. 61), as representações sociais constituem-se no senso comum dos indivíduos, 

elaborado a partir de imagens, crenças, mitos e ideologias. 
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cultura escrita sem estar adequadamente instrumentalizados para isso, resolvendo problemas, 

vivendo, trabalhando e amando”. 

No entanto, algumas experiências educacionais marcaram profundamente a EJA com 

seus aspectos negativos que não viram em conta esses estudantes como sujeito histórico 

cultural e contribuíram para um imaginário social que perdura até nos dias atuais na educação 

brasileira, deixando um preconceito difícil de ser superado. A exemplo dessa experiência, 

pode-se destacar o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral)2 e a Lei de Diretrizes e 

Bases nº 5.692 que oficializou o ensino supletivo.  

Machado (2008) define três características da EJA que se cristalizou a partir das 

experiências do Mobral que são: a ideia de que o aluno da EJA que retorna a escola tem 

pressa e, por isso, precisa de “curso rápido e fácil” para receber sua certificação, o que 

justificaria a oferta de cursos sem muita exigência no processo de avaliação; outra concepção 

é que os alunos da EJA não querem saber de nada, por isso, não é necessário se preocupar 

com a qualidade do que vai ser ofertado e por último a ideia de que os alunos que passaram 

pelos cursos noturnos na EJA são sujeitos com “conhecimento menores”.  

Existe sim, uma grande necessidade desses jovens e adultos de recuperar o tempo em 

que ficaram longe da escola, marcada em grande parte pelas pressões do mercado do trabalho, 

mas isso não quer dizer que é necessário aligeirar o processo de ensino, “já que a educação 

básica precisa primar pelo princípio da igualdade de direitos de acesso ao conhecimento 

produzido pela humanidade e não se pautar pelas exigências de mercado” (MACHADO, 

2008, p, 162). 

Outra marca do MOBRAL que contribuiu para sua ineficiência enquanto educação 

para a EJA foi a busca por apenas ensinar a ler e escrever, ou seja, trabalhando com a 

habilidade mecânica de codificar e decodificar os códigos do alfabeto, o que resultou na 

evasão de muitos alunos que tentaram participar do programa, desta forma a chance de 

ocorrer aprendizado dos alunos jovens e adultos era bem pouco, esquecendo sua capacidade 

de desenvolvimento.  

                                                           
2 Mobral - Programa criado em 1970 pelo governo federal, no regime da Ditadura Militar, com objetivo de 

erradicar o analfabetismo do Brasil em dez anos. O Mobral propunha a alfabetização funcional de jovens e 

adultos, visando “conduzir a pessoa humana a adquirir técnicas de leitura, escrita e cálculo como meio de 

integrá-la a sua comunidade, permitindo melhores condições de vida”. O Programa não alterou as bases do 

analfabetismo, calcadas fundamentalmente na estrutura organizacional da educação no país. Além disso, o seu 

modelo foi bastante condenado como proposta pedagógica por ter como preocupação principal apenas o ensinar 

a ler e a escrever, sem nenhuma relação com a formação do homem. 
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Essas visões sobre os estudantes da EJA, bastante presente na escola, leva à criação de 

uma concepção estereotipada dessa modalidade de ensino. No entanto, Machado chama a 

atenção ao declarar o seguinte: 

 

a concepção de que esses alunos são desinteressados, preguiçosos e estão ali apenas 

para obter certificado, não faz justiça aos inúmeros trabalhadores e trabalhadoras 

que retornam, após anos de dificuldade de conciliar a dinâmica da vida, trabalho, 

família e escola, na expectativa de aprender algo que facilite, em alguma medida, o 

seu cotidiano. Portanto, quando a escola que atende esses alunos jovens e adultos 

consegue reconhecê-los como sujeitos de direito à educação, passa, inclusive, a 

perceber que os seus conhecimentos prévios e o aprendizado acumulado ao logo da 

vida têm muito a contribuir para o conhecimento produzido pelas diversas ciências 

e, mais, que possuem grande capacidade de confronto com o conhecimento 

sistematizado, contribuindo na produção de novos (MACHADO, 2008, p. 162). 
 

 

É preciso conhecer a EJA e toda a complexidade que existe nessa modalidade de 

ensino para que assim se tenha um “novo olhar” sobre os sujeitos desvinculados de 

estereótipos sociais e culturais que minimizam seu protagonismo. Esses olhares que 

perpassam pela condição social, política e cultural dos alunos de EJA têm condicionado as 

diversas concepções da educação que lhes é oferecida.  

Oliveira (2004) identifica três especificidades presentes nessa modalidade de ensino 

em relação às pessoas atendidas na EJA, que são: a etária, a sociocultural e a ético-política. 

A etária ou não-infância é o olhar da EJA para os jovens e adultos que não tiveram 

acesso à escola na faixa etária da chamada escolarização. “Não são crianças, mas pessoas 

jovens, adultas e idosas com experiência de vida e profissional” (OLIVEIRA, 2004, p. 59). 

Esse, talvez, seja o primeiro passo para romper com a concepção simplista dos alunos da EJA, 

enxergá-los como jovens e adultos e não como crianças. A condição de não-crianças é vista 

até hoje nos sistemas educacionais, pois ainda presenciam-se professores utilizando materiais 

didáticos com os alunos da EJA destinado para as crianças e usando uma linguagem 

infantilizada, o que causa um constrangimento por parte dos alunos, levando à evasão escolar. 

A especificidade etária tem uma série de complexidade que o professor precisa 

considerar, podendo-se destacar no âmbito das práticas pedagógicas, pois existe uma 

diferença de interesses, de motivação e de atitude face ao processo educacional entre os 

jovens, adultos e idosos que difere das crianças. 

 

O jovem tem um olhar para o futuro. Na transição da infância para a fase adulta está 

ligado às inovações tecnológicas, aos modismos dos meios de comunicação, ou seja, 

às mudanças que ocorrem no mundo. O adulto está interessado na vida profissional, 

em ser inserido no mercado de trabalho, olhando para a sua situação de vida 

presente. O idoso busca ser cidadão, viver a sua vida em sociedade sendo respeitado 

como pessoa e pelo seu passado, pela sua história de vida. Almeja viver na 

sociedade com dignidade (OLIVEIRA, 2004, p.60). 
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A EJA apresenta uma especificidade sociocultural, uma vez que seus alunos 

pertencem a um determinado grupo de pessoas, de uma determinada classe social e cultural 

(OLIVEIRA, 2004). De acordo com Freire (2014c), faz-se necessário considerar os aspectos 

socioculturais, pois o homem está inserido numa sociedade, não vive isoladamente e ao 

interagir com o outro produz cultura e faz história. Esse grupo específico vê na escola uma 

perspectiva de dias melhores, pois, de um modo geral,  

 

são trabalhadores assalariados, do mercado informal ou do campo, que lutam pela 

sobrevivência na cidade ou no interior. [...] Jovens, adultos e idosos marginalizados 

pelo sistema econômico-social, vistos como analfabetos e muitas vezes considerados 

incapazes de aprender (OLIVEIRA, 2004, p. 60). 
 

 

Outra característica apresentada por Oliveira (2004) é sua especificidade ético-política, 

na qual esses indivíduos encontram-se no centro das relações de poder existentes entre os 

escolarizados e os não escolarizados, entre os alfabetizados e os não alfabetizados, entre os 

letrados e os iletrados. 

 

Relação de poder construída através de representações e práticas discriminatórias e 

excludentes. E também porque as pessoas rotuladas de burras, mobral etc., 

manifestam um sofrimento ético-político de injustiça perante os escolarizados e um 

sentimento de inferioridade e de incompetência, inclusive com a perda da autoestima 

frente a sua família e ao seu grupo social (OLIVEIRA, 2004, p. 61). 
  

A rotulação de “burros”, “fracassados”, “mobral” reforça práticas discriminatórias e 

excludentes para aqueles que não tiveram acesso aos bens culturais e socais, como a leitura e 

a escrita, o que traz consequências graves que afetam sua identidade e autoestima e 

prejudicam seu processo de aprendizagem. Esses jovens e adultos marginalizados socialmente 

são colocados na posição de subalternos, de alunos inferiores e incapazes de aprender.  

Para ter uma compreensão da EJA, é preciso considerar esses jovens e adultos, em 

suas situações concretas existenciais, sociais, econômicas e políticas, “vê-los jovens e adultos 

em suas trajetórias humanas” (ARROYO, 2006, p. 24), pois são pessoas com experiências 

riquíssimas que devem ser contempladas no espaço escolar da EJA, tornando-os objetos de 

reflexão de conteúdos escolares e também de sua própria trajetória humana marcada pela 

exclusão.  

Há indicadores que mostram um campo vasto de estudo sobre a EJA, de formação de 

professores, de autoformação, de intervenções pedagógicas, de garantia de processos 

educacionais e de vivências, de direito à diversidade e mudança. Nesses indicadores, o Estado 

deve se responsabilizar publicamente por essa modalidade de ensino.  Para Arroyo (2005), a 

EJA vem se configurando como um campo específico de políticas públicas, de formação de 
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educadores, de produção teórica e de intervenções pedagógicas, em que são discutidas as 

novas estruturas de funcionamento da educação que reconhece os alunos da EJA como 

sujeitos de direitos.  

Embora os marcos nacionais e internacionais apontem que a EJA tem interface com 

questões capazes de melhorar a qualidade de vida da população, estando relacionada a 

questões como interculturalidade, empregabilidade e sobrevivência, economia solidária, 

sustentabilidade socioambiental, democracia econômica e cultura da paz, a sociedade 

brasileira não apresentou os avanços necessários para romper com a lógica da negação dos 

direitos educativos a jovens e adultos (CAPUCHO, 2012), a exemplo, a reorganização da 

EJA, no ano de 2015, da atual Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC/PA) que 

encerrou turmas noturnas da EJA, de Ensino Médio e Fundamental, com a lógica da 

racionalização de recursos financeiros. O Secretário Adjunto de Ensino da SEDUC/PA, em 

uma entrevista ao jornal O Diário do Pará, menciona que a medida foi tomada porque 30% 

dos estudantes não concluem o Ensino Médio, o que se propõe é que haja uma organização 

dessa oferta no sentido de evitar desperdício de recursos públicos.  

A situação acima releva uma diferença entre os direitos declarados formalmente no 

plano das leis com os critérios de igualdade para todos os cidadãos e a aplicabilidade dessas 

leis por parte dos órgãos responsáveis. “A igualdade de oportunidades educacionais não é 

apenas uma questão de vontade, mas também de recursos” (TORRES; PANNU; BACCHUS, 

2003, p. 173). 

Capucho (2012, p. 26) explica que a difícil conciliação entre o proclamado dos 

documentos oficiais e o efetivado na prática revela a impossibilidade de conciliação entre a 

igualdade formal defendida pela democracia liberal e a desigualdade real engendrada pela 

divisão de classe advindo do capitalismo, pois os direitos sociais, dentre eles o direito a 

educação, exige a redistribuição de bens, serviços e rendas na sociedade, “o capitalismo e sua 

ideologia, o liberalismo, mantiveram desde o início uma relação ambígua e conflituosa com a 

educação, e, portanto com a escola, a qual, de um lado, se afigura necessária, e, do outro, 

desperta temor”. 

Nesse cenário, a EJA se configura um movimento de resistência perante uma 

sociedade marcada pela desigualdade e exploração, pois proporciona mudanças na vida dos 

estudantes em diversos aspectos, não apenas para “sobreviver”, neste modo de produção 

capitalista, mas para mudança de sua realidade. Talvez seja utopia escrever isso, pois o 

sistema capitalista está cada vez mais forte na sociedade atual. No entanto, de acordo com 

Felipe (1984, p. 12),  
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a utopia, para Freire, se caracteriza como um modo de estar sendo no mundo, que 

exige um conhecimento da realidade, pois conhecer é possibilidade de “projetar”, 

lançar-se adiante, buscar. O homem busca porque não está completamente 

“acabado”, por ser “inconcluso”, por “esperar”. A esperança é o eixo que faz do 

homem um ser capaz de caminhar para frente na realização da sua história. 

 
 

  Têm-se, hoje, jovens e adultos analfabetos ou mal alfabetizados, frutos da exclusão 

social que ocorre nas relações sociais capitalistas, e é esta a sociedade de exclusão que afirma 

que o analfabeto não deve existir, embora não crie condições necessárias para que esses 

sujeitos estudem, com a lógica da racionalização financeira.  

  A LDB nº 9.394/96 possibilitou a EJA ser reconhecida como modalidade de ensino, 

passando a ser regida pela legislação vigente, tendo entre seus objetivos a formação para a 

cidadania e como desafio assegurar o desenvolvimento integral do ser humano, porém, apesar 

da função social da escola está atrelada à formação para a cidadania, é preciso perguntar de 

qual cidadania se está falando. 

 No processo histórico, a concepção de formação para a cidadania esteve muito ligada à 

tese liberal da imaturidade, despreparo das camadas populares para a convivência social, 

necessidade de contenção dos anseios populares e submissão das massas, criando uma 

necessidade de preparação prévia para o exercício da cidadania, constituindo de um saber 

fazer, com vista a formar e conformar para a ordem estabelecida (CAPUCHO, 2012, 

TORRES, 2003).  

 A questão sobre cidadania numa sociedade capitalista e democrática vai além da noção 

de status pessoal, uma combinação de direitos e deveres que todos os membros legais de um 

estado detêm. É preciso discutir cidadania além da visão idealizada dos direitos civis, ir para 

uma dimensão econômica e política, fazendo uma análise histórica da cidadania desde seu 

surgimento até os dias atuais, para que assim se compreenda e se identifique qual modelo de 

cidadania se quer.  

 

Os dilemas da cidadania numa sociedade democrática multicultural e diversa podem 

ser traçados como se segue: as teorias da cidadania foram desenvolvidas, na tradição 

da teoria política, por brancos, heterossexuais do sexo masculino, que identificavam 

uma cidadania homogênea através do processo de exclusão sistemática em vez da 

inclusão social. Isto é, mulheres, grupos sociais identificáveis (por exemplo, judeus, 

ciganos), pessoas da classe trabalhadora e membros de grupos étnicos e raciais 

específicos, em resumo, pessoas de cor, são indivíduos aos quais faltam certos 

atributos ou habilidades (isto é, a alfabetização ou a capacidade de contar) foram em 

princípio excluídos da definição de cidadãos em numerosas sociedades (TORRES, 

2003, p. 65-66). 

 
 

 A luta pela conquista da cidadania é recente no Brasil, tendo acumulado força ao 

longo do século XX com as lutas operárias e os movimentos do campo, constituindo-se em 
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bandeira de reivindicações de movimento progressista. Os indivíduos pertencentes a esses 

grupos sociais não mais definem exclusivamente a sua identidade em função dos meios e 

relação econômica, mas também como consumidores, residentes de uma determinada 

vizinhança, membros de uma comunidade, de uma igreja, de grupos étnicos ou sexuais e 

participando do sistema político (TORRES, 2013). 

 A cidadania, ao se propagar como civismo e mantenedora da ordem, se configura 

como um baluarte das forças conservadoras, mantendo seu domínio e poder sobre os mais 

necessitados, com isso não se pode, em um projeto único de cidadania, comprometer-se com 

uma formação única para o exercício da cidadania, sem compreender seus princípios e 

finalidade, pois a concepção de cidadania de um indivíduo poderá ser diferente da concepção 

do Estado, da escola, dos gestores, entre outros.  

 De acordo, com Capucho (2012), no cenário das contraditórias relações sociais 

engendradas pelo capitalismo, é possível verificar que as forças conservadoras dão destaque à 

importância da cidadania na busca de fazer crer que esta conquista é derivada da democracia 

representativa, ou seja, reduzem-na aos diretos políticos, cabendo, portanto, ao Estado 

democrático representativo, o aperfeiçoamento do já instituído. Nesse sentido, a cidadania é 

sinônima de autonomia individual, o indivíduo é um sujeito autônomo, ou seja, um cidadão 

cada vez menos dependente do Estado e se efetiva no regime democrático liberal, 

compreendido enquanto regime da lei e da ordem para a garantia das liberdades individuais.  

 Tonet (2005) aponta a necessidade de uma superação em direção à afetiva 

emancipação humana, revelando a potencialidade da luta pela cidadania contribuindo para 

atenuar as desigualdades sociais na sociedade capitalista, mas, por outro lado, sua 

incapacidade de promover a afetiva emancipação humana, uma vez que esta não se efetivará 

sem a ruptura com o poder determinante da propriedade privada e de todas as instituições que 

tem ligação com ela.  

 

O que, de fato, deve ser buscado é a emancipação humana. Esta, porém, é algo muito 

distinto da cidadania e da totalidade da emancipação política. A emancipação humana, 

ou seja, uma forma de sociabilidade na qual os homens sejam efetivamente livres 

supõe a erradicação do capital e de todas as suas categorias. Sem esta erradicação é 

impossível a constituição de uma autêntica comunidade humana. E esta erradicação 

não significa, de modo algum, o aperfeiçoamento da cidadania, mas, ao contrário, a 

sua mais completa superação. Como diz Marx, nas Glosas Críticas, há uma distância 

infinita entre o cidadão e o homem, assim como entre a vida política e a vida humana 

(TONET, 2005. p. 2, grifos do autor). 

 
 

Nesse sistema econômico do capitalismo que visa à acumulação de capital, os direitos 

dos seres humanos só serão assegurados em sua totalidade com o rompimento desse sistema, 
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caso contrário, têm-se direitos parciais e a parcialidade não serve para a emancipação humana, 

pois ela demanda da totalidade e coletividade que só será possível em outra sociedade, na qual 

a dignidade humana e a igualdade política, social e econômica sejam asseguradas a todos e 

todas (CAPUCHO, 2012). 

Contraponto com a sociedade capitalista e o estado burguês, a luta pela cidadania, vem 

se afirmando e se consolidando com a conquista de direitos, sejam políticos, econômicos e 

sociais. Além desses direitos, é uma luta por conscientizar e politizar a classe mais excluída 

da sociedade que há muito tem seus direitos negados pela sociedade. 

Para Freire (2001), a alfabetização pode ser um instrumento para a formação da 

cidadania, no entanto, para que isso ocorra, é preciso que seja um ato político, como ele 

explica. 

 

Que a alfabetização tem que ver com a identidade individual e de classe, que ela tem 

que ver com a formação da cidadania, tem. É preciso, porém, sabermos, primeiro, 

que ela não é a alavanca de uma tal formação – ler e escrever não são suficientes 

para perfilar a plenitude da cidadania –, segundo, é necessário que a tornemos e a 

façamos como um ato político, jamais como um que fazer neutro (FREIRE, 2001, p. 

30). 

 

Nesse sentido, a Educação de Jovens e Adultos, comprometida com a formação da 

cidadania dos indivíduos como forma de conscientizar para as lutas de classes, é uma 

possibilidade de educar para as igualdades de direitos, de justiça social e transparência no 

poder, no respeito à diversidade e a tolerância, na EJA, em que se encontra uma diversidade 

grande de indivíduos, mas que almejam o bem comum. 

 

São homens e mulheres negros (as), mestiços (as), indígenas, brancos (as), hetero ou 

homossexuais que adotam variadas crenças religiosas, enraizados (as) em diferentes 

culturas religiosas, mas, ao mesmo tempo, e cada vez mais, imersos (as) na cultura 

de massa. São pessoas que sofrem não apenas as opressões pelo lugar em que 

ocupam na sociedade de classes, mas junto a estas, e potencializadas por estas, 

também sofrem discriminação por sua origem étnica, por serem mulheres por sua 

diversidade sexual, por sua religião, por seu sotaque regional (CAPUCHO, 2012, p. 

35). 

 
 

É preciso ficar claro que a EJA tem potencial para favorecer a educação para a 

cidadania, com isso, os alunos deverão ser reconhecidos como sujeitos naquilo que produzem, 

de modo a desenvolver sua consciência crítica, caso contrário, corre-se o risco de fragmentar 

esse indivíduo e sua constituição humana, subjugando a EJA à condição de ré ou produção do 

capital, negando o potencial da educação como ação humana.  

 

O desenvolvimento de uma consciência crítica que permite ao homem transformar a 

realidade se faz cada vez mais urgente. Na medida em que os homens, dentro de sua 

sociedade, vão temporalizando os espaços geográficos e vão fazendo história pela 

sua própria atividade criadora (FEIRE, 2014b, p. 41). 
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A formação para a cidadania vai além dos muros da escola. Ela é construída no dia a 

dia das relações dos indivíduos e no conjunto das organizações da sociedade, pois a cidadania 

é uma situação política, social e econômica dependente de situações concretas. A escola é um 

espaço privilegiado para que os jovens e adultos das camadas populares tenham acesso ao 

conhecimento historicamente produzido e por experiências marcadas pelo entendimento 

mútuo e respeito ao próximo, ou seja, espaço com potencial para o fortalecimento da 

democracia e promoção da cidadania.   

 

3.2 APRENDIZAGEM E CONHECIMENTO DE JOVENS E ADULTOS 

 

A Educação de Jovens e Adultos ultrapassa a especificidade etária; essa educação vai 

além, sendo uma questão cultural, uma vez que engloba geralmente um determinado grupo 

social “relativamente homogêneo no interior da diversidade de grupos culturais da sociedade 

contemporânea” (OLIVEIRA, 1999, p. 59). 

Esse adulto que frequenta a EJA não é uma pessoa que está voltando ao estudo para se 

aperfeiçoar profissionalmente ou simplesmente para um curso de formação continuada, ou 

seja, esses jovens e adultos não são aqueles com uma história de escolaridade regular, pelo 

contrário, são sujeitos pertencentes a um grupo cultural próprio, com história de vida de 

abandono e exclusão.  

Oliveira (1999) cita que qualquer reflexão sobre como esses jovens e adultos pensam e 

aprendem envolve transitar por, no mínimo, três campos que contribui para a definição de seu 

lugar na sociedade, que são: a condição de não-crianças, a condição de excluídos da sociedade 

e a condição de membros de determinados grupos culturais. 

As teorias de desenvolvimento ligadas à área da Psicologia não têm muita publicação 

para os jovens e adultos, seu foco principal são as crianças e os adolescentes que eles 

acreditam que estão em fase de desenvolvimento biopsicossocial. No entanto, esse adulto não 

encerrou sua etapa de vida quando saiu da adolescência, e tão pouco a fase adulta é um 

período de estabilidade e ausência de mudança, pois, de acordo com Palácios (1995, p. 315) 

apud Oliveira (1999, p. 60), 

 

Se cada período da vida é suscetível de se identificar com uma série de papéis, 

atividades e relações, não cabe dúvida de que a entrada no mundo do trabalho e a 

formação de uma unidade familiar própria são identificadas como papéis, atividades 

e relações da maior importância a partir do final da adolescência. [...] A forma como 

esses dois fenômenos ocorrem e as expectativas sociais em torno deles são 

claramente dependentes em relação a fatores históricos, culturais e sociais. 
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Com relação ao funcionamento do intelecto do adulto, o mesmo autor afirma que: 

 

as pessoas humanas mantêm um bom nível de competência cognitiva até uma idade 

avançada (desde logo, acima dos 75 anos). Os psicólogos evolutivos estão, por outro 

lado, cada vez mais convencidos de que o que determina o nível de competência 

cognitiva das pessoas mais velhas não é tanto a idade em si mesma, quanto uma 

série de fatores de natureza diversa. Entre esses fatores pode-se destacar, como 

muito importantes, o nível de saúde, o nível educativo e cultural, a experiência 

profissional e os tônus vital da pessoa (sua motivação, seu bem-estar psicológico...). 

É esse conjunto de fatores e não a idade cronológica por si, o que determina boa 

parte das probabilidades de êxito que as pessoas apresentam, ao enfrentar as diversas 

demandas de natureza cognitiva (PALACIOS, 1995, p. 312 apud OLIVEIRA, 1999, 

p, 60). 

 
 

Com isso, percebe-se que para falar sobre o processo de construção de conhecimento 

por parte do adulto é importante destacar que os fatores culturais estão fortemente presentes 

em suas vidas e são determinantes para a elaboração de uma psicologia para o adulto. No 

entanto, vai-se apenas destacar algumas características da vida adulta que se distingui da 

criança e do adolescente.  

O adulto, de um modo geral, está inserido no mundo do trabalho e das relações 

interpessoais de um modo diferente da criança, “traz consigo uma história mais longa (e 

provavelmente mais complexa) de experiências, conhecimentos acumulados e reflexão sobre 

o mundo externo, sobre si e sobre as outras pessoas” (OLIVEIRA, 1999, p. 60). 

No campo da aprendizagem, as atribuições específicas de cada pessoa adulta, nas 

diversas etapas da vida em que se encontra fazem com que ela traga diferentes habilidades e 

dificuldades (em comparação com a criança) e, bem provável, uma maior capacidade de 

reflexão sobre o conhecimento e sobre seus próprios processos de aprendizagem. Nesse 

sentido, está-se falando de um adulto de forma abstrata e universal, de um adulto definido 

pela sociedade que teve uma trajetória escolar sem interrupção. 

 

Tratar o adulto de forma abstrata, universal, remete a um certo estereótipo de adulto, 

muito provavelmente correspondente ao homem ocidental, urbano, branco, 

pertencente a camadas médias da população, com um nível instrucional 

relativamente elevado e com uma inserção no mundo do trabalho em uma ocupação 

razoavelmente qualificada (OLIVEIRA, 1999, p, 61). 

 
 

Não, não é esse adulto o foco dessa investigação, não é esse adulto que frequenta 

cursos destinados às pessoas de igual ou avançada idade que por algum motivo não puderam 

seguir o caminho da escolaridade regular, pensar esse adulto de forma abstrata e negar sua 

especificidade cultural. Para um adulto da EJA, as habilidades e dificuldades são diferentes de 

um adulto escolarizado.  
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Pensar nesse adulto da EJA é considerar sua especificidade cultural, caso contrário, se 

pensar nesse adulto abstrato e universal levará a se fazer um julgamento de valor que não 

corresponde aos alunos que frequentam as turmas da EJA, portanto, pelo que ele não é, pois, 

de acordo com Oliveira (2004, p. 61), “o ser humano é um sujeito histórico, social, ético, 

político e cultural. Sujeito de escolhas (opções) e de decisões”. 

Um traço cultural presente nas turmas da EJA é sua condição de excluídos da escola 

regular e essa situação de exclusão contribuiu “para delinear a especificidade dos jovens e 

adultos como sujeitos de aprendizagem” (1999, p. 61).  

Oliveira (1999) e Oliveira (2004) definem que a escola foi pensada para os alunos 

idealizados pela sociedade que não enfrentaram problemas de abandono, repetência e evasão, 

desse modo, o público que forma a turma da EJA não é o “alvo principal” da instituição, com 

isso, “currículos, programas, métodos de ensino foram originalmente concebidos para 

crianças e adolescentes que percorreriam o caminho da escolaridade de forma regular” 

(OLIVEIRA, 1999, p. 61).  

Dessa maneira, a escola supõe que o desenvolvimento de certos conteúdos esteja 

atrelado à determinada etapa do desenvolvimento, que certos hábitos, valores e práticas 

culturais não estejam ainda plenamente enraizados nos alunos, que certos métodos e técnicas 

seriam apropriadas para aquela ou esta turma. São várias suposições baseadas numa educação 

que vê o aluno regular e não o adulto da EJA.  A escola não reconhece que os alunos da EJA, 

em especial os que estão em processo de alfabetização, criaram mecanismo para sobreviver 

no mundo letrado, pois durante suas vidas são colocados diariamente diante de situações que 

lhes exigem a leitura ou a escrita e tentam buscar formas de compreendê-las e interagir de 

alguma maneira com elas. 

Outro traço cultural descrito por Oliveira (1999) presente na condição de exclusão da 

escola regular que especifica os jovens e adultos como sujeitos de aprendizagem é o fato de 

que a escola funciona com base em regras específicas e com uma linguagem particular que 

deve ser reconhecida por aqueles que nela estão envolvidos, pois o desenvolvimento das 

atividades escolares está baseado em símbolos e regras que não parte do conhecimento de 

senso comum. Pode-se dizer, assim, que a dinâmica da escola, de como as coisas funcionam, 

é específica da própria escola e aprendida no seu interior.  

Os estudantes da EJA, ao desconhecerem a linguagem escolar, criam um obstáculo de 

aprendizagem que, em muitos casos, sentem mais dificuldade do que o próprio conteúdo, pois 

nessa linguagem, o modo de tratar o conhecimento é diferente daquele construído nas 

experiências cotidianas. A escola funciona com regras e com linguagem que não faz parte do 
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contexto em que o aluno está inserido, não havendo uma interação desse sujeito com a escola 

e nem com os professores. Coll (1995) reforça que pedagogos e psicólogos consideram a 

interação professor-aluno como a mais decisiva para a conquista dos objetivos educacionais, 

tanto dos que se referem à aprendizagem de conteúdos como dos que concernem ao 

desenvolvimento cognitivo e social.  

A escola precisa considerar que esses jovens e adultos, com pouca ou nenhuma 

escolarização, detêm uma grande quantidade de explicações sobre fenômenos naturais e sobre 

a dinâmica social, econômica, política e cultural da sociedade, utilizando uma linguagem 

própria para elaborarem essas explicações ao longo de suas experiências de vida e trabalho, 

tendo já desenvolvido estratégias que orientam suas condutas e hipóteses interpretativas 

relacionadas aos mais diversos aspectos da realidade, como afirma Vargas e Gomes (2013, p. 

453) 

 

Na EJA, os jovens e adultos ao ingressarem na escola, terão que se inserir e interagir 

com os modos de funcionamento particulares da instituição. Entretanto, o 

aprendizado desses sujeitos inicia-se muito antes de frequentarem a escola, uma vez 

que eles aprendem a lidar com as situações, as necessidades e as exigências 

cotidianas da sociedade contemporânea. Portanto, quando começam a estudar, já 

tiveram experiência com medidas, cálculos matemáticos, materiais impressos, língua 

materna falada, ferramentas de trabalho e equipamentos elétricos e/ou eletrônicos. 

 
 

Ribeiro et al (2001) aponta que o estudo sistemático que se realiza na escola é uma 

boa oportunidade para articular os conhecimentos de modo mais significativo e abrangente, 

utilizando uma linguagem que seja própria do aluno, mas não estanha no contexto escolar. 

Para tal, os educandos precisam estabelecer conexões entre suas explicações e o 

conhecimento escolar. Precisam relacionar os conteúdos escolares com aquilo que já 

conhecem. Muitas vezes, seus esquemas de compreensão da realidade poderão ser 

enriquecidos ou parcialmente modificados pelos conteúdos escolares; outras vezes, suas 

crenças ou explicações deverão ser transformadas e, para tanto, eles precisarão convencer-se 

de que uma nova explicação sobre um fenômeno é mais abrangente e significativa do que a 

que eles tinham previamente.  

A situação de exclusão causa nos estudantes da EJA certo desconforto pessoal em 

razão de aspectos mais efetivos, mas que podem também influenciar na aprendizagem, como 

coloca Oliveira (1999) ao mencionar que os alunos têm vergonha de frequentar a escola 

depois de adultos e, muitas vezes, pensam que serão os únicos adultos em classes de crianças, 

sentindo-se por isso humilhado e tornando-se inseguros quanto a sua própria capacidade de 

aprender.  
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Ao discutir a função intelectual da capacidade de aprender desses jovens e adultos da 

EJA, Oliveira (1999) abre o seguinte questionamento: o desenvolvimento cognitivo das 

pessoas jovens, adultas e idosas há ou não diferenças no funcionamento psicológico e 

cognitivo dos sujeitos pertencentes a diferentes grupos culturais? 

Em sua resposta, Oliveira (1999) esclarece que há três respostas ou linhas de 

pensamentos que discutem acerca dessa questão. A primeira é aquela que afirma que existe 

uma diferença nos membros de diferentes grupos culturais e que sua peculiaridade quanto ao 

seu modo de funcionamento intelectual é atribuída ao meio em que o jovem ou adulto 

pertence, essa abordagem determinista e estática afirma que são os fatores culturais que 

permitem ou não que eles sejam capazes de aprender.  

A segunda abordagem nega que essas diferenças do funcionamento psíquico interfiram 

na aprendizagem, pois todo o ser humano possui a capacidade de aprender independente do 

grupo cultural no qual esteja inserido, por isso devem ser respeitados restando pouco espaço 

para intervenção educativa. 

E, por fim, a terceira abordagem que está associada à teoria histórico-cultural em 

psicologia, que reafirma a importância dessas diferenças, valoriza a sua cultura e tudo aquilo 

que já foi adquirido com as experiências, postulando que o psiquismo é construído ao longo 

da vida e que é alimentado pelos artefatos concretos e simbólicos, pelas formas de 

significação, pelas visões de mundo fornecidas pelo grupo cultural em que vive. 

Os membros de diferentes grupos culturais operam cognitivamente em respostas às 

exigências do seu contexto, respondendo de forma diferente a diferentes atividades. No 

entanto, até no interior de um mesmo grupo cultural há diferenças individuais nas capacidades 

que distinguem diferentes pessoas em seu modo de responder às demandas do dia-a-dia. Não 

se pode postular formas homogêneas de funcionamento psíquico para os membros de um 

mesmo grupo, posto que esse se constitui num movimento de constante transformação e de 

construção de singularidades. A escola voltada para jovens e adultos é ao mesmo tempo um 

local de conforto de culturas e encontro de singularidades (OLIVEIRA, 1999). 

Para conhecer os alunos já EJA e como eles constroem conhecimentos é preciso 

enxergá-los dentro da perspectiva histórico cultural, definida por Vygotsky3 (2008, 1998) que 

se entrelaçam com as defendidas por Freire (2014a, 2014c) na direção de uma educação 

cidadã, pois ambos os autores concebem o ser humano como sujeito interativo, criador de 

                                                           
3 Devido a sua morte prematura, Vygotsky não estudou, sistematicamente, o desenvolvimento mental de pessoas 

adultas. Entretanto, a tentativa de estabelecer relações com algumas premissas desenvolvidas pela psicologia 

sociocultural possibilitará refletir sobre os aspectos do desenvolvimento mental de adultos em processos de 

escolarização (VARGAS; GOMES, op. cit.). 
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cultura, um ser inacabado e consciente de sua inconclusão, inserido num meio histórico e 

socialmente construído por ele em conjunto com os outros. Sujeitos de reflexão e de ação, de 

criação e de reconstrução, em constante processo de transformação na busca de tornar-se 

homem.  

Nesta perspectiva história, sociedade e cultura são elementos intrínsecos do gênero 

humano, sua utilização compõe valor para uma EJA com a finalidade de desenvolvimento 

desse homem em sua totalidade, pois, de acordo com Vygotsky (1998), o sujeito é ativo e 

interativo, construindo conhecimento, de modo que se constitui por meio das relações 

interpessoais. Já Freire (2014a, 2014c) compreende o ser humano como um ser histórico, 

social, inconcluso, capaz de ter não só a sua atividade, mas a si mesmo como objeto de 

consciência. 

 

Essas perspectivas levam, a compreender os jovens e adultos analfabetos e/ou não 

escolarizados como sujeitos históricos, sociais e culturais, dotados de conhecimentos 

e experiências acumuladas ao longo da vida, e que necessitam da intervenção de 

instituição culturais capazes de desencadear o desenvolvimento de suas 

potencialidades. São, portanto, não objetos depositários de conhecimento, mas 

sujeitos capazes de construir conhecimentos e aprendizado (VARGAS, GOMES, 

2013, p. 451). 

 
 

Vygotsky se aproxima muito de Freire, não apenas pela sua concepção política e 

ideológica, posto que ambos utilizavam os conceitos do marxismo e o materialismo dialético 

para fundamentar seus estudos, mas em acreditar que é através da interação, nas relações 

sociais, que os homens se constituem e produzem conhecimento. Para reconhecer a si mesmo, 

o homem precisou, antes, estabelecer relações com outros.  

Outro ponto em comum entre esses autores é que ambos concordam como o 

conhecimento se constrói. Freire postula que o conhecimento deve ser construído partindo-se 

da necessidade reconhecida no cotidiano do sujeito. A teoria deve ser construída tomando por 

base um problema localizado na prática, para então ser utilizada como luz para solucionar 

esse problema.  

Vargas e Gomes (2013) ao estudar Freire e Vygotsky esclarecem que para esses 

estudiosos, o aprendizado possui uma natureza histórica e social, uma vez que opera nas 

relações interpessoais situadas num tempo e num espaço próprios de cada sujeito. Sendo um 

processo social, o aprendizado se faz por meio do diálogo, do uso da linguagem na instrução. 

“Nesse processo, o sujeito parte de suas experiências, vivências e significados para uma 

análise intelectual, comparando, unificando e estabelecendo relações lógicas” (VARGAS; 

GOMES, 2013, p. 452). 
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Vygotsky desenvolveu estudos que demonstravam a mediação social no 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores, as quais Oliveira (1997, p. 23) 

classifica em três pilares essa nova abordagem: 

 

 as funções psicológicas têm um suporte biológico, pois são produtos da 

atividade cerebral; 

 o funcionamento psicológico fundamenta-se nas relações sociais entre os 

indivíduos e o mundo exterior, as quais se desenvolvem num processo 

histórico; 

 a relação homem/mundo é uma relação mediada por sistemas simbólicos. 

 
 

Nos estudos de Vygotsky (1998), o conhecimento do mundo é sempre mediado pelas 

práticas culturais, pelo outro e pela linguagem. Por meio da palavra, na relação com o outro e 

com o mundo, o indivíduo classifica, recorta, agrupa, representa e significa sua própria 

realidade. Vygotsky atribui grande importância à língua e suas relações como funcionamento 

psicológico humano, como afirma Oliveira (2005a. p. 10) “os sistemas simbólicos e, 

particularmente, a língua, exercem um papel fundamental na comunicação entre os sujeitos e 

no estabelecimento de significados compartilhados que permitem interpretações dos objetos, 

eventos e situações do mundo real”. 

O aprendizado humano, nessa perspectiva, é essencialmente social e se processa na 

interação com os outros, à medida que seus elementos constitutivos se interpenetram na vida 

intelectual e cultural dos participantes do grupo. Desse modo, a relação entre o sujeito e a 

sociedade é um processo dialético construído e mediado pela linguagem, portanto, é 

simultaneamente um processo subjetivo e social.  

 

O aprendizado ocorrerá nas interações com outras pessoas, por meio de perguntas, 

respostas, instruções, informações e imitação, possibilitando que eles 

desenvolvessem um repertório de atividades/capacidades que lhes permitiu ocupar 

seus espaços dentro de seus grupos sociais. Isso mostra que aprendizado e 

desenvolvimento estão inter-relacionados desde o primeiro dia de vida da criança 

que um dia os jovens e adultos foram (VARGAS; GOMES, 2013. P. 453). 
  

 

Vygotsky enfoca a interação social como unidade de análise para o aprendizado, pois 

os seres humanos não vivem isolados, estão permanentemente interagindo socialmente. E esta 

interação é fundamental para o desenvolvimento cognitivo e linguístico de qualquer 

indivíduo, partindo da premissa que o desenvolvimento cognitivo não pode ser entendido sem 

referência ao contexto social e cultural na qual ocorre. Há uma relação mútua entre o 

desenvolvimento cognitivo do ser humano e o contexto social, histórico e cultural no qual está 

inserido. 
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A escola é um espaço propício para a construção do processo de desenvolvimento dos 

alunos da EJA e tem um papel fundamental para a formação de cidadãos, pois ela deve criar 

condições para os alunos se tornarem pessoas livres e críticas, como agentes transformadores 

da sociedade, sendo agente participante e atuante dessa sociedade. Os movimentos dentro do 

espaço escolar implicam ações de investigações e de discussão para a internalização de 

funções mentais que garantam ao indivíduo a possibilidade de pensar por si. Para isso, esse 

aluno precisa de estímulo, discussão e diálogo com os envolvidos no processo de construção 

de conhecimento e a escola tem que ser um espaço aberto para a interação entre o sujeito com 

o mundo e para ações sociais que desperte esse compromisso nos alunos com determinadas 

práticas sociais.  

 Vygotsky (1998), em sua teoria, afirma que o desenvolvimento humano se dá por 

meio das relações sociais que o indivíduo mantém no decorrer de sua vida. Desde o momento 

em que se nasce, depende-se socialmente das outras pessoas, e entra-se em um processo 

histórico que, de um lado, oferece o que o mundo oferece e as visões sobre ele e, de outro, 

permite a construção de uma visão pessoal sobre este mundo que o cerca.  Essa convivência 

com os outros vai se consolidando na formação adulta de cada indivíduo.  

Na teoria sociointeracionista de Vygotsky (1998), a criança reconstrói internamente 

uma atividade externa, como resultado de processos interativos no decorrer da sua vida, essa 

reconstrução interna se dá através da dupla estimulação, ou seja, tudo que está no sujeito 

existe antes no social, o que é chamado de interpsicologicamente e quando é apreendido e 

modificado pelo sujeito e desenvolvido para a sociedade, que passa a existir no plano 

intrapsicológico, pode-se dizer que é interno ao sujeito.  

Um conceito importante desenvolvido por Vygotsky (1998) é a Zona de 

Desenvolvimento Real e Zona de Desenvolvimento Proximal. De uma maneira bastante 

simples, Zona de Desenvolvimento Real diz respeito ao que o aluno já tem consolidado de 

conhecimento, é o que ele já sabe, e Zona de Desenvolvimento Proximal é aquilo que o aluno 

consegue realizar com o auxílio de outro e que estará realizando sozinho dentro de algum 

tempo, ou seja, é um conhecimento que está embrionário, que está se estruturando e que a 

intervenção do outro pode ajudar a desenvolver. Nesse sentido a interação social tem um 

papel fundamental para o processo de desenvolvimento do conhecimento. A interação com o 

professor, com os colegas de classe, com as situações e objetos com os quais se defronta são 

oportunidades de desenvolver o conhecimento. Nesse processo de interação social a 

linguagem tem um grande papel na construção do conhecimento e representação da realidade.  
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A linguagem do meio ambiente permite ao indivíduo compreender a realidade em que 

vive e cumprir com dupla função, uma de permitir a comunicação, organização e medeia a 

conduta e de outro lado, expressa o pensamento e ressalta a importância dos fatores culturais 

existentes nas relações culturais. 

Além da interação social com outras pessoas é também importante as vivências das 

diferenças, de pontos de vistas divergentes, de confronto de ideias. Essas interações sociais 

são importantes para o ser humano, pois na perspectiva sócio-histórica, esse indivíduo está em 

constante construção e transformação, a cada momento ele está construindo novos 

significados das coisas da vida, da sociedade e do grupo. 

O professor tem a importante tarefa de ser o mediador do processo de ensino-

aprendizagem e na interação que ocorre no espaço escolar. Ele, através de seu planejamento, 

deve favorecer a passagem do conhecimento espontâneo (aquele que o indivíduo constrói 

sozinho em suas relações cotidianas) para o conhecimento científico dando um novo 

significado ao conceito espontâneo. Nesse processo, as “funções psicológicas superiores”, 

definidas por Vygotsky (1998) estão se construindo e se desenvolvendo. 

O ambiente de sala de aula, na perspectiva interacionista deve ser rico de 

oportunidades para todos, de construção de valores e aprendizagem, onde o conhecimento se 

dá de forma conjunta e não isolada. As relações que o aluno estabelece com eles próprios e 

com os professores são fundamentais para a formação de sujeito crítico e participante da 

sociedade.  

Para o ensino da EJA, assim como para Vygotsky e Freire, a cultura é um elemento 

fundamental na construção da inteligência e personalidade humana, sendo imprescindível para 

o processo de ensino e aprendizagem que acarrete o desenvolvimento humano.  São não 

relações sociais, juntamente com o processo cultural, que se permite o pleno desenvolvimento 

das “funções psicológicas superiores” (VYGOTSKY, 1998), funções exclusivamente 

humanas que interferem no desenvolvimento do homem, completando a sua distinta formação 

em relação aos outros seres do mundo, como afirma Vargas e Gomes (2013) ao lembrar 

Vygotsky (2008):  

 

A cultura mediada pela linguagem possibilita transformação do homem de ser 

biológico em ser social, substituindo suas funções inatas e propiciando-lhe a 

utilização de instrumentos e técnicas culturais para além dos limites da natureza. 

Dessa forma, a capacidade de ensinar e aprender constitui um atributo fundamental 

dos seres humanos (VARGAS; GOMES, 2013, p. 453). 

 
 

Na concepção vygotskyana, a cultura objetiva-se nos signos ou instrumentos culturais, 

dispostos sob a forma de instrumento cultural material e instrumento psicológico, como é o 
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caso da linguagem. Pautado nesse processo, ou seja, no trabalho transformador da natureza e 

do próprio homem, Vygotsky toma a cultura como eixo central no desenvolvimento do ser 

humano. Os conteúdos das experiências históricas do homem não estão consolidados somente 

nas coisas materiais, mas, principalmente, nas formas verbais de comunicação produzidas 

pelo homem. É através da linguagem que se dá a interiorização dos conteúdos, pois ela faz 

com que a natureza social das pessoas se torne também sua natureza psicológica.  

A Educação de Jovens e Adultos visa desenvolver conhecimentos, “habilidades” e 

“competências” que lhe permitam alcançar melhores condições de inserir-se no mercado de 

trabalho e integrar-se à sociedade. O objetivo desta modalidade é oportunizar situação de 

aprendizagem respeitando as características próprias do aluno da EJA, em que possam 

desenvolver a leitura, escrita e compreensão da língua materna; o domínio dos símbolos e 

operações matemáticas básicas; dos conhecimentos das ciências sociais e naturais. 

Os dois eixos centrais do pensamento de Vygotsky e Freire que são a história e a 

dialética, podem subsidiar o processo de ensino que coloca no centro desse debate a 

importância do conhecimento explicativo da realidade, conhecimento produzido 

coletivamente no âmbito das relações que se estabelecem no contexto da escola, situações que 

abrem novas formas de compreensão da realidade social, ampliando, concomitantemente, as 

possibilidades de superação das atuais condições de sobrevivência, proporcionando as 

condições para as devidas mudanças sociais na perspectiva de uma sociedade melhor. Esses 

eixos se constituem elementos fundamentais para a compreensão dos processos de 

desenvolvimento dos estudantes da EJA.  

Os princípios do materialismo histórico-dialético são um paradigma importante no 

estudo de categorias sociais e humanas, estudando os objetos e seus processos.  Um objeto 

nunca é verdadeiramente compreendido sem que se faça a relação dele com o meio que é 

produto, pois tudo está relacionado. É a unidade dialética que gera um atuar e pensar críticos 

sobre a realidade para transformá-la.  

Os pensamentos de Vygotsky e Freire vêm contribuir para uma sociedade que busque 

práticas sociais de inclusão, respeitando a singularidade do sujeito. A educação como ato de 

produção, de reconstrução do saber, como prática de liberdade é pressuposta para esses 

autores. O verdadeiro ato educacional, que pese formar um cidadão autônomo, competente e 

crítico, não pode se limitar a uma simples relação de ensino-aprendizagem. É necessário ter 

vontade de incidir ou intervir no processo de aprendizagem do aluno, refletindo numa série de 

decisões de ordem pedagógica, que envolva todo o processo educativo, desde a elaboração do 

currículo, até as práticas escolares da sala de aula. Nesse sentido, a atividade de ensino e 
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aprendizagem é conjunta, articulada e determinada pela interação entre os envolvidos a partir 

do social.  

 

3.3 EDUCAÇÃO INFANTIL E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: identificando 

algumas diferenças  

 

A educação é uma tarefa social presente ao longo da vida, desde a fase infantil até a 

adulta e ninguém está isento dela. É uma tarefa assegurada pela Constituição Federal de 1988 

como direto de todos e dever do Estado, em se tratando da educação escolarizada. Nesse 

sentindo, as pessoas jovens e adultas, mesmo fora da escola, estão em processo permanente de 

organização e sistematização de conhecimentos, que abrange todos os aspectos de sua vida.  

Pinto (2010, p. 31) aponta a educação, além de seu sentido amplo que diz respeito à 

existência humana, como “um processo pelo qual a sociedade forma seus membros à sua 

imagem e em função de seus interesses”, o que justificaria a lógica das políticas para a EJA. 

Por consequência, educação é formação do homem pela sociedade, ou seja, o processo pelo 

qual a sociedade atua constantemente sobre o desenvolvimento do ser humano no intento de 

integrá-lo no modo de ser social vigente e de conduzi-lo a aceitar e buscar os fins coletivos.  

De acordo com Pinto (2010), a educação é um processo, um fato existencial, um fato 

social, um fenômeno cultural, uma essência concreta, contraditória, desenvolvida numa 

sociedade dividida em classes sob o fundamento do processo econômico dessa sociedade, 

porque é ela que: 

 

Determina as possibilidades e as condições de cada fase cultural; Determina a 

distribuição das possibilidades educacionais na sociedade, em virtude do papel que 

atribuiu a cada indivíduo dentro da comunidade; Proporciona os meios materiais 

para a execução do trabalho educacional, sua extensão e sua profundidade; Dita os 

fins gerais da educação, que determina se uma dada comunidade será formada de 

indivíduos de níveis culturais distintos, de acordo com sua posição no trabalho 

comum (na sociedade fechada, dividida) ou se todos devem ter as mesmas 

oportunidades e possibilidades de aprender (sociedades democráticas) (PINTO, 

2010, p. 34). 

 
 

Como já se viu anteriormente, o processo de educar vai além da escolarização. Os 

sujeitos, pelo simples fato de pertencerem a determinada sociedade, estão no processo 

constante de se educar. De acordo com Pinto (2010, p. 71), isso se dá  

 

porque as tarefas (os desafios) que a sociedade requer do indivíduo, durante sua 

existência, vão mudando de conteúdo e de significado com seu desenvolvimento, 

orgânico e psicológico, o qual lhe confere em cada etapa de sua vida distintas 

capacidade de ação e de trabalho. 
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Na educação escolar, essas tarefas estão bastante presentes e se distinguem entre a 

Educação Infantil e a Educação de Jovens e Adultos, pois o sistema escolar classifica as fases 

de desenvolvimento humano para cada modalidade de ensino (Educação Infantil, Médio e 

Superior). De acordo com Pinto (2010), a distinção entre as modalidades de ensino e tipos de 

educação são diferentes no seu desenvolvimento fisiológico e psicológico do homem (das 

idades no curso de sua visa), pela mediação da possibilidade de trabalho que cada fase 

permite e da estrutura social que determina as formas e normas do trabalho vigente. 

Pode-se dizer que tanto a criança como os adultos não são seres incompletos, mas sim 

seres que estão atravessando uma fase particular de seu processo vital e a distinção entre a 

educação escolarizada da criança e a do adulto, “e todos os problemas pedagógicos que 

suscita, têm que se apreciar sempre do ponto de vista das disponibilidades sociais de trabalho, 

tais como existem em uma determinada comunidade” (PINTO, 2010, p. 73). 

O trabalho, que é algo inerente ao ser humano, pela sua capacidade de criar e recriar as 

coisas, é um dos pontos chave para uma diferenciação entre a educação escolarizada da 

criança e dos jovens e adultos, pois, segundo Pinto (2010), o que distingue as duas 

modalidades de educação não são os métodos, conteúdos, forma e conhecimento, ou seja, os 

aspectos pedagógicos, mas os motivos, a distribuição das possibilidades sociais de trabalho e 

o interesse que a sociedade tem, como um todo, sobre a educação para as crianças e a 

educação para os jovens e adultos. Esse homem “por sua constituição coerente racional, por 

sua consciência, tem a capacidade de fazer algo mais, ou seja, de trabalhar” (PINTO, 2010, 

p.72). 

Quando uma criança vai à escola, geralmente ela está indo porque um adulto solicitou 

que fosse, estabelecendo uma forma de poder, dentro de um plano social, sobre a criança. Para 

um adulto, o interesse de ir à escola já é outro, pois ele está inserido, geralmente, no mundo 

do trabalho. O adulto vai por iniciativa e interesse próprio, mediado pela sociedade. Ir à 

escola deve ser um direito e um prazer tanto para a criança quanto para o adulto. Mas isso 

depende do interesse que a sociedade/escola tem quando educa a criança ou o adulto. 

O adulto da EJA é um aluno trabalhador que, por um lado, só existe trabalhando, mas 

por outro lado, só pode fazê-lo nas condições oferecidas pela sociedade onde se encontra e 

que determina as possibilidades e circunstâncias materiais, econômicas e culturais de seu 

trabalho. Em sua maioria, esses alunos trabalhadores, ou desempregados, procuram a EJA 

com o objetivo de adquirir uma maior qualificação para o trabalho, com o intuito de conseguir 

uma promoção social ou até mesmo a sobrevivência. Mas não percebem, nem a escola 
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percebe, que o processo de trabalho não é pensado no ou pelo trabalhador, mas sim pelo 

capitalismo, donos dos meios de produção e inclusive da força de trabalho do trabalhador.  

O interesse maior que se presencia na sociedade é a lógica da racionalização dos 

recursos financeiros que tem um olhar para a Educação Infantil e não para a EJA, como 

esclarece Oliveira (2004, p. 61): 

Esse olhar para a criança e não para o adulto está pautado em duas dimensões: 

1) Uma visão essencialista de mundo que pressupõe a criança estar em processo 

de desenvolvimento físico, racional, moral e social, enquanto o adulto já está pronto 

em seu desenvolvimento bio-psico-social. 

2) Uma visão pragmática de mundo, de caráter utilitarista, que considera a 

educação de adultos inútil, porque eles já viveram a vida toda sem serem 

alfabetizados.   

 

Desse modo, pelo interesse da sociedade, o tempo destinado à aprendizagem é para as 

crianças que estão em processo de formação com uma perspectiva para o futuro, e não para o 

adulto, pois sua fase já passou. “E, quem não teve acesso à escola ou não concluiu sua 

trajetória escolar nessa faixa etária, passa a ter dificuldade em iniciar ou prosseguir seus 

estudos” (OLIVEIRA, 2004, p. 62). Dessa forma, a atenção do sistema educacional é para as 

crianças, que são consideradas em pleno desenvolvimento biopsicossocial e com perspectivas 

para o futuro e não para o adulto, pois são considerados como seres acabados e sem 

perspectiva para o futuro.  

Um problema pedagógico comum é a infantilização do adulto com ensino destinado 

para a criança. As faixas etárias diferenciam os métodos para ensinar, tanto a criança como o 

adulto têm interesses distintos, mas isso se dá quando o professor tem a noção do caráter 

existencial da educação, sabendo a diferença da realidade existencial da criança e do adulto, 

pois ambos estão atravessando uma fase particular de sua vida.  “A diferença de 

procedimentos pedagógicos se origina da diferença do acervo cultural que possuem a criança 

e adulto no momento em que começa a ser instruídos pela escola” (PINTO, 2010, p. 75). 

O trato infantilizado é um dos motivos que levam a evasão nas turmas da EJA, e nasce 

de uma ideia ingênua e equivocada de que se deve dar a esses estudantes o que eles não 

tiveram como crianças, considerando o adulto analfabeto como uma criança que cessou de 

desenvolver-se culturalmente (PINTO, 2010; SCHWARTZ, 2013). Por isso, procura aplicar 

em sala de aula os mesmos métodos de ensino e até utilizar os mesmos materiais pedagógicos 

que servem para a infância. Trabalhar com material didático infantil sem levar em conta as 

expectativas de aprendizagem e os conhecimentos prévios desses jovens e adultos é um 

grande equívoco na educação, pois “supõe que a educação (alfabetização de adultos) consiste 
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na ‘retomada do crescimento’ mental de um ser humano que, culturalmente, estacionou na 

fase infantil” (PINTO, 2010, p. 91). 

Para Pinto (2010, p. 91) esta concepção, além de falsa e ingênua, é inadequada porque  

 

deixa de encarar o adulto como um sabedor; ignora que o desenvolvimento 

fundamental do homem é de natureza social, faz-se pelo trabalho, e que o 

desenvolvimento não para pelo fato de o indivíduo permanecer analfabeto; ignora o 

processo de evolução de suas faculdades cerebrais; não reconhece o adulto iletrado 

como membro atuante e pensante de sua comunidade, na qual de nenhuma maneira é 

julgada um ‘atraso’ e onde, ao contrário, pode até desenvolver uma personalidade de 

vanguarda. 

 
 

A EJA deve ser encarada com um atendimento específico aos alunos e alunas dessa 

modalidade de ensino que pede um currículo próprio, com métodos de educação integradores 

do homem com a sua comunidade e consigo mesmo, só assim a turma vai tomar consciência 

do que está fazendo, com isso, “o conhecimento da leitura e da escrita se faz pelo alargamento 

e aprofundamento da consciência crítica do homem frente a sua realidade” (PINTO, 2010, p, 

91). 

A Educação Infantil e a EJA são distintas pelas experiências que esses estudantes 

carregam para sala de aula. A diferença de idade se traduz pela diferença de experiência 

acumulada da criança e do adulto em razão do desigual período de vida que cada um possui. 

O interesse que a sociedade tem sobre essas modalidades de ensino também são distintas.  

 Os estudantes da EJA vivem numa realidade totalmente diferente dos alunos do 

ensino regular, pois a grande maioria são trabalhadores e chegam à escola com uma bagagem 

de conhecimentos e experiências vividas ao longo de suas vidas.  

Assim, segundo Gadotti e Romão (2008, p. 31),  

 

os jovens e adultos trabalhadores lutam para superar suas condições precárias de 

vida (moradia, saúde, alimentação, transporte, emprego, etc.) que estão na raiz do 

problema do analfabetismo. Para definir a especificidade de EJA, a escola não pode 

esquecer que o jovem e adulto analfabeto é fundamentalmente um trabalhador – às 

vezes em condição de subemprego ou mesmo desemprego. 

 
 

A escola representa para os alunos da EJA um espaço de recolocação social, de 

sociabilidade, de formalização do saber e de desenvolvimento pessoal. Nesse sentido, esses 

jovens e adultos diferem, em muitos aspectos, das crianças, e isto deve ser sempre 

considerado. Esses alunos precisam ver na escola um espaço que atenda suas necessidades 

como pessoas, cidadãos, adultos e aprendizes em potencial. 

Para Freire (2014a), quando jovens e adultos retornam para escola, procuram superar 

as dificuldades diárias através da aprendizagem formal em uma educação que deve ser 

pautada na libertação, por meio da necessidade do conhecimento e reconhecimento de seus 
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direitos, que permitem a eles lutar pela melhoria de vida. Freire explicitava que a educação 

não ocorre no abstrato, de forma independente dos modos objetivos e concretos de vida social 

e coletiva. A leitura do mundo e a leitura da palavra, essencial para a expansão daquela na 

sociedade letrada, ampliam-se à medida que pessoa ou grupo reconsidera seus olhares, suas 

experiências e seus valores em função de sua interação com novos conhecimentos. 

O estudante da EJA é um sujeito repleto de “saberes particulares, diversos, nascidos da 

interação com o meio físico, familiar, da experiência com o trabalho, do fazer e dos papéis 

sociais que cada um de nós desempenha em cada fase da vida” (BRASIL, 2006, p. 7). Para 

esses estudantes, o conhecimento resulta de uma motivação para explicar o mundo e a si 

mesmo, bem como responder os desafios propostos pela sociedade. Desde que se nasce tem-

se a característica investigativa, o desejo de conhecer, de explicar o que é percebido. Cria-se, 

pela experiência concreta, explicações para fenômenos, sejam eles de caráter natural, social e 

cultural. “Nossas teorias particulares são, inclusive, a porta de acesso para outros novos 

conhecimentos” (BRASIL, 2006, p. 7). 

O estudante jovem e adulto chega à sala de aula repleto de teorias, explicações e 

hipóteses. Sua família, a comunidade onde trabalha, sua religiosidade permite construir 

diversos saberes que são seus conhecimentos prévios. Assim, a tarefa do (a) professor (a) é 

descobrir qual é esse corpo de conhecimentos, feito de pura experiência e percepção para, a 

partir dele, orientar os alunos a outra forma de pensar, explicar, fazer e agir a partir do 

conhecimento científico.  

 

Devemos considerar que o sentido de aprender, nas classes da EJA, está no encontro 

dos alunos com a satisfação de suas necessidades e expectativas. Estas foram 

construídas ao longo da vida, a partir e no contexto de sua cultura. É desse lugar, ou 

seja, de sua cultura, que os alunos partem e podem atribuir sentido ao conhecimento 

(BRASIL, 2006, p. 7).  

 
 

Nessa perspectiva, o processo de ensino e de aprendizagem tem como propósito 

trabalhar os conteúdos que favoreçam o aprofundamento, a ressignificação do corpo de 

conhecimento que o aluno já possui, buscando sempre atividades relacionadas aos assuntos 

que valorizam a vivência de cada um, proporcionando atitudes de autoconfiança e autocrítica 

nas tomadas de decisões.  

O trabalho e a formação dos estudantes da EJA se dão de forma diferente das crianças, 

dos quais se destina o ensino regular, como afirma Pinto (2010, p. 75): 

 

O que distinguir uma modalidade de educação de outra não é, portanto, o conteúdo, 

os métodos, as técnicas de instruir (isto é, o secundário, o reflexo) e sim os motivos, 

os interesses que a sociedade, como um todo, tem quando educa a criança ou o 

adulto. Este é o fator primário, fundamental.  
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Como ponto de partida para o processo de formação desses sujeitos, não é a ignorância 

do educando, pelo contrário, é seu grande acervo de experiências acumuladas ao longo de sua 

vida. A palavra dessas pessoas é a experiências de vida, no trabalho, nas relações com os 

filhos, com a comunidade e, enfim, com a sociedade. O diálogo com essas experiências 

possibilita a transformação da consciência política de se perceber no mundo. E é nesse 

diálogo, como diz Freire (1996), que tanto professor como aluno se transformam. 

 

3.4 O ENSINO DE CIÊNCIAS COM ABORDAGEM CTS NA EJA: articulações possíveis  

 

Os estudos sobre Ciência, Tecnologia e Sociedade, habitualmente identificados pela 

sigla CTS, são relevantes não só do ponto de vista acadêmico, mas também do ponto de vista 

mais amplo da sociedade, à medida que defendem a participação democrática das pessoas nas 

discussões sobre o desenvolvimento científico e tecnológico e na tomada de decisões 

responsáveis.  Neste contexto, os elementos que formam a tríade CTS relacionam-se de forma 

complexa e representam muito mais do que uma simples série sucessiva (AULER, 2011; 

MUCHENCHEN; AULER, 2007; SANTOS, 2011; SANTOS; SCHNETZLER, 2010). 

Auler (2007), Auler e Bazzo (2001) e Auler e Muchenchen (2007), em análise apoiada 

por García et al (1996), apontam que a partir de meados do século XX, nos países capitalistas 

centrais, foi crescendo um sentimento de que o desenvolvimento científico, tecnológico e 

econômico não estavam conduzindo, linear e automaticamente, ao desenvolvimento do bem-

estar social. Começam as dúvidas sobre os benefícios da ciência e da tecnologia para a 

humanidade. O início do movimento situa-se num contexto específico, após a segunda guerra 

mundial. 

De um modo bem simples, Auler e Bazzo (2001), citando Lujan et al (1996), esclarece 

que no modelo linear do desenvolvimento científico, quanto maior o desenvolvimento da 

ciência, maior seria o avanço da tecnologia, maior seria a riqueza, e isso implicaria em um 

maior bem-estar social. Resumindo esse modelo, tem-se: 

 

 

 

 

 

 
FONTE: A autora. 

 

DC  DT  DE DS 

Desenvolvimento científico (DC) gera o desenvolvimento tecnológico (DT); este gera o 

desenvolvimento econômico (DC) que determina o desenvolvimento do bem-estar social 

(DS) 
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 O otimismo provocado por esse modelo linear de desenvolvimento começou a ser 

questionado após alguns desastres relacionados com a ciência e tecnologia; acontecimentos 

como acidentes nucleares em reatores, envenenamentos farmacêuticos, derramamento de 

petróleo entre outros, contribuíram para o desenvolvimento de um sentimento de desconfiança 

e insegurança quanto aos reais benefícios da ciência e da tecnologia, como afirma Auler e 

Bazzo (2001. p. 11). 
 

Após uma euforia inicial com os resultados do avanço científico e tecnológico de 

1960 e 1970, a degradação ambiental, bem como a vinculação do desenvolvimento 

científico e tecnológico à guerra (as bombas atômicas, a guerra do Vietnã com seu 

napalm desfolhante) fizeram com que a ciência e a tecnologia (C&T) se tornassem 

alvo de um olhar mais crítico. Além disso, a publicação das obras A estrutura das 

revoluções científicas, pelo físico e historiador da ciência Thomas Kuhn, e 

Silentspring, pela bióloga naturalista Rachel Carsons, ambas em 1962, 

potencializaram as discussões sobre as interações entre ciência, tecnologia e 

sociedade (CTS). Dessa forma, C&T passaram a ser objeto de debate político. Nesse 

contexto, emerge o denominado movimento CTS. 
 

 

 O movimento CTS surge nos Estados Unidos e Europa como um movimento social em 

meados das décadas de 60 e 70 devido à grande preocupação da humanidade com problemas 

relacionados ao contexto no qual se tornava necessário o conhecimento sobre os próprios 

direitos e obrigações, expor seus pensamentos e sua análise crítica frente à sociedade, com 

vistas a intervir de forma eficaz para melhor transformá-la. Foi uma preocupação que se 

espalhou por vários países, devido às transformações que ocorreram na sociedade após todo o 

desenvolvimento técnico-científico dos últimos séculos terem mudado radicalmente a forma 

de pensar e de viver dos indivíduos. 

No Brasil, esse movimento apareceu na década de 80 incitado por pesquisas em 

ensino de Ciências, visando promover uma abordagem crítica para a formação cidadã 

(AULER; DELIZOICOV, 2006; SANTOS, 2011; SANTOS; MORTIMER, 2002). Apesar de 

não surgir no contexto educacional, essa abordagem vem ganhando espaço nas propostas de 

ensino pelo fato de 

o agravamento dos problemas ambientais pós-guerra, a tomada de consciência de 

muitos intelectuais com relação às questões éticas, a qualidade de vida da sociedade 

industrializada, a necessidade da participação popular nas decisões públicas, estas 

cada vez mais sob o controle de uma elite que detém o conhecimento científico e, 

sobretudo, o medo e a frustração decorrentes dos excessos tecnológicos (SANTOS; 

MORTIMER, 2002). 

 
 

 Nesse sentido, o ensino CTS, principalmente voltado para o ensino de Ciências, se 

enraíza nos pressupostos educacionais e aponta para as mudanças que culminaram em ideias 

voltadas para a formação social de estudantes imersos em uma comunidade globalizada e sob 

forte influência das mais modernas tecnologias vigentes. Nesse processo, a educação em 
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ciências busca metodologias eficazes com a finalidade de estimular a aprendizagem de 

conteúdos científicos e axiológicos, evitando a rotina que permeia as salas de aulas, 

motivando a participação ativa de estudantes na compreensão de fenômenos científicos e de 

valores humanos. 

 Nesse contexto, o movimento Ciência-Tecnologia-Sociedade acaba por fomentar o 

ensino com abordagem CTS fortemente apoiado em outras abordagens, particularmente em 

temas socialmente relevantes. Essa tendência, conforme aponta Teixeira (2003), apresenta 

convergências com a pedagogia histórico-crítica, defendida por Dermeval Saviani em busca 

de uma educação no contexto da sociedade humana e como ela está organizada e, por 

consequência, a possibilidade de se articular uma proposta pedagógica cujo compromisso seja 

a transformação da sociedade (TEIXEIRA, 2003). Desse modo, 

inserir a abordagem de temas CTS no ensino de Ciências com uma perspectiva 

crítica significa ampliar o olhar sobre o papel da ciência e da tecnologia na 

sociedade e discutir em sala de aula questões econômicas, políticas, sociais, 

culturais, éticas e ambientais. Essas discussões envolvem valores e atitudes, mas 

precisam estar associadas à compreensão conceitual dos temas relativos a esses 

aspectos sociocientíficos, pois a tomada de decisão implica a compreensão de 

conceitos científicos relativos à temática em discussão (SANTOS, 2007, p. 10). 

 
 

 Conforme propõem Zoller e Watson (1974) apud Santos e Schnetzler (1997), um dos 

objetivos do ensino de Ciências com enfoque CTS deve proporcionar aos estudantes uma 

postura com vistas: 

i) a sua preparação para agir de modo inteligente em uma sociedade do agora e 

do futuro; 

ii) a sua disposição em ser um agente de mudanças sociais; 

iii) a sua flexibilidade e adaptabilidade a outros contextos; 

iv) ao seu posicionamento sobre participação nos sistemas políticos e 

socioeconômicos; 

v) a sua capacidade de avaliar os impactos das diversas tecnologias; 

vi) ao seu papel em decisões humanas de sobrevivência e de vida social; 

vii) as suas habilidades para tratar os problemas complexos da vida em sociedade; 

viii) a sua capacidade de envolver-se com questões ambientais e situações pouco 

comuns de sua realidade; 

ix) a sua visão de analisar que informações são relevantes e aquelas que são 

impostas com um mito para sociedade; 

x) a sua competência em tratar as teorias científicas como não prontas, engessadas 

e em constante transformações; e, 
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xi) a sua inquietude sobre proposições científicas e a busca por um tratamento 

crítico e reflexivo sobre as “verdades absolutas da ciência”. 

No sentido de comparar as propostas tradicionais do ensino de Ciências com as de 

enfoque CTS, extraiu-se o quadro 1, que segue, dos trabalhos de Zoller e Watson (1974), 

apud Santos e Schnetzler (2010) para relacionar essas abordagens. 

 

Quadro I: Aspectos enfatizados no ensino clássico de ciência e no ensino de CTS 

  Ensino clássico de Ciências Ensino de CTS 

1. Organização conceitual da matéria a ser 

estudada (conceitos de Física, Química e 

Biologia) 

1. Organização da matéria em temas 

tecnológicos e sociais. 

2. Investigação, observação, 

experimentação, coleta de dados e 

descoberta como método científico. 

2. Potencialidades e limitações da 

tecnologia no que diz respeito ao bem 

comum. 

3. Ciência, um conjunto de princípios, um 

modo de explicar o universo, com uma 

série de conceitos e esquemas conceituais 

interligados. 

3. Exploração, uso e decisões são 

submetidas a julgamento de valor. 

4. Busca da verdade científica sem perder 

a praticabilidade e a aplicabilidade. 

4. Prevenção de consequências em longo 

prazo. 

5. Ciência como um processo, uma 

atividade universal, um corpo de 

conhecimento. 

5. Desenvolvimento tecnológico, embora 

impossível sem a ciência, depende mais 

das decisões humanas deliberadas. 

6. Ênfase à teoria para articulá-la com a 

prática. 

6. Ênfase à prática para chegar à teoria. 

7. Lida com fenômenos isolados, 

usualmente do ponto de vista disciplinar, 

análise dos fatos, exata e imparcial. 

7. Lida com problemas verdadeiros no seu 

contexto real (abordagem interdisciplinar) 

8. Busca, principalmente, novos 

conhecimentos para a compreensão do 

mundo natural, um espírito caracterizado 

pela ânsia de conhecer e compreender. 

8. Busca principalmente implicações 

sociais dos problemas tecnológicos, 

tecnologia para a ação social. 

FONTE: Zoller; Wattson, 1974, p.110 apud Santos; Schnetzler, 2010, p. 66. 
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Após comparação do quadro I entre o ensino clássico de ciências e o ensino de CTS, 

pode-se verificar que o ensino de CTS está centrado em temas de relevância social para 

trabalhar em sala de aula, além do desenvolvimento de atitude de julgamento por parte dos 

alunos, que culmina nas resoluções de problemas pelo desenvolvimento da capacidade de 

tomada de decisões, visando compreender as implicações sociais do conhecimento científico.   

Há uma grande distinção entre a postura do professor e a do aluno em sala de aula 

quando se refere à abordagem tradicional e o ensino de Ciências com abordagem CTS. Com 

vistas a essas características, ambientou-se a proposição desse estudo à abordagem 

metodológica CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade), para fomentar o interesse e despertar a 

curiosidade dos estudantes acerca da compreensão das concepções científicas modernas, 

desenvolvimento de artefatos tecnológicos e suas aplicações, envolvendo questões de valores 

e atitudes individuais em ações na sociedade, com aporte em um conhecimento mais 

sistematizado para desenvolver a alfabetização científica e tecnológica dos mesmos 

(SANTOS e SCHNETZLER, 2010). 

A abordagem CTS também traz para o ensino de Ciências a possibilidade da 

alfabetização científica e tecnológica. Dessa forma, contribui para que o aluno utilize os 

conceitos da ciência para a resolução de problemas práticos, afirmando um compromisso com 

a cidadania que vai além da reprodução de conceitos científicos.  

Lorenzetti e Delizoicov (2001, p. 82) consideram a alfabetização científica e 

tecnológica como 

um processo que tornará o indivíduo alfabetizado cientificamente nos assuntos que 

envolvem ciência e tecnologia, ultrapassando a mera reprodução de conceitos 

científicos, destituídos de sentidos, de significados e de aplicabilidade, partindo do 

pressuposto de que grande parte da população vive em profunda pobreza, 

especificamente com pouco entendimento de ciência, a “alfabetização científica 

prática” é aquela que contribuindo para a superação dessa situação, tornaria o 

indivíduo apto a resolver, de forma imediata, problemas básicos que afetam a sua 

vida, está relacionada com as necessidades humanas mais básicas, como 

alimentação, saúde e habitação. Uma pessoa com conhecimentos mínimos sobre 

esses assuntos pode tomar decisões de forma mais consciente, mudando seus 

hábitos, preservando sua saúde e exigindo condições dignas para sua vida e dos 

demais seres humanos. 

 

Nesse sentido, o ensino de Ciências com a perspectiva da alfabetização científica está 

voltado para a formação do cidadão, pelo desenvolvimento de atividade com implicações 

sociais. Com isso, as metodologias para esse ensino devem favorecer a contextualização e a 

integração entre as disciplinas, desse modo, o aluno cientificamente alfabetizado “caracteriza-

se por entender as inter-relações entre ciência e sociedade, a ética que rege a produção 
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científica, as diferenças entre ciência e tecnologia, conceitos básicos da ciência e as inter-

relações entre a ciência e as humanidades” (VILANOVA; MARTINS, 2008, p. 336). 

Pode-se dizer que o aluno letrado cientificamente seria capaz de desenvolver 

habilidades que permitiriam utilizar conceitos científicos para a tomada de decisões 

responsáveis sobre sua própria vida, isso vai ao encontro da proposta curricular para o ensino 

de Ciências na perspectiva CTS, que de acordo com Santos e Mortimer (2001) tem como 

meta principal preparar os alunos para o exercício da cidadania. 

Vários autores (AULER, 2002; AULER, 2007; AULER; DALMOLIN; FENALTI, 

2009; MUENCHEN; AULER, 2007; SANTOS 2007; SANTOS; SCHNETZLER, 2010) têm 

assumido uma proposta CTS com uma perspectiva de Paulo Freire que vai ao encontro dessa 

dissertação. Nessa proposta, de acordo com Santos e Schenetzler (2010, p. 74), o ensino tem 

como objetivo central o “engajamento político dos estudantes em processos decisórios 

democráticos de ciência e tecnologia, visando à transformação do atual contexto de 

dominação e exploração da sociedade científica e tecnológica”. 

A pesquisa de doutorado de Auler (2002) e seus desdobramentos culminou num 

conjunto de trabalhos (AULER, 2007; AULER; DELIZOICOV, 2006; AULER, DALMORIN 

e FENALTI, 2009) que forneceram elementos para a aproximação teórico-metodológica entre 

os pressupostos freireanos e os referenciais ligados a abordagem CTS na educação.  

Auler (2002) considera que essas intervenções, propiciando a aquisição de 

conhecimentos na perspectiva da compreensão de temáticas ou situações significativas, bem 

como a problematização de mitos associados a esses conhecimentos, são fundamentais para a 

passagem do “nível de consciência real” (ou efetiva) para o “nível de consciência máxima” 

categorias que Freire, em seu livro Pedagogia do Oprimido (2014c) tomou emprestado de 

Lucien Goldman (1969), da obra The Human Sciences and Philosophy. 

 

Para Goldman, “consciência real” representa o resultado de múltiplos obstáculos que 

os diferentes fatores da realidade empírica colocam, impedindo a realização da 

potencialidade da consciência. Na análise de Freire, ao nível da “consciência real”, o 

ser humano encontra-se limitado na possibilidade de perceber além das “situações-

limites”, possibilidade que ele denomina de “inédito viável” ou “soluções 

praticáveis despercebidas” (Esta última expressão tendo sido originalmente, 

utilizada por André Nicolai). Nesse sentido, pode-se associar os denominados mitos 

a “situações-limites” (AULER, 2002, p. 21). 
 

Baseado em seus estudos (AULER, 2007; AULER; DELIZOICOV, 2006; AULER, 

DALMORIN; FENALTI, 2009), criou-se o esquema II que sintetiza a aproximação Freire-

CTS, a qual expressa, de forma aproximada, o que Freire denominou de nível de consciência 

máxima possível.  
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 ESQUEMA II  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Auler; Delizoicov, (2006, p. 7) 

 

Pode-se perceber que as articulações entre Freire e CTS resultam da compreensão de 

que a busca de participação, de democratização das decisões em temas sociais envolvendo 

ciência-tecnologia, objetivo do movimento CTS, contém elementos comuns à matriz teórico-

filosófica adotada por Freire, considerando parte do pressuposto da vocação ontológica do ser 

humano em “ser mais” (ser sujeito histórico e não objeto), havendo, para tal, a necessidade da 

superação da “cultura do silêncio”4 onde os indivíduos são submetidos a condição de objetos 

e não de sujeitos históricos (FREIRE, 2014c). Dessa forma, para Freire (2014), alfabetizar, 

muito mais do que ler palavras, deve proporcionar a “leitura crítica do mundo”. 

Nesse sentido, de acordo com Auler, Dalmolin e Fenalti (2009. p. 68) 

 

entende-se que, para uma leitura crítica do mundo contemporâneo, para o 

engajamento em sua transformação, torna-se, cada vez mais, fundamental uma 

compreensão crítica sobre as interações entre Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS), 

considerando que a dinâmica social contemporânea está progressivamente 

condicionada pelos avanços no campo científico-tecnológico.  

 
 

Para uma leitura crítica do mundo contemporâneo que tem como potencial a 

transformação da realidade, é necessário que a abordagem de temas de relevância social esteja 

associada à problematização, categoria freireana, de construções históricas realizadas sobre a 

atividade científico-tecnológica (AULER, 2007), assim, “a apreensão/apropriação de 

conteúdos na perspectiva de temas, coloca-se na perspectiva de instrumentalizar o aluno para 

uma melhor compreensão e atuação na sociedade contemporânea” (AULER, DALMORIN e 

FENALTI, 2009. p. 71). 

                                                           
4 Freire (2014c) denomina cultura do silêncio a ausência de participação do conjunto da população em processos 

decisórios para a sociedade.  
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Nesse sentido, tanto para o ensino de Ciências com abordagem CTS quanto para o 

pressuposto freireano de educação, ambos querem um ensino que vise à formação de alunos 

que sejam capazes de atuar de forma consciente e transformadora na sociedade em que vivem.  

A educação proposta por Freire ultrapassa a “concepção bancária de educação”5, em 

que os conteúdos abordados em sala de aula pouco ou nada têm a ver com a realidade dos 

alunos, sendo selecionado exclusivamente pelo professor de cada disciplina. Tanto a 

abordagem CTS quanto o método de ensino baseado por tema proposto por Freire rompem 

com o modelo tradicional de currículo no ensino de Ciências, uma vez que a seleção dos 

conteúdos se dá a partir da identificação de tema que contemple situações do cotidiano dos 

alunos e de acordo com suas realidades.  

Um ponto muito comum entre CTS e a proposta de ensino de Paulo Freire é a 

contextualização. Ambas as propostas se preocupam com a contextualização dos 

conhecimentos provenientes da cultura elaborada, nesse caso, a cultura da ciência e da 

tecnologia integrando-as à realidade do estudante. O ensino de Ciências com abordagem CTS 

permite compreender problemas relacionados com o contexto dos estudantes, de modo que o 

processo ensino-aprendizagem tem um maior significado para esses estudantes porque os 

conteúdos trabalhados em sala de aula estão situados no contexto de questões cotidianas e 

relacionando-se com suas experiências. 

Ao propor situações-problemas nas quais os estudantes encontram-se imersos aquela 

realidade, e posteriormente, definir os conteúdos da disciplina de Ciências, os professores 

estarão aptos para, em sala de aula, apresentar e discutir conteúdos científicos que fazem 

algum sentido para nossos alunos e busca uma prática de liberdade, pois, segundo Freire 

(2014c), 

a educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a 

libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres “vazios” a 

quem o mundo “encha” de conteúdo; não pode basear-se numa consciência 

especializada, mecanicistamente compartimentada, mas nos homens como “corpos 

conscientes” e na consciência como consciência intencionada ao mundo. Não pode 

ser a do depósito de conteúdo, mas a da problematização dos homens em suas 

relações com o mundo (FREIRE, 2014c, p. 94, grifos do autor). 
 

A abordagem CTS ressalta a importância da discussão de temas sociais a partir de um 

enfoque interdisciplinar, assim como a investigação temática proposta por Freire (2014c) 

                                                           
5 Paulo Freire define educação bancária, em que o professor deposita conhecimento na cabeça dos alunos no qual 

transforma os homens em “vasilhas”, em “recipientes”, a serem “preenchidos” pelos que julgam educar, pois 

acredita que essa educação defende os interesses do opressor, que trata os homens como seres vazios, 

desfigurados, dependentes. “A educação se torna um ato de depositar, em que os educandos são os depositários e 

o educador o depositante” (FREIRE, 2014, p. 80). 
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requer uma participação de uma equipe interdisciplinar composta por professores e outros 

profissionais com um objetivo comum. Pode-se dizer que tanto Freire quanto a abordagem 

CTS defendem a superação da excessiva fragmentação disciplinar, postulando um trabalho 

interdisciplinar (AULER; DALMORIN; FENALTI, 2009). 

Existem aspectos divergentes na natureza dos temas em Freire e a abordagem CTS 

apontados por Auler, Dalmorin e Fenalti (2009) em pesquisa bibliográfica realizada em 

periódicos, anais de eventos e coletânea de cadernos de formação. Pode-se destacar dois 

aspectos divergentes, entre eles estão a escolha e abrangências dos temas. Em Freire a escolha 

do tema se dá pela participação da comunidade escolar, já na abordagem CTS quem escolhe o 

tema, hegemonicamente, é o professor. Quanto à abrangência dos temas, em Freire os temas 

envolvem problemas relacionados ao convívio do aluno, de manifestações locais. Na 

abordagem CTS, os temas apresentam uma característica universal, de abrangência mais 

geral, não vinculados a uma comunidade específica. 

No entanto, tanto na proposta de Freire quanto na abordagem CTS, requer um 

professor com uma concepção dialógica de educação, na qual educador e o educando se 

educam através do diálogo (FREIRE, 2014c). O professor deve conduzir os trabalhos em sala 

de aula com clareza de seus objetivos educacionais para que a participação dos alunos 

aconteça de forma efetiva.  

O ensino de Ciências com abordagem CTS e os pressupostos freireanos têm muito a 

contribuir para a Educação de Jovens e Adultos, uma vez que ambos se preocupam com uma 

dimensão social do sujeito e tanto a abordagem CTS quanto a proposta freireana ganham com 

a possível articulação, pois contemplam temas atuais de dimensão ético-social, política e 

econômica frente aos acontecimentos contemporâneos.  
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A concepção dialética considera a análise do processo, não os elementos isolados de 

um determinado conjunto de informações, e sim as condições sócio-históricas como causas e 

consequências, a ação não está centrada no sujeito ou no objeto, mas no processo. Para 

Chakhnazárov e Krássine apud Richarsdon (2014, p. 45) “a dialética é a ciência do 

desenvolvimento do mundo que investiga as ligações mais gerais inerentes a toda a realidade 

e os traços também mais gerais do desenvolvimento”.  

Richarsdom (2014) categoriza dois princípios fundamentais do processo dialético que 

são: 

 O princípio da conexão universal dos objetos e fenômenos, o qual não pode existir um 

objeto isolado do outro. Todos os fenômenos da natureza estão interligados e 

determinados mutuamente. 

 O princípio de movimento permanente do desenvolvimento, isto é, tudo está em 

movimento. A fonte do movimento e do desenvolvimento são as contradições internas 

de um objeto ou fenômeno.  

Dessa maneira, procurando desvelar as relações presentes no contexto escolar, em 

especial, nas aulas temáticas de Ciências, reconhecendo a especificidade histórica e a 

construção social dos fenômenos que permeiam nesse espaço, considerando suas causas e as 

consequências, foram feitas as análises dos dados obtidos na pesquisa atentando para o 

processo da compreensão da essência dos fenômenos, valorizando as interações sociais que 

possibilitam compreender e interpretar a realidade e as práticas cotidianas presentes nas ações 

dos sujeitos pesquisados.  

Este estudo se constitui como uma pesquisa qualitativa, na sua tentativa de 

compreensão detalhada dos significados e características situacionais apresentados pelo 

sujeito da pesquisa, que não pode ser quantificado. Neste sentido, se entende que essa 

modalidade de pesquisa trabalha com a complexidade do universo de significados, valores, 

atitudes, posturas, crenças que permeiam as relações e os processos da subjetividade dos 

indivíduos.  

O papel do pesquisador é determinante para uma pesquisa de natureza qualitativa, pois 

ele deve despojar-se de preconceitos, predisposição para assumir uma atitude aberta a todas as 

manifestações que observa, sem adiantar explicações nem se conduzir pela aparência 

imediata, a fim de alcançar uma compreensão global dos fenômenos (CHIZZOTTI, 2014).   

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa que, segundo Chizzotti (2010, p.76): 

 

parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, 

uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre 
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o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a um 

rol de dados isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito-observador é 

parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-

lhes um significado. O objeto não é um dado inerte e neutro; está possuído de 

significados e relações que sujeitos concretos criam em suas ações. 

 
 

  Na perspectiva de Chizzotti (2010), todas as pessoas que participam da pesquisa 

qualitativa são reconhecidas como sujeitos que elaboram conhecimentos e produzem práticas 

adequadas para intervir nos problemas que identificam, nesse caso, pressupõem que elas têm 

um conhecimento prático e concepções de vida que orientam as suas ações individuais. 

  Partindo das características propostas por Chizzotti (2010), os dados foram 

construídos a partir do contato direto do professor pesquisador com o ambiente natural da 

pesquisa, neste caso, os encontros com os alunos durante as aulas temáticas de Ciências na 

EJA, com a participação do grupo com uma dinâmica de princípios de práticas dialógicas, 

participativas e transformadoras (FRANCO, 2005). 

 Encontrou-se vários aspectos metodológicos que conduziram à pesquisa-ação, 

enquanto linha de pesquisa associada às diversas formas de ação coletiva, que é orientada em 

função da resolução de problemas e por supor uma forma de ação planejada de caráter social e 

educacional. (THIOLLENT, 2008).  Nesse sentido, os sujeitos investigados estão intimamente 

envolvidos na construção e reconstrução de conhecimentos e o conhecimento na pesquisa-

ação não se restringe à mera descrição, mas busca o explicativo; parte do observável e, vai 

além, por meio dos movimentos dialéticos do pensamento e da ação e a interpretação dos 

dados só podem se realizar em contexto (FRANCO, 2005). 

 Os sujeitos da pesquisa, na pesquisa-ação, não são considerados objetos de pesquisa, 

mas sujeitos ativos que contribuem no processo de conhecer e transformar a realidade em que 

estão inseridos. A forma de pesquisar a realidade, a partir de uma situação-problema, implica 

a participação do indivíduo como agente ativo no conhecimento de sua própria realidade e 

possibilita adquirir conhecimentos necessários para resolver problemas e satisfazer suas 

necessidades.  

 Alguns defensores da pesquisa-ação estudam a concepção de seu uso numa orientação 

de ação emancipatória e das classes sociais populares, nesse sentido, a pesquisa-ação assume 

o caráter emancipatório, “pois mediante a participação consciente, os sujeitos da pesquisa 

passam a ter oportunidade de se libertar de mitos e preconceitos que organizam suas defesas à 

mudança e reorganizam a sua autoconcepção de sujeitos históricos (FRANCO, 2005, p. 486), 

o que se aproxima da concepção de educação defendida por Paulo Freire, como prática de 

liberdade, sendo “um ato de conhecimento, uma aproximação crítica da realidade” (FREIRE, 



62 
 

2014, p. 12). Nesse sentido, a educação libertadora está ligada à possibilidade de os sujeitos 

tomarem consciência de suas ações e opções, ou seja, ou se educa para a manutenção ou para 

a transformação da sociedade e dos valores dominantes, com questionamento numa 

perspectiva crítica de compreensão da realidade e da possibilidade de ser transformada.  

 

A realidade não pode ser modificada, senão quando o homem descobre que é 

modificável e que ele pode fazê-lo. É preciso, portanto, fazer desta conscientização o 

primeiro objetivo de toda a educação: antes de tudo provocar uma atitude crítica, de 

reflexão, que comprometa a ação (FREIRE, 2001, p. 40). 

 
 

  Baldissera (2001, p. 10) também ressalta a concepção de educação libertadora na 

pesquisa-ação ao afirmar que:  

 
 

A sequência metodológica para a execução dos processos de pesquisa-ação insere-se 

na concepção de educação libertadora, tendo como ponto de partida o diálogo 

incentivando a participação dos setores populares na busca do conhecimento da 

realidade para transformá-la.  

 
 

 A pesquisa-ação considera as vozes de todos os sujeitos da pesquisa, tanto do 

professor-pesquisador quanto dos alunos, suas perspectivas, seus sentidos, mas não apenas 

para o registro e posterior interpretação do pesquisador, as vozes dos sujeitos farão parte da 

tessitura da metodologia de investigação.  

 O cenário da pesquisa desenvolvida fez evidenciar a presença da pesquisa-ação, à luz 

de Kenneth M. Zeichner apud Geraldi, Messias e Guerra (1998), que dedicou seus estudos 

para a valorização e a autonomia dos docentes como profissionais reflexivos e para a 

pesquisa-ação do professor-pesquisador. A pesquisa-ação proposta e trabalhada por Zeichner 

considera os professores como sujeitos do processo de produção do conhecimento. São 

pesquisadores, têm voz, mantêm a propriedade da sua pesquisa e os seus saberes são 

respeitados, no qual, de acordo com Zeichner, o professor reflexivo faz pesquisa-ação para o 

seu desenvolvimento como profissional. (GERALDI; MESSIAS; GUERRA, 1998). 

 A perspectiva do professor como pesquisador vem sendo considerada mais acentuada 

nos últimos anos através dos movimentos de reestruturação dos cursos de formações de 

professores (PEREIRA, 1998). 

 

A pesquisa-ação, além de ser um instrumento de desenvolvimento profissional para 

o professorado [...], é um instrumento fundamental para a implementação de 

reformas educacionais ou de transformação da escola em que os professores e as 

professoras têm uma presença autônoma. Além disso, a pesquisa-ação pode ser 

muito importante para conhecer os problemas do ensino e da educação de um país, 

de forma contextualizada, possibilitando detectar os encaminhamentos necessários 

para a reorientação de políticas públicas governamentais (GERALDI, MESSIAS, 

GUERRA, 1998, p. 255). 
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 Na concepção da pesquisa-ação o professor pesquisador tem em sua prática em sala de 

aula seu campo de estudo. Ele não pode desassociar a teoria da prática, ambas tem que andar 

juntas para a melhor compreensão do conhecimento pelos estudantes, seguida de uma reflexão 

autocrítica das suas ações, de acordo com Zeichner (1993, 1997) apud Geraldi, Messias e 

Guerra (1998), à medida que o professor reflete sobre a sua ação, sobre a sua prática, sua 

compreensão se amplia, ocorrendo análises, críticas, reestruturação e incorporação de novos 

conhecimentos que poderão respaldar o significado e ações de escolha posteriores. Isso foi 

percebido durante as aulas temáticas, na medida em que refletia sobre as ações desenvolvidas 

na aula, organizava o próximo encontro com os alunos. Nesse sentido, quando “estamos 

pensando/refletindo sobre nossas atividades de ensino cotidiano, estamos criando saberes” 

(GERALDI; MESSIAS; GUERRA, 1998, p. 256). 

 A sala de aula se constituirá de um espaço coletivo, de participação aberta ao diálogo, 

pois a pesquisa-ação cria espaços, no quais as pessoas participam do projeto de atuação 

organicamente estabelecido, além do que, proporciona os instrumentos e a capacitação 

necessária para saber como participar de forma efetiva, “não se trata do ‘direito a participar’, 

mas da capacidade para poder participar efetivamente” (BALDISSERA, 2001, p. 10). 

 De acordo com Geraldi, Messias e Guerra (1998), a pesquisa-ação defendida por 

Zeichner apresenta três dimensões: a do desenvolvimento profissional; a da prática social e 

política, e a da luta para tornar mais visível o conhecimento produzido pelo professor. Nesse 

sentido, pode-se sintetizar que na pesquisa-ação, os professores pesquisam sobre a sua prática 

(estratégias de ensino, organização e gestão de sala de aula, entre outras atividades 

desenvolvidas no espaço escolar), as condições sociais de seu trabalho, o contexto 

socioeconômico, político e cultural no qual estão inseridos, buscando uma perspectiva 

multicultural (GERALDI; MESSIAS; GUERRA, 1998). 

 Ao assumir a pesquisa-ação como estratégia de estudo, me fez romper com o 

paradigma da racionalidade técnica, embora já me encontrasse distante desse paradigma em 

relação à minha atuação profissional, de modo que comecei a refletir sobre as orientações que 

direcionam para a concepção de se formar professor-pesquisador reflexivo em substituição ao 

modelo de professor técnico reprodutor. 

 Quanto à metodologia de análise dos dados, apoiou-se na análise textual discursiva 

enquanto processo que tem a pretensão de produzir novas compreensões sobre os fenômenos 

e discursos. Dar-se-á sentidos às diversas formas de produção, que podem ser verbais e não 

verbais, bastando que sua materialidade produza significados para interpretação; podem ser 

entrecruzadas com séries textuais (orais ou escritas) ou imagens (MORAES; GALIAZZI, 
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2011). Nesse processo de aprendizagem que os alunos terão que buscar e construir sentidos 

aos conteúdos aprendidos em sala de aula, procurou-se dá sentido aos discursos estabelecidos 

nesse espaço, possibilitando um diálogo entre suas ideias, compreensões e entendimentos 

sobre fenômenos dos seus cotidianos, numa perspectiva de transformação da realidade.   

 

4.2 O CONTEXTO E O CAMPO DA PESQUISA  

 

Pela atuação na escola desde o ingresso na SEDUC/PA, construí um bom 

relacionamento com todos os profissionais da escola, pois esta sempre esteve de portas 

abertas para o desenvolvimento da pesquisa, visto que ainda tenho o sentimento de 

pertencimento à escola assim como sinto que a escola me pertence. 

Sinto-me parte integrante da escola.  Todas as atividades foram planejadas juntamente 

com a Coordenação Pedagógica e a professora da turma, levando-se em consideração o 

contexto dos alunos e seus interesses. Nesse momento, a preocupação era traçar ações que 

tivessem bem fundamentadas e de acordo com o objetivo da pesquisa.   

A escola na qual desenvolvi a pesquisa é a mesma na qual trabalhei desde o ingresso 

na Secretaria Estadual de Educação e se chama Escola Estadual do Ensino Fundamental 

“Maria Estelita Barbosa da Silva”. Selecionou-se a escola por conhecer o espaço e pela boa 

aceitação por parte dos funcionários e professores, e também por me sentir integrante daquele 

espaço. As informações que apresentarei a seguir estão baseadas no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola. O PPP foi elaborado pela uma exigência legal através da 

Resolução nº 680/98 do Conselho Estadual de Educação do Estado do Pará, que determina 

que todas as escolas públicas e privadas situadas no estado devem elaborar o seu projeto. 

A elaboração do PPP partiu da necessidade de um documento essencial e pontual para 

que as concepções de educação, sociedade e indivíduo sejam definidas e trabalhadas na escola 

onde a pesquisa foi realizada. Seu maior propósito era sistematizar as ideias e concepções já 

trabalhadas ao longo dos anos, mas que não estavam organizados de acordo com critérios das 

Instituições de Ensino e com base nas Diretrizes da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96).  

Seus autores (técnicos, pedagogos, docentes, alunos e comunidade) defendem que o 

PPP ultrapasse a mera elaboração de planos numa perspectiva puramente burocrática, mas que 

busque uma direção em que a escola pode se apoiar e caminhar rumo à conquista coletiva de 

um espaço para o exercício da autonomia.   

Como filosofia, a escola trabalha com três questões fundamentais: a sociedade que 

queremos construir; que cidadãos precisamos e queremos formar; e a concepção de educação 
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que a escola almeja. Em resposta a essas questões, a sociedade que a escola pretende construir 

tem que ser igualitária, participativa e humanizada em suas relações, onde a justiça possa ser 

um alicerce pelo qual os indivíduos se apóiem, para isso, a escola tem que oportunizar a 

formação de um indivíduo justo, humano, crítico, participativo que possa contribuir 

positivamente para o engrandecimento social da comunidade a qual pertence. À escola, cabe 

promover a educação em favor do desenvolvimento intelectual, com princípios morais, éticos, 

sociais e políticos para a atuação dos alunos na sociedade (PPP - ESCOLA MARIA 

ESTELITA BARBOSA DA SILVA, 2011). 

A organização e funcionamento que Escola Maria Estelita Barbosa da Silva pretende 

destinar e cumprir em seus objetivos baseia-se no novo conceito de educação, que busca a 

participação de todos os membros envolvidos no processo educativo. O aprendizado que 

advém da participação de todos possibilita melhoria qualitativa do ensino, e a inserção da 

comunidade exige de professores e demais funcionários uma prática que venha romper com o 

modelo do ensino tradicional. Para a efetivação das ações pautadas na participação de todos 

os membros, que compõem o contexto escolar, realizam-se reuniões com a comunidade cuja 

análise favorece: 

 Um planejamento consistente das ações a serem desenvolvidas; 

 Aprofundamento da realidade do aluno; 

 O estabelecimento de uma convivência estreita entre a escola e a família; 

 A vivência de um currículo voltado para a construção da cidadania; 

 Construção de uma educação de qualidade que respeita o aluno enquanto sujeito de 

direito.   

O PPP da escola está pautado numa construção coletiva de pessoas que acreditam nas 

práticas voltadas para ações de cidadania são necessárias e devem estar presente no espaço 

escolar, no qual os anseios e a necessidade possam ser compartilhados uns com os outros para 

o alcance de uma aprendizagem voltada para a melhoria do bem-estar social.  

A Escola Estadual Maria Estelita Barbosa da Silva pertence à Secretaria de Educação 

do Pará (SEDUC). Fundada em 31 de dezembro de 1988, à época sob a administração da 

Prefeitura Municipal de Ananindeua, área Metropolitana do Estado do Pará. No ano de 2007, 

o prefeito de Ananindeua cedeu o prédio para a SEDUC, tornando-se legalmente desta 

Secretaria.  

A referida Escola oferece os seguintes níveis de ensino: Ensino Fundamental menor 

(1º ao 5º ano), nos turnos matutino e vespertino, que atende alunos a partir dos seis anos de 
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idade; e Educação de Jovens e Adultos (1ª e 2ª etapas), que atende alunos a partir dos 15 anos. 

No ano de 2015, a escola possuía 358 alunos matriculados, desses, 47 estão cursando a EJA: 

dezessete alunos na 1ª etapa e vinte e nove na 2ª. 

 

      Figura 01- Fachada da E.E. E. F. Maria Estelita Barbosa da Silva 

 

A escola está localizada no Conjunto Maguari, Alameda 28. Atende alunos com uma 

diversidade socioeconômica, sendo em sua maioria de baixa renda, e moradores no conjunto e 

comunidades adjacentes, como Tenoné e Tocantins. Possui 07 (sete) salas de aulas, 01 (uma) 

copa/cozinha, sanitários femininos e masculinos, sala multifuncional (onde funciona a 

biblioteca, sala de vídeo, programa “Mais Educação” e o reforço de aprendizado, cada qual 

em seus respectivos horários), sala para o atendimento educacional especializado (AEE) e 

uma área livre não coberta que serve de refeitório na hora do recreio e também para as 

atividades de Educação Física, além dos demais eventos realizados no espaço. Existe uma 

área comum com divisórias que determina a sala da coordenação pedagógica, sala dos 

professores e sala da direção.  
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uma vice-diretora e três coordenadoras pedagógicas. O corpo administrativo é composto por 

três secretários de nível médio e superior; o quadro de apoio e portaria é formado por sete 

profissionais contratados pelo sistema de terceirização e distribuídos nos turnos diurno e 

noturno. 

 

4.3 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Para realizar a caracterização dos meus alunos da EJA foi aplicado um questionário 

aos mesmos. De um total de 13 (treze) alunos6 frequentando as aulas, somente 11 (onze) 

responderam ao questionário, desses, nove são mulheres. A idade média dos alunos fica em 

torno de 34 anos, com estudantes cujas idades variam entre 16 a 58 anos.  

Carrano (2005), ao analisar a identidade dos alunos da EJA, menciona que a 

heterogeneidade etária dos alunos está se transformando, pois durante um bom tempo 

caracterizou-se pela presença, quase exclusiva, de adultos e idosos, mas atualmente, há uma 

tendência que a EJA seja constituída por pessoas cada vez mais jovens. Essa diversidade 

etária pode gerar conflitos em sala de aula, o que demanda, tanto do professor quanto da 

escola, uma atenção diferenciada, pois lida com dois tipos de sujeito (jovens e adultos) de 

realidades diferentes e necessidades específicas.  

 

Verificamos uma nova composição das turmas da EJA: antes formados quase 

exclusivamente por adultos que se afastaram da escola, hoje se configuram como 

espaços prioritariamente ocupados por jovens que, em sua maioria, não se afastaram 

da escola. Neste momento em que a educação se torna universal, acessível a todos, 

deparamo-nos com a presença majoritária de jovens excluídos da sala de aula 

regular, que buscam a EJA ou para ela são encaminhados pelo próprio sistema 

regular (JARDILINO, ARAÚJO, 2014, p. 181). 
 

 

 

Na turma, há uma quantidade maior de mulheres do que homens, o que expressa uma 

tendência das mulheres, cada vez mais, buscarem a escola por diversos motivos, mas que tem 

um valor singular que representa “um direito que permite o empoderamento e a justiça de 

gênero” (JARDILINO; ARAÚJO, 2014, p. 167). A turma, em sua maioria, se considera parda 

(81%) e evangélica (73%), sendo também formada por 55% de solteiros contra 45% de 

casados, isso se justifica pela quantidade de jovens presentes. Cerca de  64% dos alunos têm 

filhos e, em média, são aproximadamente 03 (três) filhos por alunos declarado.  

Dos 81% dos alunos que exercem algum tipo de atividade, somente dois alunos 

possuem carteira de trabalho assinada, sendo uma mulher e um homem; quatro alunos não 

                                                           
6 De acordo com a frequência da turma, 02 (dois) alunos não são assíduos nas aulas, o que dificultou que todos 

preenchessem o questionário.  
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possui renda, desses, dois são alunos que têm 16 (dezesseis) anos e duas são donas de casa, o 

restante exerce suas atividades de maneira informal, não usufruindo dos direitos trabalhistas. 

O aluno que trabalha de carteira assinada é o único que ganha mais de um salário mínimo, os 

demais recebem valores bem abaixo, nesses se enquadram as alunas da sala, o que reforça a 

desigualdade de gênero presente na sociedade. Jardilino e Araújo (2014) revelam que as 

mulheres buscam, na EJA, a qualificação para a inserção no mercado de trabalho, melhorando 

assim suas condições de vida, pois a maioria atua em funções de baixa remuneração. Em 

geral, são jovens e adultos trabalhadores de vários setores, sem emprego fixo, cuja renda 

mensal é menor que um salário mínimo.  

O maior fator, apontado no questionário ligado à motivação que levou as alunas 

voltarem a estudar, está relacionado à exigência no trabalho ou conseguir um emprego 

melhor. Os demais regressaram à escola por vontade própria, incentivo da família e por morar 

perto da escola. Para essas mulheres, voltar a estudar representa a possibilidade de 

transformação social, que pode vir pelas melhorias no mundo do trabalho. Nesse caso, a 

escola tem a importante tarefa de organizar seu planejamento para a EJA, que levem em conta 

as necessidades e as realidades das mulheres, donas de casa e trabalhadoras, podendo reduzir 

a evasão e aumentar a assiduidade dessas alunas. 

Diante de todas as dificuldades encontradas para manter-se no ensino regular, muitos 

alunos abandonaram a escola, na turma analisada, em sua maioria, os alunos afastaram-se do 

espaço escolar menos de 10 anos. Tem-se aqueles alunos que estão estudando pela primeira 

vez, num total de três nesta situação, com idade variada que vai de 23 a 54 anos, porém a 

turma apresenta dois alunos, ambos de 16 anos, que não se evadiram da escola, mas pelas 

dificuldades enfrentadas no processo de aprendizagem, foram permanecendo na escola até 

que foram transferidos para a EJA. 

 

São alunos que se situam na categoria de distorção idade/série, ou seja, alunos que, 

após uma trajetória marcada por reprovação e evasões, não apresentam idade 

compatível com aquela considerada adequada para série, comprometendo assim a 

“taxa de escolarização líquida (JARDILINO; ARAÚJO, 2014, p.184). 

 
 

Os motivos apresentados pelos alunos que deixaram de frequentar a escola regular 

foram os mais variados, entre eles, destaca-se a necessidade de trabalhar e não conseguir 

conciliar com os estudos. A família também foi citada, nesse caso, as mulheres que pararam 

de estudar por causa dos filhos ou porque o marido não deixou. Também foi informado o 
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motivo relativo à distância da escola em relação à residência, por viagem e até mesmo por se 

sentirem vítima de bullying7.  

De acordo com Jardilino e Araújo (2014), esses homens e mulheres da EJA carregam 

um estigma e são discriminados em diferentes espaços sociais e em diferentes circunstâncias, 

mas antes de tudo, são sujeitos de direitos, que precisam ser considerados numa perspectiva 

que os compreenda como tais, “superando visões restritas e estereotipadas que marcam 

negativamente a realidade daqueles que não puderam estudar em nosso país”, que vai ao 

encontro de Capucho (2012) ao falar da negação de seus diretos, o qual afirma que: 

 

Jovens, adultos (as), idosos (as) precisam ser reconhecidos (as) como sujeitos de 

direitos, em virtude das situações de desigualdades presentes na sociedade brasileira 

e ausência do estado na garantia dos direitos, lhes foi negado o direito à educação no 

passado, e lhes é dificultado no presente. [...] as políticas públicas precisam focar 

medidas especiais e emergenciais com o objetivo de eliminar desigualdades 

históricas acumuladas (CAPUCHO, 2012, p. 23). 

 

A escolaridade dos pais dos alunos também é baixa, como apontam nos questionários: 

64% dos alunos afirmaram que seus pais nunca estudaram. Isso tem uma influência direta no 

processo de escolarização dos alunos, pois, em geral, a educação dos pais favorece a educação 

das crianças e adolescentes, porque quanto mais os pais estudam, mais conscientes ficam da 

importância da educação e tem mais, contribuirão para que seus filhos permaneçam na escola. 

Jardilino e Araújo (2014) apontam que uns dois motivos da importância da educação para as 

mulheres estão relacionados na melhoria da participação escolar de seus filhos, o que 

evidencia um avanço na sociedade em relação à participação dos pais nos estudos dos filhos.  

Em relação à moradia, 64% moram em casas próprias e com até três pessoas morando 

na mesma casa; 55% moram no conjunto Maguari, onde está situada a escola pesquisada e 

45% moram na circunvizinhança.  Três alunos moram no Tenoné e um na comunidade do 

Tocantins8. Um percentual de 64% dos alunos gosta do lugar onde moram, atribuindo o 

adjetivo de bom ou ótimo. Também responderam que o lugar é tranquilo e com pouca 

violência, “um lugar calmo, bom para morar”, “não tem muita violência”. Em sua maioria, 

esses alunos que classificaram o local onde mora como bom e ótimo residem no Conjunto 

Maguari. Os demais alunos que residem em comunidades próximas ao conjunto, acham o 

local perigoso e que alaga quando chove, “quando chove alaga tudo e não dar para sair”.  

                                                           

7O bullying se configura aqui pelo sujeito não ser aceito e desvalorizado em sua condição social  

8 Comunidade do Tocantins que originou de uma área de ocupação e que se formou as margens da Rodovia 

Augusto Montenegro, no Km 8, do lado oposto do Conjunto Maguari. 
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Os alunos classificaram a escola como boa e ótima, respondendo que, tanto os 

professores como os demais funcionários da escola, os tratam bem. Alguns escreveram que a 

escola “está sendo minha segunda mãe, está me ensinando a ler e escrever”. Para os alunos, a 

escola é um espaço de garantia de direitos e saberes, pois são alunos “de diferentes condições 

sociais e culturais, de gênero e religiões distintas que buscam na educação e com a educação 

estabelecer um diálogo com a sociedade e com o mercado de trabalho” (JARDILINO; 

ARAÚJO, 2014, p. 185). Para isso, faz se necessário reconhecer a importância de saber quem 

são estes alunos, identificando seu perfil, suas expectativas e vivências, para que eles possam 

ser considerados na construção de propostas, projetos e planejamento voltados para a 

educação de jovens e adultos neste país.  

 

4.4 ANÁLISE TEXTUAL DISCURSIVA  

 

Escolher a metodologia de análise é o momento determinante da dissertação, 

principalmente nas pesquisas de natureza qualitativa, pois essa escolha “possibilita avançar 

para um estágio de construção dos argumentos que fundamentarão a dissertação” (MORAES; 

GALIAZZI, 2006, p. 119). Nesse sentido, as construções das aulas temáticas foram se 

desenvolvendo durante o processo de ensino. Nem sempre essa escolha é tranquila, podendo 

constituir razão de ansiedade e insegurança inicial para um grande número de alunos da pós-

graduação.   

Optei em escolher a metodologia de análise textual discursiva (ATD), mesmo sabendo 

que nessa análise, as realidades investigadas não são dadas prontas para serem descritas e 

interpretadas. Tudo é construído ao longo do processo (MORAES; GALIAZZII, 2006, 2011, 

p. 121). Para esses autores, as realidades “são incertas e instáveis mostrando que ideias e 

teorias não refletem, mas traduzem a realidade e por que não pensar que produzem a própria 

realidade, realidade de discurso sempre em movimento”, o que causa uma sensação inicial de 

insegurança, mas que ao longo do processo foi se esclarecendo, na medida em que me 

desdobrava em compreender essa metodologia, caracterizada por Moraes e Galiazzi (2006, p. 

120) de “ferramenta aberta” que exige “dos usuários aprender a conviver com uma abordagem 

que exige constantemente a (re)construção de caminhos”. 

Para Moraes e Galiazzi (2006, p. 7), “a análise textual discursiva corresponde a uma 

metodologia de análise de dados e informações de natureza qualitativa com a finalidade de 

produzir novas compreensões sobre os fenômenos e discursos”, que tem como intenção a 

compreensão e reconstrução de conhecimentos existentes sobre os temas investigados.  
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Moraes (2003), Moraes e Galiazzi (2006, p. 118; 2011) caracterizam a ATD como 

“uma abordagem de análise de dados que transita entre duas formas consagradas de análise de 

pesquisa qualitativa que são a análise de conteúdo e análise de discurso”, mesmo que elas 

possuam um eixo comum de características, a ADT tem um sentido específico, o que 

diferencia da análise do discurso e da análise do conteúdo.  

A ATD é organizada em quatro focos, sendo que os três primeiros compõem um ciclo 

denominado por Moraes (2003), Moraes e Galiazzi (2006, 2011) de: “desmontagem dos 

textos ou unitarização”; “estabelecimentos de relações ou categorização” e “captando o novo 

emergente”, compondo a primeira etapa da pesquisa os quais se constituem como elemento 

principal.  A segunda etapa é formada por “um processo auto-organizado”.  

 

A análise textual discursiva pode ser compreendida como um processo auto-

organizado de construção de compreensão em que novos entendimentos emergem a 

partir de uma sequência recursiva de três componentes: a desconstrução dos textos 

do “corpus”, a unitarização; o estabelecimento de relações entre os elementos 

unitários, a categorização; o captar o emergente em que a nova compreensão é 

comunicada e validada (MORAES; GALIAZZI, 2011, p.12). 

 
 

Para iniciar o processo da análise é preciso alinhavar as informações da pesquisa que 

serão meu corpus, de acordo com Moraes e Galiazzi (2011), o corpus são os materiais 

submetidos à análise, que podem ser os mais diversificados, no caso dos dados da presente 

pesquisa, o corpus são os resultados das transcrições das falas dos alunos nas aulas ou nas 

conversas informais, a produção escrita e registro de observações feitas no decorrer das aulas. 

Definido e delimitado o meu corpus, pude iniciar o processo de análise.  

A ATD se inicia com o processo de desmontagem do texto ou unitarização que 

implica examinar os materiais submetidos à análise, denominado corpus. O pesquisador faz 

uma leitura cuidadosa e aprofundada dos dados em um movimento de separação das unidades 

significativas. Vale destacar que a ATD proporciona ao pesquisador um modo novo de olhar 

os textos, levando em conta que “todo texto possibilita uma multiplicidade de leituras; leituras 

estas relacionadas com as intenções dos autores, com os referenciais teóricos dos leitores” 

(MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 13).  

O pesquisador vai dar significado aos conjuntos de significantes dos textos, esses 

significados estão relacionados com a intenção que o pesquisador tem em relação ao texto, 

pelas referências teóricas que os acompanha e pelas interpretações do sentido que o texto 

pode oferecer. Moraes e Galiazzi (2011, p. 16) expressam esse ponto ao sintetizar que: 

 

a análise textual discursiva parte de um conjunto de pressupostos em relação à 

leitura dos textos que examinamos. Os materiais analisados constituem um conjunto 

de significantes. O pesquisador atribui a eles significados a partir de seus 
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conhecimentos, intenções e teorias. A emergência e comunicação desses novos 

sentidos e significados são os objetivos da análise. 

 
 

Da desconstrução dos textos vão surgir as unidades de análise ou unidades de 

significado ou de sentidos. As escolhas das unidades de análise têm que estar em consonância 

com o objetivo da pesquisa, ou seja, ao estabelecer as unidades o investigador deve sempre 

pensar no propósito da pesquisa. 

 Esse é um momento exigente e trabalhoso ao pesquisador, pois “é preciso 

desestabilizar a ordem estabelecida, desorganizando o conhecimento existente” (MORAES E 

GALIAZZI, 2011, p. 21), para poder surgir novas compreensões, sendo este processo 

denominado por Moraes (2003) de “limite do caos”. Na pesquisa, as unidades de análise vão 

ser as falas mais significativas dos alunos pesquisados, assim como seus textos. Os critérios 

adotados para a escolha das falas mais significativas são: a participação do aluno na aula, o 

interesse pelo assunto, as vivências e seus relatos de experiência.  

Ao definir o corpus que compõe o trabalho, através do processo de unitarização, deu-

se início ao passo seguinte da análise, que consiste na categorização das unidades. Como 

categoria de análise trabalhou-se com: “aprendizagem significativa nas aulas de Ciências 

voltada para o exercício da cidadania”. 

A categorização se caracteriza por um “processo de comparação constante entre as 

unidades definidas no processo inicial da análise, levando os agrupamentos de elementos 

semelhantes” (MORAES, 2003, p, 197). As categorias são definidas pela reunião de 

elementos semelhantes que tenham um significado comum, de acordo com critério ou em 

razão dos objetivos da pesquisa; e, ao serem construídas, obtêm mais rigor e exatidão, criando 

diferentes níveis de categoria, revelando “um exercício de classificação de um ‘corpus’ 

textual” (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 75).  

De acordo com Moraes e Galiazzi (2006, p. 125) “a unitarização representa um 

movimento para o caos, de uma desorganização de verdades estabelecidas. A categorização é 

um movimento construtivo de uma ordem diferente do original”. A ordem está se 

estabelecendo, saindo da desordem provocada pela unitarização, num movimentar-se de 

espaços entre o caos e a ordem.  Desse modo, a unitarização e a categorização se constituem 

como etapas para que novas compreensões possam ser produzidas.  

As análises das etapas anteriores possibilitam uma compreensão renovada do todo, 

surgindo a terceira etapa, denominada de “captando o novo emergente”, ou seja, a construção 

de metatexto pelo pesquisador com as considerações sobre as categorias que ele construiu. 

Segundo Moraes: 
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Os metatextos são constituídos de descrição e interpretação, representando o 

conjunto um modo de compreensão e teorização dos fenômenos investigados. A 

qualidade dos textos resultantes das análises não depende apenas de sua validade e 

confiabilidade, mas é, também, consequência de o pesquisador assumir-se como 

autor de seus argumentos (MORAES, 2003, p 202). 

 

Nesse sentido, o objetivo da ATD é a produção de metatextos baseados nos textos do 

corpus, ou seja, esses metatextos são produzidos a partir das unidades de significantes e das 

categorias, não se constituindo em simples montagem, mas com significado para o 

pesquisador, resultando num processo intuitivo e auto-organizado.  

É importante para o pesquisador se envolver com o material analisado, pois isso 

permitirá a tomada de decisões sobre os encaminhamentos adequados na construção dos 

metatextos. Segundo Moraes e Galiazzi (2011), como desafio, o pesquisador pode criar 

“argumentos centrais” ou “teses parciais” para as categorias que surgiram, ou “argumentos 

centrais” ou “tese” para sua análise como um todo. 

Como última etapa da ATD, tem-se o processo denominado “auto-organizado”, no 

qual emergem novas compreensões. Esse processo se inicia com um movimento de 

desconstrução, nos quais os textos do corpus são fracionados e desorganizados, “seguindo um 

processo intuitivo auto-organizado de reconstrução, com emergência de novas compreensões 

que, então, necessitam ser validadas cada vez com maior clareza em forma de produções 

escritas” (MORAES, 2003. p 207).  

Segundo Moraes (2003), Moraes e Galiazzi (2011), a ATD pode ser compreendida 

como um processo auto-organizado de construção de novos significados em relação aos 

determinados objetos de estudo, a partir de materiais textuais referentes a esses fenômenos. 

Esse movimento constitui um exercício de aprender, que se utiliza da desordem e do caos, 

para possibilitar a emergência de novas compreensões dos fenômenos que são examinados, 

desse modo, Assmann (1998) apud Moraes (2003, p. 209) define esse momento como “um 

efetivo aprender, aprender auto-organizado, resultando num conhecimento novo”. 

 

4.5 CURRÍCULO E SELEÇÃO DAS AULAS TEMÁTICAS  

 

O Projeto Político Pedagógico da Escola Maria Estelita Barbosa da Silva apresenta 

uma proposta curricular baseada nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 

(BRASIL, 2013) e que define sua concepção de escola e sociedade.  A escola assumiu, em seu 

PPP, um desafio de discutir práticas curriculares, sejam elas ligadas à Educação de Jovens e 

Adultos ou ao Ensino Fundamental regular, sobre o que se entende por currículo e de que 
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modo esse entendimento vai influenciar no cotidiano das turmas e nas concepções dos 

docentes. Para a escola, o currículo assume cada vez mais papel central nas políticas 

educacionais, pelo fato de ele formar-se a partir da materialização de diversas concepções, 

desde aquela que prima pela coletividade até outras que defendem a particularidade como 

fonte de conhecimento.  

A concepção de currículo, por parte dos integrantes da escola e prevista no seu PPP, 

não ver somente o currículo como um conjunto de disciplinas, mas uma série de diretrizes 

voltadas à estruturação e organização das práxis educativas, expressando as diversas 

manifestações sociais e culturais, que servirão de eixos determinantes no âmbito educacional, 

considerando as diversas possibilidades de aprendizado. Nesse sentido, esta concepção se 

aproxima do conceito de currículo, expresso nas diretrizes nacionais que o vê como “um 

conjunto de valores e práticas que proporcionam a produção e a socialização de significados 

no espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e 

culturais dos estudantes” (BRASIL, 2013, p. 23). 

 
 

Assim, as políticas curriculares não se resumem apenas a propostas e práticas 

enquanto documentos escritos, mas incluem os processos de planejamento, 

vivenciados e reconstruídos em múltiplos espaços e por múltiplas singularidades no 

corpo social da educação (BRASIL, 2013, p. 24). 

 
 

Pode-se dizer que a concepção escolar está baseada no previsto pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica (BRASIL, 2013, p. 17) em que:  

 

A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para a capacidade de 

exercer em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, o espaço e o contexto em que 

o sujeito aprende a constituir e reconstituir a sua identidade, em meio a 

transformações corporais, afetivo emocionais, socioemocionais, cognitivas e 

socioculturais, respeitando e valorizando as diferenças. Liberdade e pluralidade 

tornam-se, portanto, exigências do projeto educacional. 

 

Na Escola Maria Estelita, a política curricular que se pretende, é aquela que abrange 

elementos fundamentais, tais como, a formação dos seus funcionários, inclusão social, 

diversidade cultural, socialização e respeito às diferenças. Para tanto, requer, da instituição 

escolar, a estruturação de um currículo flexível e aberto às mudanças ocorridas na sociedade.  

 

Toda política curricular é uma política cultural, pois o currículo é fruto de uma 

seleção e produção de saberes: campo conflituoso de produção de cultura, de embate 

entre pessoas concretas, concepções de conhecimento e aprendizagem, formas de 

imaginar e perceber o mundo (BRASIL, 2013, p. 24). 

 
 

De acordo com a proposta da Escola, sua organização curricular, sob as orientações 

previstas na legislação, compreende os princípios e diretrizes da educação para a inclusão 
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social, considerando as igualdades étnicas e de gêneros, os indivíduos com deficiência e as 

diversidades culturais, religiosas e de orientação sexual como princípio da prática educativa. 

Além destes, o mesmo deve propor a integração, o reconhecimento e a valorização da história 

e cultura local; primar pelo educando enquanto sujeito cultural, histórico e social de 

aprendizagem; pela contínua e progressiva interação com a comunidade, na perspectiva da 

contextualização, da interdisciplinaridade e da ludicidade de conhecimentos e competências 

pessoais, relacionais, cognitivas e produtivas e pela educação para a inclusão digital. 

 

[...] A organização curricular deve ser construída em função das peculiaridades de 

seu meio e das características próprias dos seus estudantes, não se restringindo às 

aulas das várias disciplinas. O percurso formativo deve, nesse sentido, ser aberto e 

contextualizado, incluindo não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, 

previstos na legislação e nas normas educacionais, mas, também, conforme cada 

projeto escolar estabelecer, outros componentes flexíveis e variáveis que 

possibilitem percursos formativos que atendam aos inúmeros interesses, 

necessidades e características dos educandos (BRASIL, 2013, p. 27). 

 
 

O currículo, no âmbito da escola, deve favorecer o aprendizado mútuo dos sujeitos 

envolvidos nesse processo, fazendo com que as individualidades e particularidades sejam 

respeitadas e socializadas, de forma a garantir a propagação dos saberes e a disseminação dos 

conhecimentos, buscando novos saberes sem esquecer que o seu deve ser somado e não 

subtraído, com vistas a uma educação voltada para todos os sujeitos incluídos no processo. 

No ensino da EJA, a escola tem como tarefa proporcionar aos jovens e adultos as 

devidas condições para que eles compreendam o mundo ao seu redor, sob a ótica da 

criticidade e voltado para a sua realidade, valorizando os conhecimentos prévios deles, para 

então trabalhar outros conceitos relevantes. No entanto, esses conceitos estão mais 

relacionados à escrita, à leitura e ao cálculo matemático, pois a escola entende que esses são 

mais importantes para a formação do aluno enquanto cidadão.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) apontam medidas para a EJA, que 

devem ser pautadas na flexibilidade tanto de currículo quanto de tempo espaço, para que seja 

(BRASIL, 2013, p. 10):  

I – rompida a simetria com o ensino regular para crianças e adolescentes, de modo a permitir 

percursos individualizados e conteúdos significativos para os jovens e adultos;  

II – provido suporte e atenção individual às diferentes necessidades dos estudantes no processo 

de aprendizagem, mediante atividades diversificadas;  

III – valorizada a realização de atividades e vivências socializadoras, culturais, recreativas e 

esportivas, geradoras de enriquecimento do percurso formativo dos estudantes;  

IV – desenvolvida a agregação de competências para o trabalho;  

V – promovida a motivação e orientação permanente dos estudantes, visando à maior 

participação nas aulas e seu melhor aproveitamento e desempenho;  

VI – realizada sistematicamente a formação continuada, destinada especificamente aos 

educadores de jovens e adultos. 
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A Secretaria de Educação do Estado do Pará (SEDUC) adota as Diretrizes 

Curriculares Nacionais e a Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos – 1º 

segmento, ambas do Ministério da Educação (MEC), para definir o currículo da EJA, não 

tendo diretrizes próprias para essa modalidade de ensino9. A estrutura curricular da EJA 

(ANEXO A) está organizada por unidade de ensino, sendo assim distribuída: Unidade I – 

Higiene e saúde e meio ambiente; Unidade II - Corpo humano (partes) e O homem 

(aparelhos); Unidade III – Os seres vivos e Vegetais (partes e funções). Essa estrutura 

encontra-se no portal da Secretaria10, com o título Conteúdo Programático – EJA. 

Não se faz nenhum comentário sobre a concepção de educação e de currículo que 

permeia os 11conteúdo programáticos, e nem uma apresentação sobre a ideologia e a filosofia 

necessárias para a construção de tão importante documento que servirá de subsídios para as 

aulas dos professores. 

Embora a Proposta Curricular para a EJA (1º segmento) seja elaborada a partir de 

orientações curriculares para a construção de conteúdo, voltado para essa modalidade 

educativa, buscou-se na SEDUC uma proposta curricular com considerações de suas 

dimensões social, ética e política.  

 

As orientações curriculares aqui apresentadas referem-se à alfabetização e pós-

alfabetização de jovens e adultos, cujo conteúdo corresponde às quatro primeiras 

séries do 1º grau. Elas não constituem propriamente um currículo, muito menos um 

programa pronto para ser executado. Trata-se de um subsídio para a formulação de 

currículos e planos de ensino, que devem ser desenvolvidos pelos educadores de 

acordo com as necessidades e objetivos específicos de seus programas (BRASIL, 

2001, p14). 

 
 

Com base no documento proposto pela SEDUC e pelos documentos oficiais que 

tratam dos conteúdos de uma forma genérica, foi exigido um esforço de complementação 

desse conteúdo com análises de seu contexto mais específico, a partir dos quais poderão 

formular, de modo mais preciso, o objetivo das aulas temáticas, para poder fazer um 

planejamento que favoreça o estabelecimento de relações entre os diversos conteúdos, 

tornando seu desenvolvimento mais interessante para os alunos, focando no seu contexto e 

desenvolvendo um trabalho do dia a dia, mais rico e estimulante.  

                                                           
9 Ao visitar a SEDUC/PA com a intenção de obter as Diretrizes Curriculares da EJA do Estado, obteve-SE a 

resposta da Técnica que trabalha no setor responsável por essa modalidade de ensino que a instituição está na 

fase de planejamento das mesmas.   
10 Para conhecer os conteúdos programáticos e matrizes curriculares relacionadas ao programa EJA, acesse o site 

http://www.seduc.pa.gov.br/site/seduc/modal?ptg=3962. 
11 Oliveira (2005) diz que, historicamente, a mais tradicional e utilizada forma de se entender um currículo é 

aquela que o percebe como conjunto dos conteúdos programáticos estabelecidos para as disciplinas e séries 

escolares. 
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[...] Tentativas vêm sendo feitas de se traçar propostas de trabalho que contribuam 

não só para pensar o currículo, sobretudo na EJA, mas também para reconhecer as 

práticas curriculares como espaço de criação curricular e não apenas como momento 

de aplicação de currículos pré-fabricados (OLIVEIRA, 2001, p. 232). 

 
 

É importante salientar que a organização do currículo, de uma forma sistemática, é 

uma boa oportunidade para articular os conhecimentos de modo mais significativo e 

abrangente para os alunos.  

 

Para tal, os educandos precisam estabelecer conexões entre suas explicações e o 

conhecimento escolar. Precisam relacionar os conteúdos escolares com aquilo que já 

conhecem. Muitas vezes, seus esquemas de compreensão da realidade poderão ser 

enriquecidos ou parcialmente modificados pelos conteúdos escolares; outras vezes, 

suas crenças ou explicações deverão ser transformadas e, para tanto, eles precisarão 

convencer-se de que uma nova explicação sobre um fenômeno é mais abrangente e 

significativa do que a que eles tinham previamente (BRASIL, 2001. p. 68). 

 
 

Partindo desse pressuposto, foi selecionado o tema da I Unidade, que corresponde ao 

Meio ambiente: ar, água e solo, para a construção dos conteúdos das aulas temáticas, visto 

que questões relativas ao meio ambiente são relacionadas aos espaços urbanos e presente, na 

realidade dos alunos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 
 

5 O DESENVOLVIMENTO DAS AULAS TEMÁTICAS 

 

 

 

O homem nada pode aprender senão em virtude do que já sabe. 

Aristóteles 

 

 

Apresentar-se-á agora o desenvolvimento dos momentos das aulas temáticas 

realizadas no campo de pesquisa. Iniciar-se-á abordando a importância da aula temática no 

ensino de Ciências e descrever-se-á o que de mais relevante aconteceu nos diversos 

momentos. 

 

5.1 O DESENVOLVIMENTO DAS AULAS DE CIÊNCIAS NA PERSPECTIVA DA 

CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTOS CIENTÍFICOS 

 

O ensino de Ciências vem passando por sucessivas transformações para atender à 

demanda da sociedade em pleno século XXI, pois atualmente se está envolvido por um 

processo constante de inovações, transformações científicas e tecnológicas presentes cada vez 

mais no cotidiano. 

Nesse sentido, faz-se necessária uma reestruturação do currículo voltado para o Ensino 

de Ciências e, em especial, na Educação de Jovens e Adultos, na qual a formação do aluno 

deve incluir, além do conhecimento dos conteúdos curriculares, o desenvolvimento do senso 

crítico, a capacidade para compreender e discutir situações concretas do seu dia a dia, 

autonomia na construção de conhecimento e a tomada de decisão. 

O Ensino de Ciências na EJA, que busca a compreensão dos conhecimentos 

científicos, torna-se um grande desafio para muitos professores, pois esse ensino assume 

aspectos bastante específicos. O aluno da EJA, ao frequentar a escola, traz uma bagagem de 

conhecimentos empíricos dos mais diversos fenômenos abordados na disciplina de Ciências, 

como por exemplo, têm-se diferentes compreensões e explicações dadas para os fenômenos 

da natureza. Suas crenças, seus costumes, as tradições que passam de geração a geração, em 

conjunto com a interação familiar e comunitária onde está inserido, formam base para a 

compreensão de mundo.  

Para ocorrer um processo de ensino e aprendizagem significativo para os estudantes é 

necessário um ensino contextualizado, possibilitando relacionar os conteúdos com a realidade 

do alunado e também com as outras áreas de conhecimento. Desse modo, Delizoicov, Angotti 

e Pernambuco (2011, p. 189) sinalizam que uma das possibilidades para atender essa demanda 
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é uma organização do programa escolar a partir de temas, ou seja, uma organização curricular 

balizada na abordagem temática. Os autores entendem por abordagem temática a “perspectiva 

curricular cuja lógica de organização é estruturada com base em temas, com os quais são 

relacionados os conteúdos de ensino das disciplinas”. 

A proposta dos autores supracitados é sustentada pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCN’s (BRASIL, 1999) que apóiam um ensino contextualizado, que forme um 

indivíduo consciente de sua realidade. Segundo os PCN’s, “a escola deve possibilitar aos 

alunos conhecimentos a respeito do mundo que os cerca, os integrandos de forma consciente 

no mundo contemporâneo e nas dimensões fundamentais da cidadania e do trabalho” 

(BRASIL, 1999, p. 5). 

Essa pesquisa é marcada pelas concepções da Educação Libertadora de Freire (2014c, 

p. 134), que defende o “esforço de propor aos indivíduos dimensões significativas de sua 

realidade, cuja análise crítica lhes possibilite reconhecer a interações de suas partes”. Para 

isso, a investigação da realidade proposta por Freire tem como base os Temas Geradores, 

obtidos por meio da Investigação Temática que tem como premissa básica a dialogicidade e a 

problematização.  

Para implementar esse processo na prática, Freire propõe, a investigação da 

realidade e isso requer entender a educação como instrumento de conscientização e 

humanização, na superação das relações injustas de opressão. A investigação da 

realidade é um processo operacionalizado por meio da Investigação Temática 

(HALMENSCHALAGER, 2011, p. 12) 

 
 

A abordagem temática não é apenas uma nova estruturação do currículo escolar. Esta 

perspectiva busca trazer à tona problemas locais, que precisam ser compreendidos e superados 

criticamente. Assim, o tema em questão deve permitir a valorização da realidade a qual o 

indivíduo se encontra, tendo em vista que, pela pesquisa realizada, percebe-se que o ensino 

estruturado por meio de um tema, permite a interdisciplinaridade e contextualização, 

rompendo com as perspectivas da abordagem conteudista cuja ênfase é dada à conceituação 

científica e a fragmentação do conhecimento. 

O ensino por meio de temas parte do princípio da construção do conhecimento que 

pode ser dividido em duas categorias: o conhecimento científico e o senso comum, este último 

faz parte do conhecimento prévio do aluno. Nesse processo, o aluno passa por ruptura ou 

transformação durante seu processo de formação, do seu senso comum para o uma 

apropriação do conhecimento científico, como afirma Delizoicov; Angotti e Pernambuco, 

(2011. p. 190) ao se apropriar das análises de Snyders (1988): 

Essa cultura primeira, que o aluno já traz para a escola, está relacionada ao 

conhecimento do senso comum e o direciona em sua interpretação dos temas. É essa 
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interpretação que precisa ser transformada, para que uma atuação no sentido de 

transformar as situações envolvidas nos temas possa ocorrer. Para tanto [...] é 

necessário que a cultura elaborada, ou seja, as teorias científicas, em processo de 

ruptura com a cultura primeira, sejam apropriadas pelo aluno. 
 

 

 

Desse modo, a educação escolar que leva os alunos a fazerem uma passagem do senso 

comum para o conhecimento científico crítico, deverá ser organizada com base em temas que, 

então, se tornarão conteúdos programáticos. Nesse sentido, os temas são os objetos de estudo 

ou objetos do conhecimento. Para isso, é necessário conhecer a realidade do sujeito para dar 

significado e ampliar a situação de conhecimento, partindo daquilo que o aluno já conhece. 

Ao organizar os temas a serem trabalhados em sala de aula, partindo de temas 

relevantes e de acordo com a realidade dos discentes, o conteúdo escolar ganha significado na 

vida deles, fazendo com que participem, troquem ideias e ressignifiquem os seus conceitos, 

deixando de ser um mero receptor e acumulador de conceitos fragmentados. 

Na Educação de Jovens e Adultos, mostrar o percurso histórico de construção do 

conhecimento é muito importante para esta modalidade, pois muitas vezes os alunos se 

deparam com conteúdo que eles aprenderam de maneira diferente na época em que 

estudaram, o que gera certa estranheza. Sendo assim, é fundamental que os alunos percebam 

que a ciência não é imutável, é, na verdade, algo inacabado em que os conteúdos sofrem um 

constante processo de reformulação e construção. 

Partindo da realidade dos meus alunos da EJA, com base nos problemas enfrentados 

no seu dia a dia, culminou na escolha pelo tema alagamento para discutirmos situações com 

as quais que se deparam centenas de indivíduos e os conhecimentos científicos oriundos do 

tema. Nesse sentido, o aprendizado do conhecimento científico ultrapassa os murros da 

escola, sendo possível aprender em diferentes ambientes a partir da relação com questões 

cotidianas, de modo que esse aprendizado ocorre em contato com outras pessoas, em 

observações feitas espontaneamente, com o auxílio da tecnologia e da leitura de textos 

impressos nos mais variados meios de comunicação.  

O fato de o tema alagamento envolver questões de cunho ambiental, social, política e 

cultural, este se enquadra como temas sociocientíficos que de acordo com Santos e Mortimer 

(2009), uma vez que as questões ambientais, políticas, econômicas, éticas, sociais e culturais 

relativas à ciência e tecnologia, que possuem principal objetivo a formação da cidadania, tem 

sido geralmente denominadas de questões sociocientíficas ou temas sociocientíficos. 

Nesse sentido, mostro os passos do desenvolvimento das aulas temáticas que me 

subsidiaram na construção deste estudo.  
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As primeiras aulas temáticas foram desenvolvidas durante o primeiro semestre letivo 

de 2015, em uma turma da 2ª etapa, na Escola Estadual do Ensino Fundamental Maria Estelita 

Barbosa da Silva. Foram dois encontros, cada qual com duração de 4 horas aulas, além de idas 

periódicas à referida escola para tirar dúvidas ou fazer orientações sobre a atividade proposta. 

As aulas aconteciam sempre nos horários e dias definidos pela professora da turma e direção 

da escola.  

Meu produto do mestrado profissional é uma proposta de Sequência de Ensino 

Investigativa (SEI), que foi elaborada como referência para o desenvolvimento das minhas 

aulas temáticas, enfatizando os problemas ambientais que afetam a vida das pessoas, em 

especial, os alagamentos. 

Nesse sentido, pretende-se que o aluno passe de uma experiência espontânea para uma 

experiência científica, de forma gradativa, na qual os mesmos poderão observar os 

acontecimentos dos fenômenos da natureza. Para isso, é preciso que eles tenham espaço na 

sala de aula para questionamentos, indagações, trocas de experiências, informação e 

sistematizações das ideias. 

Segundo Carvalho (2013,p. 3), 

 

o planejamento de uma sequência de ensino que tenha por objetivo levar o aluno a 

construir um dado conceito deve iniciar por atividades manipulativas. Nesses casos a 

questão, ou o problema, precisa incluir um experimento, um jogo ou mesmo um 

texto. E a passagem da ação manipulativa para a construção intelectual do conteúdo 

deve ser feita, agora com a ajuda do professor, quando este leva o aluno, por meio 

de uma série de pequenas questões a tomar consciência de como o problema foi 

resolvido e porque deu certo, ou seja, a partir de suas próprias ações.  

 
 

Nas aulas de Ciências trabalhadas com uma abordagem temática, os conhecimentos 

deixam de ter um fim em si mesmo ou apenas uma finalidade futura, passando a constituir-se 

em meios e ferramentas culturais para a compreensão de temas socialmente relevantes e de 

situações do mundo vivido (MUENCHEN; AULER, 2007). 

A concepção dialógica12, baseada na proposta de Freire, começa na escolha sobre 

quais conteúdos devem ser explorados em sala de aula, ou seja, antes de entrar em sala de 

aula, no momento do planejamento. 

 

 

                                                           
12 No livro Pedagogia do Oprimido (2014), Paulo Freire postula uma educação baseada no diálogo. Aluno e 

professor são entendidos como seres em busca, para que haja um verdadeiro diálogo, as duas partes têm que 

estar dispostas a falar e escutar, sendo uma via de mão dupla. No diálogo “não há ignorantes absolutos e nem 

sábio absolutos: há homem que, em comunhão, buscam saber mais” [...]. “A educação autêntica não se faz de A 

para B ou de A sobre B, mas de A com B”. Nesse sentido Freire menciona que “ninguém educa ninguém, 

ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 2014, p. 112) 
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Daí que, para esta concepção como prática da liberdade, a sua dialogicidade comece, 

não quando o educador-educando se encontra com os educando-educadores em uma 

situação pedagógica, mas antes, quando aquele se pergunta em torno do que vai 

dialogar com estes. Essa inquietação em torno do conteúdo do diálogo é a 

inquietação em torno do conteúdo programático da educação (FREIRE, 2014c, 

p.115). 

 
 

As escolhas dos conteúdos não podem ser uma imposição ou doação do professor, mas 

uma forma de retribuir ao aluno, de forma organizada, sistematizada e próxima da sua 

realidade, os conteúdos que lhe foram entregues desassociados de suas vidas. 

Paulo Freire (2014) fala que é na realidade mediatizadora que se irá buscar o conteúdo 

programático da educação, e é nesse momento de busca que inaugura o diálogo da educação 

como prática da liberdade. Essa investigação implica numa metodologia dialógica e 

conscientizadora, que proporcione, ao mesmo tempo, a apreensão dos temas geradores e a 

tomada de consciência dos indivíduos em torno dos mesmos.   

Auler (2007, p. 7) aponta uma relação estreita entre os temas geradores, postulados por 

Freire e a abordagem CTS, pois, segundo o autor,  

 

Na aproximação Freire/CTS, considera-se que a busca de participação e 

democratização das decisões em temas sociais que envolvem Ciência-Tecnologia 

(CT), objetivo do movimento CTS, contém elementos comuns à matriz teórico-

filosófica adotada pelo educador brasileiro, já que este defende o princípio de que 

alfabetizar, muito mais do que ler palavras, deve propiciar a leitura crítica da 

realidade. Seu projeto político-pedagógico coloca-se na perspectiva da reinvenção 

da sociedade, processo consubstanciado pela participação daqueles que se 

encontram imerso na cultura do silêncio, submetidos à condição de objetos ao invés 

de sujeitos históricos. 

 

Assim como, para Freire, a educação se relaciona com o “conhecimento da realidade” 

e com a “leitura crítica do mundo”, a aula temática, com abordagem CTS, procura fazer essa 

relação entre ciência e tecnologia, abordando situações da realidade dos alunos. 

As aulas descritas serão apresentadas como encontros, sendo que cada encontro tem a 

duração de 4 horas aulas ou um turno de aula, no nosso caso, o turno da noite.  

 

5.1.1 Primeiro momento: a manifestação dos conhecimentos prévios dos alunos 

 

No primeiro momento, estavam presente nove alunos na classe, de um total de 13 

(treze) frequentando as aulas. Para preservar a identidade real dos alunos, seus nomes não 

foram relevados. Estava presente, além da pesquisadora, a professora da turma. Nesse 

primeiro encontro, a professora da turma explicou aos alunos que nesse dia eu ia conduzir a 

aula e expressou suas expectativas na busca por um trabalho que pudesse contribuir com a 
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aprendizagem dos alunos. Como alguns alunos já me conheciam, pelo trabalho já 

desenvolvido na escola, foi fácil a aceitação deles.   

Para desenvolver os encontros de uma forma que eu pudesse ter liberdade de expor a 

metodologia foco deste estudo, tinha que ter uma boa relação com a professora da turma. Essa 

relação é pautada no respeito que a professora tem em conduzir seu trabalho na escola, 

mesmo sabendo das dificuldades das turmas da EJA. Dificuldade que não é apenas dela, mas 

de uma soma considerada de professores, inclusive minha, dificuldades estas que se 

relacionam com a falta de material, infraestrutura e formação pedagógica.  

Compartilho com a professora da turma minhas angústias em relação a nós, 

professores das séries iniciais lotadas nas turmas da EJA, sermos professores generalistas que 

trabalham com todas as áreas de conhecimento para esse ensino. O que ocasiona nos 

desdobrarmos em estudar e ter “obrigação” de conhecer todas essas áreas, mesmo que na 

nossa formação inicial (graduação) não tenhamos sidos preparados para trabalhar com todos 

esses conhecimentos, e em especial, aos conhecimentos científicos presentes no ensino de 

Ciências.  

Logo no início do encontro esclareceu-se aos alunos a proposta e intenção da pesquisa, 

assim como o que é uma dissertação de mestrado e os conjuntos de informações que iriam 

surgir nas aulas temáticas, que seriam compiladas para a elaboração da dissertação. Nesse 

momento, falou-se sobre o Termo de Consentimento (anexo B) e que a colaboração da turma 

se dava de forma voluntária. Os alunos ouviram atentamente, mas naquele momento não se 

expressaram.  

Começou-se um diálogo com os alunos perguntando como eles estavam, se estavam 

bem, entre outras perguntas, para me aproximar mais deles. Eles perguntaram por que eu tinha 

saído da escola, e eu disse que foi por causa do Curso de Mestrado e o que era esse curso. 

Esse momento foi importante para estreitarmos uma relação de confiança e respeito com os 

alunos.  

Além desses dois fatores, a relação de afetividade é bastante presente na minha prática 

e se configura como um ponto de aproximação importante com os alunos. Como posso ser 

indiferente com o que eles pensam, aos problemas enfrentados cotidianamente, às suas 

angústias e frustrações, quando escuto a frases vinda dos alunos, tais como: professora, estava 

com saudade da senhora!Que bom que a senhora está com a gente de novo! (MARLENE)? 

Acredito que existe uma estreita relação entre os domínios cognitivo dos alunos e o 

afetivo, o sentimento deles de se verem reconhecidos em seus esforços e o afeto depositado 

pelo professor permitem que esses alunos se sintam integrante da escola, “pois a 
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aprendizagem não mobiliza apenas a dimensão cognitiva, mas também afetos, emoções e 

relações interpessoais” (REGO, 2005, p. 67). 

Sendo seguidora da filosofia de Paulo Freire, tenho no diálogo umas das bases da 

minha concepção pedagógica, pois a dialogicidade é a essência da educação como prática de 

liberdade. Assim, o diálogo é nascido na prática de liberdade, enraizado na existência e 

comprometido com a vida dos indivíduos no sentido histórico no seu contexto (FREIRE, 

2014c). É na dialogicidade que estão sempre presentes as dimensões da ação e da reflexão.  

Freire (2014c, p. 109) sintetiza isso dizendo que:  

 

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-

los, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. Esta é a razão por que não é 

possível o diálogo entre os que querem a pronúncia do mundo e os que não querem; 

entre os que negam aos demais o direito de dizer a palavra e os que se acham 

negados deste direito. [...] O diálogo se impõe como caminho pelo qual os homens 

ganham significação enquanto homens. Por isto, o diálogo é uma exigência 

existencial. 

 
 

Para uma relação de confiança com meus alunos, utilizo-me da educação pautada na 

dialogicidade, fundada no diálogo que se dá numa relação de humildade, encontro e 

solidariedade, ou seja, numa relação horizontal de respeito, intercomunicação e afetividade. O 

diálogo leva os homens e mulheres a serem mais homens e mulheres, pois é sempre gerador 

de esperança, pois “se o diálogo é o encontro dos homens para ser mais, não pode fazer-se na 

desesperança” (FREIRE, 2014c, p. 114). 

Depois da conversa, apresentei um texto com o título “Temporal alaga as ruas e causa 

transtornos” (apêndice B), extraído do jornal da região “Diário do Pará” e solicitei a leitura. 

De acordo com Carvalho (2013, p.10), o problema numa sequência de ensino investigativo 

“pode ser proposto com base em outros meios como figuras de jornal ou internet, texto ou 

mesmo ideias que os alunos já dominam: são os problemas não experimentais”. 

O texto fala de um temporal que aconteceu na região metropolitana de Belém que 

provocou vários pontos de alagamentos. Ele cita alguns bairros e os problemas que se 

sucederam com a forte chuva, e especifica o Conjunto Maguari, onde está localizada a Escola-

campo e uma parte dos alunos. Cita os depoimentos de pessoas que falam da falta de ação da 

prefeitura perante esse problema e de acidentes causados pelo temporal. A escolha do texto se 

deu pelo fato de conter a situação de alagamento no Conjunto Maguari e outros conjuntos 

como o Panorama XXI, presente no cotidiano dos alunos que, segundo Gadotti e Romão 

(2011), os conteúdos preparados e trabalhados em sala de aula precisam estar relacionados 

diretamente com o contexto em que o educando está inserido.  
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Após a leitura do texto, começou-se uma roda de conversa, daí surgiu a seguinte 

pergunta: Esse texto está diferente do que vivemos no nosso dia a dia? Em resposta, a maioria 

falou que está presente na sua realidade, mesmo aqueles com dificuldade na leitura 

compreenderam o significado do texto, pois alfabetizar, segundo Paulo Freire, é muito mais 

do que ler palavra. Ela deve proporcionar a leitura da realidade.  

 

[...] a leitura crítica da realidade postulada por Freire, faz-se cada vez mais 

fundamental uma compreensão crítica sobre as interações entre Ciências – 

Tecnologia - Sociedade, considerando que a dinâmica social contemporânea está 

fortemente marcada pela presença da Ciência-Tecnologia (MUENCHEN; AULER, 

2007, p. 3). 

 
 

Desse diálogo, em que os alunos se expressaram sobre o texto, surgiram três perguntas 

que trilharam o desenvolvimento do encontro e as escolhas pelos conteúdos como sugestão 

para as próximas aulas. As perguntas são: O que causa os alagamentos? Você sofre com os 

alagamentos? O que precisa ser feito para evitar os alagamentos? 

Em seguida, eu dividi o quadro branco com uma linha vertical em três partes, cada 

qual com três perguntas: O que causa os alagamentos? Você sofre com os alagamentos? O 

que precisa ser feito para evitar os alagamentos? 

Iniciamos uma discussão, de modo que os alunos se expressaram de forma espontânea, 

alguns falaram bem mais do que os outros, mas tentei, a todo o momento, provocar aqueles 

mais tímidos a falar. Na medida em que os alunos se expressavam, íamos fazendo seu registro 

no quadro das frases citadas, dessa maneira surgiram as seguintes respostas, de acordo com as 

perguntas: 

As respostas para a pergunta “o que causa os alagamentos? ” foram assim definidas 

pelos alunos: o acúmulo de lixo; coleta irregular do lixo; falta da lixeira; falta de trabalhadores 

e drenagem mal feita. Essas hipóteses foram construídas pelos alunos, tendo como base toda a 

discussão em sala. 

Na segunda pergunta “você sofre com os alagamentos? ”, tivemos as seguintes 

respostas: traz doenças; causam acidentes, desabamentos e morte; enche as ruas e os alunos 

não conseguem sair de casa e o trânsito para, além da perda de móveis e outros objetos das 

casas alagadas. 

Todos os alunos responderam que sofrem direta ou indiretamente com os alagamentos, 

e que podem trazer doenças e serem causa de acidentes e desabamentos, podendo até ter 

óbitos. Nesse momento, as respostas são dadas de modo geral, com certo distanciamento de 

sua realidade.   
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Logo após a discussão com os alunos sobre reciclagem, foi feita outra pergunta pela 

professora pesquisadora: “será que os alagamentos acontecem somente porque os bueiros 

estão entupidos? ”. Alguns alunos responderam: não! Com a resposta, eles foram instigados a 

pensar o porquê da resposta não. Houve um momento de risos entre eles e uma aluna 

respondeu. 

Tem os canais também, geralmente é assim, logo quando eu cheguei a morar aqui no 

Conjunto Maguari era cheio de canal, por exemplo, ali no Parque dos Igarapés14, ele 

trazia aquela água daquele igarapé tudinho que eu tomava banho naquele canal, 

passava atrás da minha casa aí, o pessoal foi fazendo casa, foram chegando, 

chegando, fecharam o canal, esse daí é outro, é por isso que causa os alagamentos 

(SIMONE). 

 
 

Foi relatado pelos alunos o igarapé que tinha no Conjunto Maguari, mas que com a 

ação do homem e o processo de urbanização, o igarapé hoje só serve para depositar lixo. 

Quando tinha o igarapé que passava aqui pelo Maguari dava até para tomar banho, aí foram 

construindo as casas, já vêm outras coisas para aquele igarapé, mas com esgoto e lixo 

ninguém toma mais banho (PAULA).  

Na resposta da segunda pergunta “você sofre com os alagamentos? ”, um aluno relatou 

que sofre muito com os alagamentos. Eu moro aqui na baixada, a água todinha vai escorrer 

tudo pra lá, é lá em baixo, e quando vem inundando tudo, não é só minha casa não, e lixo 

também desce de lá, é muito lixo (PEDRO). 

Foi feita a pergunta por mim sobre o que seria saneamento básico. Houve um minuto 

de silêncio, que foi quebrado quando a aluna respondeu. Tá falando do lixo, NE? Logo em 

seguida lançou-se o questionamento: só do lixo? Outro aluno que não havia se manifestado 

antes, falou: pavimentação. Em seguida fiz a pergunta “o que é pavimentação? ” Os alunos 

não souberam responder. 

Sandra se apressa em responder: esse serviço que a gente faz de jogar aterro, sem 

abrir canal, sem fazer macrodrenagem, né? Eu creio que seria isso daí o básico deles. Na 

prática é mais (SANDRA). Para a aluna, a palavra “básico” está associada ao necessário. 

Foram feitas outras indagações aos alunos sobre suas compreensões do que seria saneamento 

básico. Um aluno respondeu que saneamento básico é tratar a rede de água e esgoto 

(CARLOS). 

De uma maneira bastante simples, através do diálogo, os alunos foram compreendendo 

o que seria o saneamento básico.  Depois dessa construção, Carlos chegou à conclusão e falou 

que só tem saneamento básico em condomínio. Para esse aluno, a realidade das pessoas mais 

                                                           
14 Complexo Ecológico Parque dos Igarapés, situado no Conjunto Satélite, em Belém do Pará. Esse complexo 

nasceu na beira de igarapés, às margens do Rio Ariri, que lhe deram o nome.  
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necessitadas está distante de ter saneamento básico, ficando, apenas para as pessoas que 

moram em lugares fechados e que pagam para isso.  

Carlos é um aluno de mais de 50 anos que está retornando à escola, pouco se expressa 

durante as aulas, porém, tem um conhecimento de mundo e das poucas intervenções que faz 

nos encontros, são bastante pertinentes. Podemos perceber que Carlos construiu seu raciocínio 

a partir das falas dos outros alunos, porém ele já tinha uma concepção elaborada ou 

conhecimento empírico sobre saneamento básico. Oliveira (2005a) ao falar da construção do 

sujeito humano, seguindo as teorias de Vygotsky, esclarece que:  

 
 

O sujeito humano é constituído por aquilo que é herdado fisicamente e pela 

experiência individual, mas sua vida, seu trabalho, seu comportamento também se 

baseiam claramente na experiência histórica e social, isto é, aquilo que não foi 

vivenciado pessoalmente pelo sujeito, mas está na experiência dos outros e nas 

conquistas acumuladas pelas gerações que o precedem (OLIVEIRA, 2005a. p. 11-

12). 

 
 

Nesse sentido, a singularidade de cada indivíduo pertencente a uma sociedade e a uma 

cultura, não resulta de fatores isolados, mas da multiplicidade de influências que recaem sobre 

o sujeito no curso do seu desenvolvimento, que de acordo com o modelo histórico-cultural 

presente nas obras de Vygotsky e Freire “os traços de cada ser humano estão diretamente 

relacionados ao aprendizado, a apropriação do legado de seu grupo cultural” (REGO, 2005. p. 

60). O mesmo autor ainda esclarece o seguinte: 

 

o comportamento e a capacidade cognitiva de um determinado indivíduo dependerão 

de suas experiências, de sua história educativa, que, por sua vez, sempre terão 

relações com as características do grupo social e da época em que se insere (REGO, 

2005, p. 60). 

 
 

A reflexão feita por Carlos reflete uma prática que se baseia em questionar a realidade 

e, com isso, tentar intervir sobre ela. Podemos dizer que para Freire (2014c, p.11) “a prática 

da liberdade só encontrará adequada expressão numa pedagogia em que o oprimido tenha 

condições de, reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se como sujeito de sua própria 

destinação histórica”.  Foi discutida a responsabilidade do estado em fazer obras para evitar os 

alagamentos, mostrando que o problema é de todos nós, mas, principalmente dos governantes.  

Como último momento da aula, os alunos formaram grupos e foram resolver a 

atividade entregue no início (apêndice C), sobre a orientação da professora pesquisadora, 

respeitando as respostas dos alunos que, para Freire (2014, p. 15), “o professor deve 

proporcionar condições favoráveis à dinâmica do grupo, reduzindo ao mínimo sua 

intervenção direta no curso do diálogo”. 
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6 ABORDAGEM POR TEMAS E O APRENDER SIGNIFICATIVO NAS AULAS DE 

CIÊNCIAS 

 

Apresentamos na seção V, nesta seção, trabalharemos as análises das informações 

obtidas, apresentadas a partir do desenvolvimento das aulas temáticas e das transcrições das 

falas mais significativas dos estudantes. Destacamos na seção interlocução com os alunos e 

minha concepção de ciências, mostrando a importância de um ensino de ciências voltado para 

o alunado na construção de conhecimentos científicos e formação para cidadania.  

 

6.1 APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA NAS AULAS DE CIÊNCIAS VOLTADA PARA 

O EXERCÍCIO DA CIDADANIA 

 

Levei para sala um problema próximo à realidade dos alunos, como forma de eles se 

sentirem pertencentes ou não aquela situação. Chamo a atenção para o fato de que não basta 

apenas o professor contextualizar a sua aula para ser suficiente, para que os alunos aprendam 

os conteúdos, “a simples inclusão de questões do cotidiano pode não implicar a discussão de 

aspectos relevantes para a formação do aluno enquanto cidadão ou não motivar 

suficientemente os alunos para se interessar por Ciências” (SANTOS, 2007, p.5). 

Em virtude das características próprias dos alunos que frequentam as turmas da EJA, o 

ensino de Ciências deve possibilitar a construção dos conhecimentos científicos integrando 

saberes de mundo e conteúdos científicos, sendo adotadas abordagens diferentes das 

realizadas com turmas de crianças e adolescentes. Pode-se dizer que no ensino regular, a 

criança está vivendo o processo da descoberta do mundo paralelamente com seu crescimento 

biológico.  

Na EJA, geralmente, o estudante já vivenciou diversas experiências, de modo que a 

ciência escolar surge como possibilidade nova de interpretação de fenômenos já conhecidos. 

Por isso, é muito importante não infantilizar o adulto com metodologias ou linguagem própria 

para as crianças, como aponta Pinto (2010). Com isso, o ensino de Ciências na EJA requer 

desenvolvimento de atividade em sala ou em outros espaços diferentes daquela que é 

destinada às crianças nas escolas regulares. Percebe-se que a não infantilização do ensino para 

a EJA é umas das características principias para a compreensão de conhecimentos, não 

somente nas Ciências, mas em todas as áreas de conhecimento. 

Para Duarte et al (2014), quando as crianças começam a estudar, elas já possuem mais 

facilidade em aprender, pois a sua cognição é desenvolvida junto à prática do 
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desenvolvimento em sala de aula. No caso do adulto, sua maturação biológica não ocorre 

junto à maturação na escola, pois todos os conhecimentos práticos foram adquiridos no 

decorrer de sua vida, e não em sala de aula. 

Partindo de pressupostos de Paulo Freire, no qual faz a relação entre “o mundo da 

escola” e “o mundo da vida”, onde a realidade dos alunos adentra na escola, a escolha do tema 

“alagamento”, mencionado na seção I, está diretamente relacionado ao “mundo da vida” dos 

alunos, que, segundo Auler (2007, p. 5), os temas devem envolver situações problemáticas, 

contraditórias, “os temas carregam, para dentro da escola, a cultura, as situações 

problemáticas vividas, os desafios enfrentados pela comunidade local”. Auler (2007) reforça a 

concepção de que o ponto de partida para trabalhar com temas devem ser os problemas e as 

contradições presentes na comunidade, ao afirmar que: 

 

Nos trabalhos pautados por pressupostos freireanos, os temas são constituídos de 

manifestações locais de contradições maiores presentes na dinâmica social. A 

dimensão do local (vila, bairro, cidade), selecionada num processo coletivo, é 

fundamental no campo da curiosidade epistemológica. Ou seja, o querer conhecer, a 

dimensão do desafio gerado, considerando que o mundo do educando e da 

comunidade escolar são objetos de estudos, de compreensão, de busca, de 

superação, elementos fundamentais para o engajamento, potencializando a 

aprendizagem e a constituição de uma cultura de participação (AULER, 2007, p. 5). 

 
 

As aulas temáticas devem ir além da contextualização, ela precisa articular situações 

reais que despertem o interesse dos alunos, levando em conta suas vivências, seus saberes e 

suas concepções, que possam, segundo Santos (2007), desenvolver atitudes e valores nesses 

alunos, numa concepção humanística diante de questões sociais relacionadas à ciência e à 

tecnologia, auxiliar na aprendizagem de conceitos científicos e de aspectos relativos à 

natureza da ciência, e encorajar os estudantes a relacionar suas experiências escolares em 

Ciências com problemas do cotidiano.  

Dessa forma, Santos e Scnhetzler (2001, p. 32) afirmam que “torna-se fundamental a 

contextualização do ensino, de modo que ele tenha algum significado para o estudante, pois é 

assim que ele se sentirá comprometido e envolvido com o processo educativo, desenvolvendo 

a capacidade de participação”. 

De acordo com Santos e Schnetzler (2003), o ensino contextualizado com conteúdo 

real e com significado para os estudantes é uma forma de estimular o debate que leve a 

apropriação de conhecimentos científicos desenvolvendo atitudes que possam discutir a 

ciência e a tecnologia presente na sociedade e com isso, ter-se-á uma educação voltada para a 

cidadania, para a garantia de seus direitos e deveres. 
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Tentei instigar o aluno através de uma situação problema, levando eles a pensarem e 

se verem dentro dessa situação e não à parte dela. Carvalho (2013) aponta que ao fazer uma 

questão, isto é, ao propor um problema, o professor passa a tarefa de raciocinar para o aluno, e 

sua ação não é mais de expor, mas de orientar e encaminhar as reflexões dos estudantes na 

construção do novo conhecimento. Para que isso ocorra, Santos e Mortimer (2001, p. 103) 

mencionam que é fundamental que os alunos discutam problemas da vida real, abordando 

temas locais vinculados à comunidade dos alunos, pois “ao discutir questões relacionadas à 

sua vida, os alunos terão oportunidade de confrontar os diferentes valores da própria turma”. 

Alguns alunos comentaram que conhecem os bairros citados no texto, ou que já viram 

isso acontecer pessoalmente: professora eu sei onde isso aconteceu, eu já passei por isso! 

(CLARA). Eu passo por isso constantemente quando chove. Há professora, se a senhora 

soubesse que isso está bem aqui pertinho daqui! (PEDRO). Durante a leitura do texto, Pedro 

relatou que sofre com os alagamentos: esses alagamentos, eu sofro. Eu moro em um kitnet ali 

e quando está chovendo eu tenho que estar com um balde secando, eu sofro, tu é doido! 

(PEDRO). As palavras dos alunos vão ao encontro do que Freire (2014c, p. 38) menciona ao 

afirmar que “quando o homem compreender sua realidade pode levantar hipóteses sobre o 

desafio dessa realidade e procurar soluções”. 

Levando em consideração o que Auler (2007) defende sobre as aulas temáticas, em 

que o ponto de partida para a aprendizagem deve ser situações-problemas, de preferência 

relativas aos contextos reais, propus-me a começar a aula partindo de um texto, que tinha 

como objetivo levantar as concepções prévias dos alunos sobre os alagamentos e, de acordo 

com a informação da aluna Sandra, o texto está tudo dentro da nossa realidade aqui! 

Percebemos que as aulas com tema que leva a problematização é o ponto de partida na 

proposta de um ensino que estimule o aluno a pesquisar, pois o problema deve partir de 

contextos reais e que tenham importância para o aluno. Quem vai determinar os conceitos 

trabalhados em sala são os próprios alunos, a partir das suas necessidades, das inquietações 

sobre o problema. Todo esse processo vai demandar da construção de argumentos pelos 

alunos, utilizando-se de vários procedimentos para que os mesmos tenham elementos para 

essa construção. Não basta dá a resposta aos problemas, mas criar as condições que que o 

estudante construa essas respostas.  

Uma forte presença nas salas da EJA é a turma heterogênea, não apenas do ponto de 

vista da faixa etária, cultura e visão do mundo, mas também em relação ao desenvolvimento 

da leitura e escrita. Perante isso, percebi que alguns alunos ainda estão no processo de 

aquisição da leitura e da escrita, o que me fez repensar no planejamento das próximas aulas, 
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buscando sempre a interação de todos no processo de aprendizagem, pois “não é um método 

que vai produzir a aprendizagem, e sim a interação que é promovida através dele com o objeto 

de estudo” (SCHWARTZ, 2013, p.  47). 

Autores como Norris e Philips (2003) mencionam que a dificuldade com a leitura e 

escrita pode configurar-se como um obstáculo para o processo de aprendizagem dos 

conhecimentos científicos como um todo, uma vez que o domínio da habilidade de ler e 

escrever é fundamental para que o indivíduo se alfabetize cientificamente, como afirmam: 

 

Ler e escrever estão intrinsecamente ligados à natureza da ciência e ao fazer 

científico e, por extensão, ao aprender ciência. Retirando-os, lá se vão a ciência e o 

próprio ensino de Ciências também, assim como remover a observação, as medidas 

e o experimento destruiriam a ciência e o ensino dela (NORIS; PHILIPS, 2003. p. 

226). 

 
 

Não nego a importância da leitura e escrita para a aquisição dos conhecimentos 

científicos, mas existem inúmeras estratégias de ensino que pode ser apresentado ao aluno 

para a compreensão desses conhecimentos. Com os alunos que ainda estão na fase de 

alfabetização, nos encontros trabalhei com ilustrações, figuras e outros instrumentos que 

puderam auxiliar na compreensão do conteúdo pelo aluno.  

Ressalto a importância de planejar as aulas de acordo com a realidade dos alunos para 

apresentar os conteúdos. As dificuldades encontradas em relação ao domínio da leitura para a 

compreensão do texto, foi superada quando me utilizei de outras formas de divulgação da 

temática, além do texto em sala.  

Vygotsky (2008) defende que o professor é aquele que planeja, organiza e media as 

ações pedagógicas para que o aluno tenha possibilidades de avançar no processo de 

aprendizagem. Esse processo de aprendizagem no ensino de Ciências na modalidade da EJA 

ocorre de forma muito rápida, em que o aluno não conta com tempo suficiente para assimilar 

o conteúdo e, na maioria das vezes, é visto de forma simplificada, de modo que alguns 

conceitos importantes não são trabalhados pelo professor e por isso não são aprendidos pelos 

alunos.  

Diante do exposto, cabe ressaltar que a turma com a qual foi desenvolvida a pesquisa, 

é uma turma da 2ª etapa do Ensino Fundamental. Na referida turma, ao longo de um ano 

letivo são trabalhados conhecimentos que podem ser comparados, em equivalência, ao 4º e 5º  

ano15, se comparados com o ensino regular. Além, da questão de se trabalhar dois anos do 

Ensino Fundamental em um ano letivo, tem o fator de que na escola campo da pesquisa, no 

                                                           
15 De acordo com a Resolução n° 001 de 05 de janeiro de 2010, do Conselho Estadual de Educação/PA, no Art. 

63. Os cursos estruturados por etapas terão a seguinte equivalência à modalidade regular: I. Anos iniciais do 
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horário destinado às aulas, a disciplina Português e Matemática se sobressaem em relação à de 

Ciências. São destinados apenas dois horários semanais para as aulas dessa disciplina.  

Ao fazer a pergunta “o que causa os alagamentos? ”, foi unânime, entre os alunos, que 

o acúmulo de lixo é o maior responsável pelos alagamentos, também atribuíram à prefeitura 

uma parcela de culpa pelos alagamentos por não fazer a coleta regular e por não disponibilizar 

de trabalhadores para a realização desse serviço. Outro motivo apresentado foi a falta de 

lixeira para jogar o lixo e a drenagem das ruas malfeitas.  

Dessas respostas surgiram alguns conceitos científicos para trabalhar em sala de aula, 

entre eles o conceito de lixo. Perguntei aos alunos o que é lixo? A turma ficou em silêncio. 

Dessa pergunta, surgiram as seguintes respostas mais significativas:  

 

Como assim, o que é lixo? Lixo é lixo! (SANDRA). 

É tudo aquilo que não presta! (PEDRO). 

É algo que não se utiliza mais por isso jogamos fora (MÁRCIA). 

Tudo aquilo que não tem mais utilidade e jogamos fora (MARLENE). 

Aquilo que não tem mais utilidade para mim, mas pode ter para outra pessoa 

(CLARA). 

Lixo é tudo aquilo que já usamos e não presta mais, que tá sujo! (PAULA). 
 

Nesse momento, a pergunta foi feita apenas para saber quais seus conhecimentos 

prévios ou conceitos espontâneos sobre o lixo, com a possibilidade de organizar os conteúdos 

científicos, nesse sentido, conhecer e compreender seus alunos como sujeito histórico que 

pertencem a uma sociedade e valorizar seus saberes é o ponto de partida para a construção do 

conhecimento científico. 

Os conceitos que os alunos têm sobre lixo, de acordo com Vygotsky (2008), é um 

conceito espontâneo que se refere ao construído a partir de práticas diárias, o aluno não está 

consciente dele, pois, sua atenção está centrada muito mais no objeto ao qual se refere do que 

o próprio pensamento. 

Vygotsky (2008) esclarece que é na formação conceitual que o conceito espontâneo e 

o conceito científico são construídos de forma antagônica. O primeiro tem como ponto de 

partida a experiência concreta e caminha para a abstração, enquanto o segundo, parte do 

abstrato para o concreto. O movimento do conceito espontâneo rumo à abstração possibilita o 

movimento do conceito científico em direção ao concreto.  

Desse modo, Vygotsky (2008) defende que os conceitos científicos e cotidianos se 

relacionam e se influenciam mutuamente, aspecto que possibilita que os mesmos evoluam. 

                                                                                                                                                                                     
Ensino Fundamental (1º ao 5º): a) a 1ª etapa terá duração mínima de 01 (um) ano, equivalente ao 1º, 2º e 3º anos; 

b) a 2ª etapa terá duração mínima de 01 (um) ano, equivalente ao 4º e 5º anos. 
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Essa evolução conceitual está relacionada aos novos significados que os conceitos, tanto os 

científicos como os cotidianos, podem adquirir a partir de novas relações estabelecidas. Dessa 

forma, a evolução conceitual não representa mudança conceitual no sentido de substituição de 

conceitos. Isto é, não há a substituição do conceito espontâneo pelo conceito científico, mas é 

constituído um novo sistema de conceitos (o científico), que convive com o outro. 

Quando os alunos responderam que o acúmulo de lixo é o maior responsável pelos 

alagamentos, surgiu uma nova pergunta “quem faz a coleta do lixo? ” A resposta foi a 

prefeitura (CLARA), logo em seguida foi feita outra pergunta “somente a prefeitura?” Os 

alunos ficaram em silêncio por alguns instantes e, depois, uma aluna respondeu: No texto, tá 

os moradores também, eles mesmos fazem a limpeza deles (SANDRA).   

Todos esses diálogos com questionamentos eram para que os alunos se percebessem 

como parte do processo, pois, de acordo com Santos e Schnetzler (2010, p. 35), “para se 

desenvolver a faculdade de julgamento, o professor necessita trazer problemas e estimular o 

debate, a fim de que os alunos possam discutir os diferentes tipos de solução”.  

Pode-se perceber que os alunos se inserem no processo e outros não, apesar de 

sofrerem com a situação, como se apresenta nas falas das alunas Rose, Sandra e Marlene. 

 

Se jogar muito lixo na parte alagada né? Fica onde a correnteza não dá para levar, 

ai vai acumular, vai alagar, aí pode acontecer até uma casa vim abaixo sobre essas 

coisas, porque não tem como a maré levar essas coisas.  Garrafa, lixo, qualquer 

coisa que jogar e não tiver como tirar de lá, pode acontecer alagamentos, né? Eu 

acho assim! (ROSE). 

Do meu ponto de vista, o que causa assim alagamentos é falta de lixeira, né? 

Botando lixeira em cada rua, sei lá, eu creio que seria um resultado bom, porque as 

pessoas não vendo lixeiras, as pessoas jogam nos cantos da rua, ai vem a chuva e 

leva tudo para dentro de um canal, isso daí que causa o alagamento, né? A 

acumulação de lixo (SANDRA). 

Quando chove aí fica entupido os bueiros e não tem como escoar aquela água, aí 

fica alagado, isso causa alagamentos (MARLENE). 
 

Duas das alunas atribuem a causa dos alagamentos pelo destino que se dá ao lixo, no 

entanto, para a aluna Sandra, a causa dos alagamentos está na falta da lixeira, atribuindo a um 

objeto a responsabilidade por uma situação com uma grande abrangência social. A aluna Rose 

atribui a causa dos alagamentos às atitudes das pessoas em jogar lixo no chão, nesse sentido, a 

essa aluna se insere no contexto, sendo um ponto importante para o despertar de atitudes que 

levem à cidadania, pois “educar para a cidadania é preparar o indivíduo para participar em 

uma sociedade democrática, por meio da garantia de seus direitos e do compromisso de seus 

deveres” (SANTOS; SCHNETZLER, 2010, p. 30).  

A fala da aluna Marlene não deixa claro o que causa alagamento, ela só descreve o que 

presencia quando chove. Fica subentendido que a causa dos alagamentos é o lixo, com isso, 
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refiz a mesma pergunta, porém de outra forma e ela respondeu é o lixo professora, o lixo que 

acumula nos bueiros, aí entope e não passa nada, alaga tudo, minha rua, a rua de trás, tudo 

mesmo. Fica horrível! (MARLENE). 

Nas falas das alunas, percebe-se a cultura que o aluno já traz para a escola, que 

segundo Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011, p. 190), “está relacionada ao conhecimento 

do senso comum e o direciona em sua interpretação dos temas”. Para esses autores, é essa 

interpretação que precisa ser transformada, é preciso que as teorias científicas, que 

gradativamente vão rompendo com o senso comum, sejam adequadas aos alunos.  Para isso, o 

ensino de Ciências com abordagem CTS busca o “desenvolvimento de atitudes e valores 

aliados à capacidade de tomada de decisões responsáveis diante de situações reais” 

(SANTOS, 2007, p. 5). 

No entanto, esses conteúdos não devem ser depositados na cabeça dos alunos, o que 

Freire denomina de “educação bancária”, pois estes são sujeitos inseridos num contexto social 

com suas crenças, cultura e ideologias. É preciso respeitar esses valores para poder atingir os 

conhecimentos científicos em sala de aula. Respeitar o senso comum, mesmo sabendo que 

para chegar aos conteúdos científicos será preciso um diálogo com esta cultura que o aluno já 

traz.  

Delizoicov, Angoti e Pernanbuco (2011) ressaltam que a abordagem de conceitos 

científicos é o ponto de chagada, quer da estruturação do conteúdo programático ou da 

aprendizagem dos alunos, ficando o ponto de partida as aulas temáticas com situações 

significativas que originam, de um lado, a seleção e organização dos conteúdos, ao serem 

articulados com a estrutura do conhecimento científico e de outro o início do processo 

dialógico e problematizador.  

Essas afirmações de Delizoicov, Angoti e Pernanbuco (2011) se assemelham com a 

fala de Vygotsky, em que o conhecimento se dá a partir do que é sabido pelo sujeito de seu 

cotidiano, do que ele internalizou ao longo de seu desenvolvimento, por meio das relações 

sociais estabelecidas, como produção cultural. O ponto final desse caminho, tanto para Freire 

quanto para Vygotsky, é o conhecimento científico (PETRONI; SOUZA, 2009). 

As falas das alunas Rose, Sandra e Marlene refletem seu senso comum, sua 

interpretação do problema é fruto das experiências no cotidiano, em seus valores, em suas 

crenças e tradições, acreditam no que veem ou sentem, desse modo, para um aprendizado das 

Ciências que leve a uma maior eficiência é preciso “entender o universo simbólico em que 

nosso aluno está inserido, qual sua cultura primeira” (DELIZOICOV; ANGOTTI; 

PERNAMBUCO, 2011, p. 136).  
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No espaço escolar deve acontecer o confronto e o diálogo entre os saberes 

sistematizados e os conhecimentos do cotidiano popular, ou seja, o conhecimento científico e 

o senso comum, numa relação na perspectiva histórico-dialética. Nesse sentido, o ensino de 

Ciências possibilitará ao aluno a compreensão dos saberes científicos num contexto histórico-

social, tecnológico, cultural, ético e político. O que possibilita além da compreensão dos 

conceitos científicos, ou seja, uma formação para a cidadania, baseada na compreensão da 

totalidade do conhecimento, assim, como nenhum fato é isolado, o conhecimento escolar 

também não é.  O ensino de Ciências não é mais importante do que outras disciplinas e ela 

não deve estar isolada das formas de saberes, pois necessita de outros saberes para ter a 

totalidade. 

Para compreender como os alunos da EJA constroem conceitos, é preciso enxergá-los 

dentro das concepções vygotskyanas, visto que de acordo com Oliveira (2005b, p. 71),  

 

podemos extrair, portanto, a conclusão de que os conceitos não são entidades 

independentes dentro do funcionamento psicológico, mas formam parte de um todo 

complexo, no qual os elementos se relacionam entre si, de maneira constante e 

dinâmica produzindo permanentemente psiquismo humano, com formas de 

pensamento heterogêneas, que convivem no interior de um mesmo sujeito.  
 

Os alunos elaboraram vários conceitos sobre alagamentos, tais conceitos estão 

relacionados e se estruturam com outros conceitos dentro da sua mente, formando uma rede 

de significados que articulam os conceitos entre si e podem ser considerados como teorias que 

o sujeito possui a respeito do mundo, sejam elas teorias científicas, estruturas cognitivas do 

senso comum ou ainda construções referentes a outros âmbitos do conhecimento 

(OLIVEIRA, 2005b). 

Para a transição do pensamento16 abstrato (empírico) para o pensamento concreto 

(teórico) na construção de conceitos, os alunos são estimulados a falar sobre os alagamentos 

num movimento entre o plano mental e a realidade objetiva. Trabalho com outras histórias 

sobre alagamentos, sobre outras experiências em localidades diferentes, mostrando exemplo 

relacionando com outros aspectos além do ambiental. Desse modo, os conceitos construídos 

ao longo da vida passam por um processo de transformação e ressignificação, estabelecendo 

uma nova relação cognitiva que resulta no desenvolvimento subsequente da consciência e de 

vários processos internos do pensamento, além da reconstrução de conceitos, agora, 

científicos (VARGAS; GOMES, 2013). 

                                                           
16 Para Vygotsky, os processos de pensamento que ocorrem com base em abstrações e generalização levam à 

formação de conceitos, mas esses são conceitos empíricos e podem ser tanto conceitos cotidianos como 

conceitos científico-empíricos (OLIVEIRA, 2005b, p. 70). 
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Para que os alunos teçam seus comentários sobre uma situação em aula, a educação 

tem que ser pautada da dialogicidade, fundada no diálogo, “na qual o diálogo começa a partir 

da reflexão sobre contradições básicas de situações existenciais, consubstanciando-se na 

educação para a prática da liberdade” (SANTOS, 2007, p. 5), nesse sentido, a dialogicidade é 

a essência da educação como prática da liberdade.  

Para a compreensão do aprendizado por partes dos estudantes, pautado na 

dialogicidade e no respeito mútuo entre educador e educando, é importante que o professor 

conheça os saberes prévios de seus alunos, ou seja, os conhecimentos que os alunos carregam 

para a sala de aula. Os estudantes da EJA constroem seus saberes prévios com base na sua 

experiência de vida, no entanto, é necessária a construção de conhecimentos científicos por 

parte da escola. Nesse sentido, conhecer os estudantes será o ponto de partida para o processo 

de aquisição de novos conhecimentos.  

Para Vygotsky (1998) a mente humana é capaz de criar estruturas cognitivas 

necessárias para a compreensão de um conceito trabalhado na mediação ensino-

aprendizagem. Assim, as estruturas cognitivas precisam deste processo para desenvolver-se, e 

só serão construídas com o ensino de novos conceitos. Daí a importância da mediação do 

professor quanto ao ensino de Ciências, partindo do saber já elaborado pelo aluno, 

construindo novos conceitos elevando ao nível científico. 

Moreira (2011, 2012) e Moreira e Masini (1982), ao estudar a teoria da aprendizagem 

significativa do pesquisador norte americano David Ausubel17, esclarecem alguns pontos 

relevantes da teoria para o processo de ensino do aluno, pois segundo Ausubel, Novak e 

Hanesian (1980) apud Moreira (2011) “se eu tivesse que reduzir toda a psicologia educacional 

a um único princípio, diria isto: o fator singular que mais influencia a aprendizagem é aquilo 

que o aprendiz já conhece. Descubra isso e ensine-o de acordo”.  

Nesse sentido, pode-se destacar, pela teoria da aprendizagem significativa, que o 

conhecimento prévio do aluno é o fator mais importante na determinação do processo de 

ensino, pois segundo Pelizzari et al (2012. p 38),  “a aprendizagem é muito mais significativa 

à medida que novo conteúdo é incorporado às estruturas de conhecimento de um aluno e 

adquire significado para ele a partir da relação com seu conhecimento prévio”, além da 

importância dos conhecimentos prévios dos alunos, também são condições básicas, para que 

                                                           
17 David Paul Ausubel (1918-2008) publicou seus primeiros estudos sobre a teoria da aprendizagem significativa 

em 1963 (The Psychology of Meaningful Verbal Learning). Em 1970, recebe contribuições de Joseph Novak e 

Helen Hanesian no livro Educational psychology: a cognitive view. A teoria de Ausubel foca primordialmente a 

aprendizagem cognitiva, voltada para a aprendizagem que ocorre em sala de aula, onde o processo de ensino 

necessita fazer algum sentido para o aluno. 
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ocorra a aprendizagem significativa, a organização do conteúdo e a predisposição do aluno 

para aprender.  

Esses dois pontos que se referem à organização do conteúdo e à predisposição do 

aluno para aprender, estavam presentes nos encontros das aulas temáticas, e em especial, 

posso destacar que senti os alunos com uma vontade de querer conhecer algo que está 

presente no seu dia a dia e buscar novas informações, mesmo para aqueles que depois de 

horas de trabalho, chegam à sala de aula já cansados. No decorrer das aulas, ao trabalhar um 

texto partindo da realidade dos alunos e valorizando seus saberes, seus diálogos, sua 

habilidade profissional, percebeu-se uma melhora na sua autoestima e o fortalecimento da sua 

confiança, com isso, a vontade de conhecer se tornou uma meta para muitos alunos, o que se 

pode perceber nas suas falas ou expressões.  

Ao querer que os alunos aprendam significativamente, partindo de seus conhecimentos 

prévios, é necessário identificar os conceitos iniciais relevantes, presentes na estrutura 

cognitiva do aluno, para que funcione como estruturas integradoras de novos conteúdos 

ensinados na escola. O conhecimento prévio ao qual Ausubel se refere não é qualquer 

conhecimento, mas aquele que é relevante para os alunos, definido como subsunções18 ou 

conceitos âncoras.  

A aprendizagem significativa se caracteriza pela interação entre conhecimentos 

prévios e conhecimentos novos, e que essa interação é não literal e não arbitrária. 

Nesse processo, os novos conhecimentos adquirem significado para o sujeito e os 

conhecimentos prévios adquirem novos significados ou maior estabilidade cognitiva 

(MOREIRA, 2012, p. 2). 

 
 

De acordo com Moreira (2011) e Moreira e Masini (1982), a aprendizagem 

significativa é vista como um processo em que uma nova informação relaciona-se com um 

aspecto especificamente relevante da estrutura de conhecimento do indivíduo, sendo assim, 

essa informação é acoplada a uma estrutura cognitiva particular e específica, prévia, 

conhecida como subsunçor.  

Estes conteúdos prévios deverão receber novos conteúdos que, por sua vez, poderão 

modificar e dar outras significações àquelas pré-existentes. Para isso, é importante que o 

professor conheça seus alunos e os saberes prévios de cada um deles, e relacionar esses 

saberes com os conteúdos a serem estudados em sala de aula, pois quando uma aprendizagem 

é significativa, “ela tem o poder de gerar alterações na estrutura cognitiva daquele que 

                                                           
18 Moreira (2012) conceitua, de uma forma simples, o termo subsunçor usado por Ausubel como o nome que se 

dá a um conhecimento específico, existente na estrutura de conhecimento do indivíduo, que permite dar 

significado a um novo conhecimento que lhe é apresentado ou por ele descoberto. 
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aprende, mudando os conceitos preexistentes e formando novas ligações entre os conceitos” 

(BORUCHOVITCH; SOUZA, 2010, p. 798). 

Nesse processo, os conceitos subsunções são reelaborados, tornando-se mais 

abrangentes e refinados. Consequentemente, são aperfeiçoados os significados e melhorada a 

sua potencialidade para aprendizagens significativas posteriores. Aprender significativamente 

é, então, compreender a organização lógica do material a ser aprendido. 

 

Os conhecimentos prévios, ou subsunçores, ou inseridores, afiguram-se nodais para 

a ocorrência da aprendizagem significativa, pois atuam como indicadores, como 

pontos de sustentação para que as novas informações progressivamente se adaptem à 

estrutura cognitiva do aprendente. Consequentemente, o novo material 

informacional será aprendido e retido quando referenciado a conceitos e proposições 

já disponíveis e que desempenharão a função de pontos de ancoragem 

(BORUCHOVITCH; SOUZA, 2010, p. 798). 

 
 

Com vista nessa teoria, percebe-se que é muito mais fácil ensinar um conceito novo 

aos alunos partindo daqueles que eles já conhecem, e quando os estudantes aprendem de 

maneira significativa, esses conhecimentos ficaram na sua estrutura cognitiva, deixando de ser 

conhecimento mecânico, sem importância para eles. Esses conhecimentos vão ter sentido para 

eles. Na aprendizagem significativa, o aluno é capaz de conhecer o processo de construção do 

conhecimento, desenvolvendo sua autonomia.  

Quando fiz a pergunta o que causa os alagamentos no Conjunto Maguari e obtive a 

resposta lixo, percebi que os conhecimentos prévios dos alunos veem o lixo como o problema 

central para os alagamentos como, se percebe na fala de Márcia: o lixo acumulado que dá 

quando ocorre aquela chuva, né? Dá aquela enxurrada, leva tudo para vala, tem um bueiro 

entupido, né? E fica alagado, não tem pra onde correr!. Esse é um problema vivido pela 

aluna Márcia e por outros alunos. De acordo com Moreira e Masini (1892), para a ocorrência 

da aprendizagem significativa, é essencial determinar o que o aluno já sabe para, 

posteriormente, introduzir conceitos novos em conformidade com os conhecimentos prévios 

advindos de seu dia a dia. 

Os conceitos de alagamentos provocado por lixo, já existente na estrutura cognitiva 

dos alunos, serviram de subsunçores para novas informações referentes ao lixo, como: 

reciclagem do lixo e algumas doenças em decorrência do acúmulo do mesmo, “na medida em 

que esses novos conceitos forem aprendidos de maneira significativa, isso resultaria num 

crescimento e elaboração dos conceitos subsunçores iniciais” (MOREIRA, 2011, p. 161). 

Com isso, o conceito das causas e consequências dos alagamentos ficaria mais elaborado, 
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mais inclusivos e mais capazes de servir de conceitos subsunçores para novas informações 

relativas a alagamentos.  

Em conformidade com as aulas com abordagem CTS, além de conhecer os 

conhecimentos prévios dos alunos e partindo do que Santos e Schnetzler (2010, p. 35) 

mencionam de que, “a educação tem o papel de desenvolver no indivíduo o interesse pelos 

assuntos comunitários, de forma que ele assuma uma postura de comprometimento com a 

busca conjunta de solução para os problemas existentes”, pude perceber nas palavras de uma 

aluna a alternativa para o problema do lixo presente no conjunto: 

 

Se as pessoas tivessem consciência não ia ter esses alagamentos, porque, muito lixo 

que a gente joga dá para fazer reciclagem. Olha o meu pai, o meu pai, ele faz 

reciclagem. Pneu, ele faz sandália de pneu. Do canudinho ele faz móveis, cadeira, 

sofá, boneca velha, ela transforma. Meu pai faz tudo isso. É isso que todo mundo 

tem que fazer, assim não ia existir tanta poluição de lixo nas alamedas. Ninguém 

tem consciência de separar o lixo na sua casa (CLARA).  

 
 

A fala de Clara mostra um conhecimento prévio já em mudança, pois quando uma 

aprendizagem é significativa tem o poder de gerar alterações na estrutura cognitiva daquele 

que aprende, mudando os conceitos preexistentes e formando novas ligações entre os 

conceitos. Nesse sentido, o conhecimento prévio é definido num trânsito, na qual certa 

estrutura cognitiva inclusiva já existente está em relação ao novo conhecimento. 

O conhecimento prévio, a ser estudado por Ausubel, faz-se num processo de ensino e 

aprendizagem escolar, por isso, é necessário a identificação e os estudos dos conceitos iniciais 

relevantes presentes na estrutura cognitiva dos alunos para que funcionem como estrutura 

integradora de novos conteúdos ensinados na escola. 

Para Moreira (2012, p. 3), “a maneira mais típica de aprender significativamente é a 

aprendizagem significativa subordinada, na qual um novo conhecimento adquire significado 

na ancoragem interativa com algum conhecimento prévio especificamente relevante”. 

Clara demonstra uma grande preocupação com o problema social, relevante para todos 

na sala, citando uma alternativa. Nesse sentido, percebi o verdadeiro significado da formação 

para a cidadania, pois “não há como formar cidadãos sem desenvolver valores de 

solidariedade, de fraternidade, de consciência do compromisso social, de reciprocidade, de 

respeito ao próximo e de generosidade” (SANTOS; SCHNETZLER, 2010, p.41), e com isso, 

a sala de aula passa a ser um espaço inicial para os primeiros debates sobre o exercício da 

cidadania. 

Santos e Schnetzler (2010, p. 46) consideram que cidadania se refere à participação 

dos indivíduos em sociedade e para isso, é necessário que “ele disponha de informações que 
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estão diretamente vinculadas aos problemas que afetam o cidadão, os quais exigem um 

posicionamento quanto ao encaminhamento de suas soluções”. Trabalhar com os alunos, 

numa perspectiva de situações-problemas e estimular a tomarem um posicionamento quanto a 

esses problemas, vai ao encontro dos objetivos centrais do ensino de Ciências na abordagem 

CTS que é: 

a formação de cidadãos críticos que possam tomar decisões relevantes na sociedade, 

relativas a aspectos científicos e tecnológicos. E educação científica deverá assim 

contribuir para preparar o cidadão a tomar decisões, com consciência do seu papel 

na sociedade, como indivíduo capaz de provocar mudanças sociais na busca de 

melhor qualidade de vida para todos (SANTOS; SCHNETZLER, 2010, p. 56).  

 
 

Desenvolver nos alunos a capacidade de tomar decisões diante de sua realidade, e o 

que Freire (2001, p. 30) denomina de conscientização, consiste “no desenvolvimento crítico 

da tomada de consciência”. Freire menciona também que a conscientização está relacionada a 

uma postura crítica da realidade, “quanto mais conscientização, mas se desvela a realidade, 

mais se penetra na essência fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para 

analisá-los”. 

Clara utiliza o termo consciência, no sentido de as pessoas conhecerem o quanto é 

prejudicial jogar lixo na rua. O seu conhecimento prévio já faz um processo de ancoragem, ou 

seja, um processo de integração de novos conteúdos à estrutura cognitiva do sujeito, além do 

que, ela faz uma relação direta com a realidade a qual pertence, configurando o que Freire 

(2001, p. 29) estabelece, isto é, a educação como prática de liberdade “é um ato do 

conhecimento, uma aproximação crítica da realidade”. 

No entanto, nas aulas, percebi que alguns conceitos ainda estão em processo de 

formação pelos alunos, o que origina respostas incompletas e isoladas nos momentos das 

discussões. Como o tema da aula era alagamento, surgiu o termo saneamento básico. Ao ouvir 

essa palavra mencionada por um aluno, perguntei: “__. Quando a gente fala em saneamento 

básico, a gente está falando do quê? ”. Sandra respondeu: __ Tá falando do lixo, né?” ou 

quando perguntei o que é lixo e a resposta foi lixo é lixo (SANDRA). 

Nesse momento, percebi que era esse o conhecimento que ela tinha sobre saneamento 

básico, e que a aluna produz respostas adequadas ou inadequadas, dependendo do contexto de 

cada resposta, e esta poderá ser ou não resistente aos novos conhecimentos apresentados para 

os alunos, o que gera um conflito cognitivo. Entretanto, o professor poderá mostrar diversas 

estratégias para o mesmo assunto, com o intuito de que ele construa, na sua estrutura 

cognitiva, um novo conhecimento, sendo este, um processo inicialmente confuso e lento por 

parte dos alunos. 
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O conhecimento prévio de Sandra sobre saneamento básico ainda está em processo de 

interação sobre o real significado do termo, além dela, outros alunos demonstraram este 

processo. A partir das diversas abordagens sobre o conceito de saneamento básico, os alunos 

foram progressivamente aprendendo o real significado do termo, o subsunçor saneamento 

básico vai ficando cada vez mais rico, com mais significado, mais estável e mais capaz de 

interagir com novos conhecimentos, “então ao longo de sucessivas aprendizagens 

significativas, o subsunçor vai adquirindo muitos significados, tornando-se cada vez mais 

capaz de servir de ideia-âncora para novos conhecimentos” (MOREIRA, 2012, p. 3). 

Moreira (2012) chama a atenção para o fato de que se um dado conhecimento prévio 

não servir usualmente de apoio para a aprendizagem de novos conhecimentos, ele não passará 

espontaneamente por esse processo de elaboração, diferenciação cognitiva, ou seja, para 

Sandra, o conceito de saneamento básico será sempre o lixo. 

Quando uma informação não é aprendida de uma forma significativa, é aprendida de 

forma mecânica. Ao contrário da aprendizagem significativa, na aprendizagem mecânica as 

informações são aprendidas praticamente sem interagir com as informações relevantes 

presentes na estrutura cognitiva do aluno. Essa informação nova é armazenada de maneira 

arbitrária e literal. 

Para Pelizzari et al (2002), quanto mais se relaciona o novo conteúdo de maneira 

substancial e não arbitrária com algum aspecto da estrutura cognitiva prévia que lhe for 

relevante, mais próximo se está da aprendizagem significativa. Quanto menos se estabelece 

esse tipo de relação, mais próximo se está da aprendizagem mecânica ou repetitiva.  

O que se presencia, hoje, no cenário educacional, é que a escola continua fomentando 

a aprendizagem mecânica, no modelo clássico em que o professor detém o conhecimento e o 

aluno cópia. Nesse modelo, o aluno apenas memoriza os conhecimentos sem significados para 

sua vida, com isso “os alunos passam anos de sua vida estudando, segundo esse modelo, 

informações que serão esquecidas rapidamente” (MOREIRA, 2012, p. 25). A aprendizagem 

significativa vai ter vantagem sobre aprendizagem mecânica, “tanto do ponto de vista do 

enriquecimento da estrutura cognitiva do aluno como do ponto de vista da lembrança 

posterior e da utilização para experimentar novas aprendizagens” (PELIZZARI, et al, 2002, p. 

39). 

A teoria da aprendizagem significativa, na perspectiva do construtivismo, propõe a 

aprendizagem como um processo de construção, ação e tomada de consciência da 

coordenação das ações, uma interação social valorizando a história de conhecimento já 

percorrido pelo aprendiz, pois se percebe que o modelo epistemológico construtivista não 
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concebe que um dado conhecimento (conteúdo) e uma condição prévia de conhecimento 

(estrutura) transitem no ato de ensino, da cabeça do professor para a cabeça do aluno, a 

aprendizagem é uma construção. Para Moreira (2011), na perspectiva da aprendizagem 

significativa, o ensino construtivista implica em deixar de ver o aluno como um receptor de 

conhecimentos e passar a considerá-lo como agente de uma construção, que é sua própria 

estrutura cognitiva. 

Desse modo, no processo epistemológico construtivista, a aprendizagem é um 

processo de construção do conhecimento, no qual se valorizam os conhecimentos prévios dos 

alunos, e há uma busca pela autonomia desses estudantes. No construtivismo, o sujeito 

constrói seu próprio conhecimento. Por isso, no planejamento de sua aula o professor deve, na 

seleção de conteúdo, trazer algum material que tem significado para os alunos, e dirigir 

perguntas explorando aspectos problemáticos acerca desse material. É importante que o 

professor acredite no que o seu aluno construiu até hoje, em sua vida, pois isso serve de 

patamar para continuar a construir novos conhecimentos ou ressignificar os que já existem na 

sua estrutura cognitiva. A aprendizagem é construção, ação e tomada de consciência da 

coordenação das ações, e o planejamento para essa aprendizagem deve ser elaborado tendo 

em vista a ação do aluno; e o que se espera é que esse aluno aprenda de uma maneira 

significativa.  

Na perspectiva da aprendizagem significativa, o ensino construtivista implica em 

deixar de ver os alunos como receptores de conhecimento e passar a considerá-los como 

agentes de uma construção, que é sua própria estrutura cognitiva. 

O ensino de Ciências com abordagem CTS permite ao aluno desenvolver a capacidade 

de tomada de decisão na sociedade científica e tecnológica e ainda o desenvolvimento de 

valores (SANTOS; AULER, 2011). Com base nisso, lancei o diálogo com os alunos sobre a 

sua responsabilidade com relação aos alagamentos, conforme se descreve abaixo: 

 

Professora: você se acha responsável pelo alagamento? 

Rose: Creio que sim, porque muitas das vezes, tem muitas pessoas que pegam o lixo 

e joga na rua, né?, podendo ajuntar esse lixo colocar numa lixeira para utilizar em 

outro lugar, 

Sandra: Eu não, eu acho assim que cada um de nós não somos responsável por 

esses alagamentos, como eu falei, a falta de estrutura que falta na nossa cidade, 

lixeira, porque mesmo que eu pegue esse lixo e pendurem em algum lugar da minha 

casa, tem os cachorros, os gatos que vão rasgar aquela sacola de lixo,  o mal cheiro 

que vai incomodar, tem várias e várias maneiras que eu posso dizer que não tenho 

culpa no cartório. 

A aluna Sandra não se sente responsável pelo alagamento, mas logo em seguida diz 

que esse problema lhe prejudica muito. 
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Sandra: Eu sofro, é muito. Eu sofro há 30 anos nesse bairro aqui com esse 

alagamento. 

Professora: Por que, como? 

Sandra: Como? Por acumulação de lixo, por falta de estrutura que eu tou falando 

aqui do meu bairro. 

Professora: Mas diretamente, ele te atinge como? 

Sandra: Atinge entupindo os bueiros, o lixo entope os bueiros e acaba alagando 

toda a rua e é a minha casa que enche de água. 

Professora: O que precisa ser feito para evitar os alagamentos? 

Sandra: É macrodrenagem que está faltando no meu bairro. Eu creio que esse 

problema não é só no meu bairro. Belém inteira precisa desse ponto de vista do 

nosso prefeito.  

Sandra: Antigamente eu dizia que se a minha rua fosse asfaltada não ia existir isso 

(alagamentos), hoje a minha rua é asfaltada é continua o alagamento por acúmulo de 

lixo. 

Sandra: O alagamento ainda continua pior do que era antes. 

 
 

Há certa contradição nas falas da aluna Sandra, ela sofre a mais de 30 anos com isso, 

mas atribui à gestão pública municipal a responsabilidade pelos alagamentos e que apesar de 

terem afastado sua rua, ela ainda tem sérios problemas com os alagamentos, pior do que era 

antes. Sierra et al (2011), apontam que na perspectiva CTS que envolva as questões 

científicas com adultos implica refletir tanto sobre a concepção que se tem de ciência, quanto 

sobre a visão de ciência que se aspira trabalhar nas aulas, com isso, para trabalhar com 

questões que possam despertar no aluno um interesse por problemas sociais, me apoio no 

argumento democrático, que “coloca o papel participativo do cidadão, para o qual é necessária 

a formação sob uma perspectiva crítica-reflexiva que lhe permita envolver-se m discussões e 

processos de questões sociocientíficas” (SIERRA, et al, 2011, p. 350-351). 

Dessa forma, de acordo com as falas da aluna Sandra, se percebe que não basta apenas 

ensinar os conceitos científicos presentes nas aulas de Ciências para que os alunos se formem 

cidadãos, “pois a questão da cidadania é muito mais ampla, englobando aspectos da estrutura 

e do modelo da organização social, política e econômica”. (SANTOS; SCHNETZLER, 2010, 

p. 37).  

Numa posposta de ensino de Ciências com abordagem CTS em que os pressupostos 

freireano estão presentes, não se pode limitar o tema alagamento a uma questão puramente 

ambiental e de responsabilidade da prefeitura, pelo contrário, as possibilidades dessa proposta 

abrangem a reflexão dos alunos sobre o mundo e, nesse contexto, compreende os impactos da 

ciência e tecnologia perante a sociedade. Os conhecimentos científicos são de extrema 

importância dentro das aulas de Ciências, mas as inter-relações desse conhecimento com os 

aspectos políticos, social e econômico, se tornam mais significativo para os alunos.  

Desse modo, o ensino de Ciências na EJA que enfoque problemas reais vividos pelo 

aluno, pode ampliar a visão dos jovens e adultos sobre os aspectos da ciência e tecnologia 
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frequentes nos seus cotidianos, e contribuir para a tomada de decisões de forma socialmente 

responsável, nesse sentido, os conhecimentos científicos têm significados práticos para a vida 

dos estudantes.  

Outro ponto que chamou atenção na aula foi quando perguntei “você como sujeito, se 

insere dentro desse processo de alagamento ou não? Vocês estão alheios a isso, ou seja, é 

problema dos outros e não meu problema? ” 

Rose: É uma ação conjunta que envolve todo mundo, porque não é só uma pessoa 

que fica prejudicada, né?, com tudo isso [...]. Por exemplo, se alagasse a rua e só a 

Marlene vivesse ali, numa rua, só ela fosse passar por ali, ninguém precisasse passar 

por lá, então prejudica só ela, mas todo mundo passa pela rua da Marlene, não só eu, 

como ela e as outras pessoas também. 

Sandra: Eu concordo com a minha amiga aí. Então, falta união de cada um de nós, 

né? Fazer aquele grupinho e cada qual procurar rumo para o seu lixo. 

Marlene: E a reunião do povo, o povo tem que se reunir para ajuntar seu lixo e 

colocar no lixeiro, mas tem muita gente que não faz isso, acaba de passar o pessoal, 

vem e coloca, o cachorro vem rasgar e faz aquela sujeira tudo e vão para o bueiro e 

entope.  

 
 

As falas das alunas mostram que a ação coletiva dos moradores pode resolver essa 

situação, porém ela atribui a resolução do problema somente à coleta de lixo, não apontando 

outras maneiras de resolver a situação. Existe uma concepção ingênua de que o problema será 

resolvido mediante as atitudes dos moradores, não enfocado outros aspectos de ordem social e 

política.  

Apesar de os alunos vivenciarem esse problema no seu cotidiano, uma questão muito 

comum em suas respostas é que a responsabilidade maior dos alagamentos está na ação de 

outras pessoas e na prefeitura, o que se observa que o problema existe e afeta eles, mas eles 

não se sentem responsáveis por isso.  Isso faz evidenciar uma concepção ingênua sobre o 

tema alagamento e as responsabilidades de cada um nesse processo.  

A consciência ingênua é caracterizada por Freire (2014b) pela simplicidade da 

interpretação dos problemas, julgando como tempo melhor ser o tempo passado, busca pelas 

explicações da realidade em mitos, fragilidade na argumentação, o envolvimento emocional 

em detrimento da razão, a ausência da prática de diálogo e diz que a realidade é estática e não 

mutável. E consciência crítica, como a representação das coisas e dos fatos, na racionalidade, 

o domínio das emoções pela razão, capacidade de diálogo, aceitação de mudanças, 

objetividade na percepção do real e repele toda transferência de responsabilidade e de 

autoridade e aceita a delegação das mesmas. 

Auler (2007, p. 1), ao citar vários objetivos da educação CTS, a que mais se aproxima 

das aulas desenvolvidas e que se quer que as alunas desenvolvam é “formar cidadãos 
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científica e tecnologicamente alfabetizados capazes de tomar decisões informadas e 

desenvolver o pensamento crítico e a independência intelectual”.  

Pelas falas das alunas, essa tarefa tem um longo caminho, mas acredita-se que com 

dinâmica que envolva os alunos nas aulas de Ciências com abordagem CTS, a aquisição dos 

conhecimentos científicos de forma crítica é um instrumento segundo o qual a sociedade pode 

libertar seu povo da submissão política, social, econômica e cultural, transformando o nível de 

consciência ingênua para a consciência crítica.  

Freire (1997), aposta no viés da crítica para superar os impasses da consciência 

ingênua. Ensinar exige criticidade, para isso, não há necessidade de romper com o censo 

comum dos estudantes, mas sim, buscar a superação desse saber, visto que não há 

 

na diferença e na “distância” entre a ingenuidade e a criticidade, entre o saber de 

pura experiência feito e o que resulta dos procedimentos metodicamente rigorosos, 

não uma ruptura, mas uma superação. A superação e não a ruptura se dá na medida 

em que a curiosidade ingênua, sem deixar de ser curiosidade, pelo contrário, 

continuando a ser curiosidade, se criticiza. Ao criticizar-se, tornando-se então, 

permito-me repetir, curiosidade epistemológica, metodicamente “rigorizando-se na 

sua aproximação ao objeto, conota seus achados de maior exatidão (FREIRE, 1996, 

p. 32-33). 

 
 

O olhar de Paulo Freire nos aproxima da concepção de que o senso comum pode, na 

procura do esclarecimento, alcançar a qualidade de suas reflexões diante da realidade. A 

criticidade no pensamento de Paulo Freire (1996, p. 33) representa um instrumento de 

“inquietação indagadora como inclinação ao desvelamento de algo”. Este é um sinal de 

atenção do sujeito curioso que, na criticidade da reflexão, experimenta o ato político do 

pensamento. Uma educação que leve os alunos à reflexão se organiza em torno dos 

fundamentos da consciência crítica, proposta emancipatória para uma educação científica. 

A inclusão das inter-relações CTS no ensino de Ciências para a EJA tem um papel 

chave na construção da identidade desses alunos, enforcando aspectos de sua realidade. É essa 

leitura da realidade dos sujeitos que irá possibilitar a passagem da consciência ingênua para a 

consciência crítica. À medida que o aluno compreende a dinâmica dessas relações e desperta 

seu senso crítico, eles têm condição de avaliar as suas implicações na sociedade. Essa 

abordagem de ensino está fortemente atrelada como prática social, na qual os conhecimentos 

científicos podem ser utilizados na sociedade numa perspectiva de igualdade social. A 

formação do homem educado cientificamente reside na capacidade de repensar o valor ético e 

existencial da educação para a sociedade. A sociedade educa os cidadãos e os cidadãos 

transformam a sociedade dialeticamente com os instrumentos pedagógicos que lhes são 

oferecidos. 
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O ensino de Ciências com abordagem CTS permite a aquisição de competências que 

exigem o desenvolvimento de conhecimentos, capacidade e valores indispensáveis para os 

alunos resolverem problemas do teu cotidiano, intervirem criticamente, discutirem e 

formulares perguntas a partir da sua realidade.  

As respostas da terceira questão deixaram-me bastante animada, principalmente 

quando uma aluna disse que “as pessoas têm que ter consciência e não jogar lixo nas ruas, 

pois elas estão prejudicando outras pessoas”. Sua fala vai ao encontro do que Santos e 

Mortimer (2001, p. 97) definiram como o principal objetivo das aulas CTS que é “despertar 

nos alunos, a capacidade para a tomada de decisão e para uma ação social responsável”, e o 

que Freire definiu sobre os homens serem “capazes de agir conscientemente sobre a realidade 

objetivada”; para isso, é preciso uma “prática de ação e reflexão sobre o mundo” (FREIRE, 

2014b, p. 5). Nesse sentido, de acordo com Freire “a educação, como prática da liberdade, é 

um ato de conhecimento, uma aproximação crítica da realidade”, no qual “o aprendizado deve 

estar intimamente associado à compreensão crítica da situação real vivida pelo educando” 

(AULER; DELIZOICOV, 2001, p. 8). 

Nos encontros em aulas com os alunos, a proposta era ter um ensino voltado para a 

investigação, que levasse o aluno a pesquisar sobre aquilo que se iria trabalhar, mas para isso, 

é preciso, de acordo com Demo (2001, p. 07), “a necessidade de fazer da pesquisa atitude 

cotidiana no professor e no aluno”.  

Essa busca por um ensino que seja significativo para os alunos, de modo que possam 

utilizar os conhecimentos no seu dia a dia, é um grande desafio, pois apesar da motivação 

presente em mim, tem situações que fogem do meu fazer pedagógico que, muitas vezes, nos 

leva a não acreditar numa educação voltada para a prática da liberdade, pois “não é possível 

sair da condição de objeto (massa de manobra), sem formar consciência crítica desta situação 

e contestá-la com iniciativa própria, fazendo deste questionamento o caminho de mudança” 

(DEMO, 2011, p. 10). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após toda a trajetória percorrida, adentrou-se na parte final da pesquisa, em cujo 

momento se apresenta as considerações finais. Nesse sentido, apontam-se alguns elementos 

principais decorrentes do trabalho. Ressalta-se a importância de apresentar, não somente a 

contribuição da pesquisa para os alunos, mas, principalmente, para minha formação como 

profissional atuante na educação. 

No exercício docente na EJA fui percebendo que os conhecimentos adquiridos na 

minha formação inicial (graduação) não foram suficientes para desenvolver um ensino que 

atendesse às necessidades dos alunos, sendo este o primeiro passo para ir em busca de novos 

conhecimentos que pudessem complementar minhas práticas pedagógicas. Reconhecer 

minhas fragilidades e procurar melhorar é, a meu ver, uma atitude reflexiva para quem quer 

uma verdadeira mudança no ensino, e em especial na EJA.  

A vivência no campo de estudo, em uma realidade e modalidade diferenciada pela sua 

própria natureza, o contato com os alunos de diversas faixas etárias, o contato com a 

professora da turma e a equipe da escola, a experiência de atuação simultânea como 

professora e pesquisadora, várias foram as emoções oriundas da realização desse trabalho. 

Assim, não há dúvidas do quanto ele foi importante e edificante e de que muitas 

aprendizagens foram construídas também por mim, enquanto professora-pesquisadora, por 

meio da prática e da reflexão sobre ela. 

A busca por formação que possibilite ao professor trabalhar da melhor maneira com a 

EJA tem que caminhar junto com as políticas públicas para essa modalidade, no entanto, o 

que foi percebido no cenário estadual são estratégias por parte do governo, cada vez mais 

perversas com essa modalidade de ensino. Com a organização da EJA pela Secretaria de 

Educação em 2015, foram extintas turmas dessa modalidade de ensino no turno noturno e 

vários alunos foram remanejados para outras escolas, tudo isso pela lógica da racionalização 

dos recursos financeiros, o que mostra o desinteresse dessa Secretaria com a modalidade da 

EJA. 

A EJA tem particularidades próprias, voltadas aos interesses de uma parcela da 

população à qual historicamente foi negada a educação escolar, e estes trazem ricas 

experiências de vida que, como educadora, tenho que levar em conta na organização e 

sistematização do currículo, na sistematização dos projetos políticos pedagógicos, nos planos 

de estudos e no planejamento das aulas. Nesse sentido, a EJA possui características próprias, 

na qual o estudante deve ser compreendido nas suas múltiplas dimensões, que vão desde a sua 
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identidade como adulto ou jovem, até como trabalhador e cidadão. Além disso, toda a sua 

diversidade sociocultural deve ser da mesma forma valorizada. 

Acredita-se que um professor realmente preocupado com a aprendizagem, como 

processo na construção de conhecimento de seus alunos, deve ter consciência sobre a 

dificuldade em sala de aula, ter poder de reflexão e questionamento, ser criativo em suas 

ações na sala de aula e em outros espaços pedagógicos, enfim, o professor deve fazer de sua 

sala de aula um grande laboratório de aprendizagem, abrindo os olhos de seus alunos para o 

processo de construção do conhecimento.  

O professor deve refletir sobre sua prática pedagógica, essa reflexão deve ser pautada 

numa dimensão dinâmica, processual e formativa. É necessário que o docente reflita sobre a 

sua prática, o contexto em que ensina sua competência pedagógica, a legitimidade dos 

métodos que emprega, e as finalidades do ensino. Com isso, Alarcão (2011, p. 17) caracteriza 

a escola como um “sistema aberto, pensante e reflexivo”. 

Minha reflexão parte do processo de reconhecimento e análise da minha própria 

prática dentro de uma teoria de aprendizagem, dentro de uma construção teórica do 

materialismo histórico dialético. Hoje, sei quais são os fundamentos teóricos que permeiam a 

minha prática docente. A educação que quero para os meus alunos e como quero e preciso 

formá-los.  

Atualmente, pesquisadores da área do ensino de Ciências como Sousa e Brito (2011), 

na perspectiva de colocar em prática atividades no contexto da sala de aula que possibilitem a 

compreensão dos conhecimentos científicos articulados ao contexto social dos alunos, 

propuseram em sua pesquisa o consumo consciente de energia elétrica na construção de uma 

ilha de racionalidade sob a abordagem CTS.  

Os resultados desse estudo mostraram que é preciso insistir em propostas pedagógicas 

que promovam vínculos entre disciplinas escolares e ações cotidianas, sendo esta uma 

tendência de ensino que possibilita ao docente desenvolver os conteúdos curriculares de 

forma interdisciplinar e contextualizada, explorando aspectos sociais, tecnológicos e 

ambientais no ensino de Ciências a partir de uma situação-problema.  

Desse modo, além de permitir a exploração de temas que estão em discussão nos 

meios de comunicação, a adoção da abordagem CTS possibilita maior interação entre a 

triangulação: professor-aluno-conhecimento, haja vista que todos podem participar de forma 

ativa do processo de construção de conhecimentos, mediante diálogos que se desenvolvem no 

decorrer da exploração de uma determinada temática.  
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Insistir na proposta de pesquisa por acreditar que as aulas de Ciências com abordagem 

CTS possibilitaria aos alunos conhecimentos necessários para despertar um entendimento 

maior sobre o que é cidadania e para a construção de conhecimentos científicos. Como tinha 

uma turma heterogênea em relação à idade e cultura, percebi que em alguns alunos, os 

conceitos trabalhados foram melhor apreendidos do que em outros. Com relação à idade, 

pode-se concluir que os alunos entre 25 a 40 anos foram os que mais se interessaram pela 

aula, discutiram, davam exemplos e fizeram o exercício proposto.  

Durante a pesquisa, percebeu-se que na EJA o ensino de Ciências assume aspecto 

bastante específico, pois os alunos jovens e adultos trazem para o ambiente escolar um grande 

número de conhecimentos intensamente estruturados dos mais diversos assuntos tratados na 

disciplina de Ciências, com isso, alguns alunos já estão com conceitos prontos baseados com 

contatos esporádicos com a cultura científica sobre algum assunto e reestruturar esse conceito 

é um desafio para o professor, pois, ao longo da vida, esses alunos acreditaram que suas 

interpretações sobre os fenômenos da natureza estavam certas. Com isso, a escola e o 

professor terão que ter condições de refazer e reconstruir os conceitos próprios dos alunos, 

que irão direcionar suas novas intervenções no cotidiano vivenciado a cada dia.  

Para o professor relacionar o mundo cotidiano do aluno com o mundo científico, 

quando ambos se apresentam muito heterogêneos, é uma tarefa que ao longo da pesquisa 

percebeu-se que não é tão fácil e, na especificidade da EJA, a complexidade aumenta pela 

ampla experiência pessoal dos alunos, sua inclusão na cultura cotidiana com a estruturação de 

visões de mundo, por vezes, pouco disponíveis para alteração.  

Nas aulas, os alunos foram, a partir de suas experiências e com conceitos empíricos 

estruturados sobre o fenômeno da natureza, reconstruindo esses conceitos com base no 

conhecimento científico, mas isso se deu de uma maneira lenta e não homogênea.  Alguns 

apresentaram maior dificuldade em compreender os conceitos científicos, outros não. 

Percebeu-se que essa dificuldade não estava apenas nos alunos com mais idade, os jovens da 

sala também apresentaram um desinteresse pelo assunto e consequentemente dificuldade na 

compreensão do conteúdo.  

Para compreender melhor como os alunos da EJA constroem conhecimento científico, 

deparou-se com as teorias de Paulo Freire e Lev Vygotsky, acerca das quais se ressalta a 

importância da cultura, do diálogo e interação social para a construção desses conhecimentos.  

A aprendizagem e o conhecimento dos alunos da EJA perpassam por um resgate 

histórico desse aluno, a posição social que ocupa na sociedade, sua cultura, sua singularidade 

e subjetividade, pois o homem é tido como um ser de reflexão e ação, de constituição e 
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reconstituição, em contínuo processo de modificações, em uma busca permanente de 

conhecimento. É a partir do reconhecimento do valor de suas experiências de vida e visões de 

mundo que os jovens e adultos podem apreender e construir as aprendizagens escolares de 

modo crítico e reflexivo, sempre da perspectiva de ampliar sua compreensão, seus meios de 

ação e sua interação no mundo. A aprendizagem vista sob a sua natureza social e histórica 

opera nas relações interpessoais localizadas em tempo e espaço próprios. 

Percebe-se que interação social é fundamental no processo de desenvolvimento do ser 

humano, e dos estudantes da EJA. A ideia de interação ultrapassa o limite escolar, pois 

interação é um processo maior que se relaciona com a cultura, com os significados e 

representações da relação do estudante com o universo cultural, mediado pelas outras pessoas 

que seu grupo produz. 

Pode-se concluir que a abordagem histórico-cultural é uma opção de fundamentação 

teórica bastante viável em busca de êxito na educação de adultos, pois mesmo que Vygotsky 

não tenha se ocupado com a formação de pessoas adultas, ele deixou um legado de 

conhecimentos que podem contemplar a EJA. 

Outro ponto importante detectado na pesquisa quando se desenvolve aulas com a EJA, 

e não somente com esse grupo de alunos, mas nos diversos níveis de estudo, é o trabalho em 

que o diálogo é peça fundamental para a construção de conhecimento, um diálogo em que 

ambos aprendem (professor e aluno), em que a troca de experiência é respeitada e em forma 

de afeto vai ao encontro da educação dialógica com caráter libertador, abordado por Freire 

(2014c). 

Os alunos da EJA têm total capacidade para construir conhecimentos científicos. A 

idade cronológica de cada aluno não é um obstáculo para a construção desses conhecimentos. 

Mas para que isso ocorra, o professor precisa ter técnicas diversificadas de ensino e 

aprendizagem e, acima de tudo, conhecer seus alunos. 

A construção de conhecimentos dos alunos da EJA passa pelo resgate do seu 

conhecimento prévio, pela busca de um aprendizado de conhecimentos científicos a partir de 

temas que se relacionem com os contextos de sua vida, que sejam objeto de estudo realizado 

coletivamente e que confira especialmente ao aluno a possibilidade de compartilhar o que 

estudou e aprendeu. É preciso que esses alunos tenham a liberdade de expressão de suas 

experiências de vida, com o intuito de o professor buscar dentro dessas experiências, os 

conteúdos científicos, respeitando e considerando todo conhecimento prévio que tenham. 

Segundo Freire (2014), a escola e o professor necessitam ter o dever de não só 

respeitar os conhecimentos com que os educandos, sobretudo os das classes populares, têm 



113 
 

quando chegam à escola, saberes socialmente construídos na prática comunitária, mas 

também, discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses conhecimentos prévios em 

relação com o ensino dos conteúdos.   

Durante as aulas, por meio da confiança depositada nos alunos, da valorização de seus 

saberes e de incentivos constantes, criou-se um ambiente positivo em sala de aula, 

contemplador do diálogo. Assim, na aula seguinte percebeu-se um avanço com relação 

àqueles que pouco se expressaram. Desse modo, o ambiente descontraído favoreceu a 

aprendizagem e a confiança dos alunos e, durante a aula, por meio de trocas entre os pares e o 

contato com materiais de apoio da aula temática, agregaram-se aos conhecimentos prévios os 

conhecimentos científicos. Esse último trouxe sistematização e criticidade aos saberes dos 

alunos, auxiliando na resolução do problema cotidiano, enfrentado por todos, de forma menos 

fragmentada e mais fundamentada, fazendo com que os alunos refletissem sobre o problema. 

Os conceitos perderam, assim, seu caráter estático e passaram a apresentar constante 

movimento em sala de aula e na percepção dos estudantes. 

Uma das finalidades das aulas de Ciências com abordagem CTS é a tomada de decisão 

e a formação cidadã, com isso, todo o diálogo em sala foi desenvolvido para essa finalidade. 

Percebeu-se que alguns alunos ainda têm uma concepção ingênua sobre o problema que lhes 

afetam diariamente, não se incluindo nesse contexto, ou apenas, culpando órgãos oficiais. 

Como professora, acredito que para minimizar anos de exclusão aos alunos da EJA é preciso 

que os professores voltem suas práticas para uma formação cidadã, ou seja, formação que 

proporcione a formação de alunos atuantes e inseridos na sociedade. 

A abordagem CTS nessa proposta didática coloca-se como alternativa ao ensino 

tradicional e traz para a sala de aula temas atuais e pertinentes para discussões significativas 

aos estudantes como paradigma de formação científica e social para a cidadania. As 

atividades educacionais com abordagem CTS são ainda incipientes, pois dependem muito da 

formação do professor e de uma compreensão mais consolidada acerca de seus objetivos, 

conteúdos a serem discutidos, abrangência e a própria modalidade de implementação. 

Para uma educação que faça diferença para os alunos, percebeu-se durante a pesquisa 

que o ensino contextualizado é essencial. Para isso, o professor, durante as práticas 

educativas, deverá sempre estar relacionando os conteúdos escolares a partir da realidade 

social dos jovens e adultos, de forma integrada e globalizada, de forma dialógica e mediada 

pela ação docente. 

E, por fim, sintetiza-se esta pesquisa mostrando que os alunos jovens e adultos que 

compõem a EJA podem construir conhecimentos científicos. São alunos repletos de saberes, 
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ricos em experiências e com grande capacidade de compreensão dos conteúdos de Ciências. A 

prática educativa para esses alunos deve ser pautada no diálogo, na valorização dos alunos e 

na interação entre seus pares e na permanente reflexão sobre a prática do professor. Para se 

pensar uma EJA envolvente, é necessário entender, segundo Vygotsky (2008), que a 

constituição humana é formada em um contexto cultural e social manipulado pelos conceitos 

e utilizações das categorias de trabalho, consciência e linguagem, desse modo, é preciso 

respeitar a subjetividade de cada aluno. A ação docente requer por parte de todos os 

profissionais da educação alegria, acreditar na possibilidade mudança, estímulo ao pensar 

crítico, amor e principalmente humildade. 
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Apêndice A 

 

Questionário socioeconômico 

1º) Qual sua idade? ______________________ 

 

2º) Qual seu sexo:         (   ) Masculino    (    ) Feminino 

 

3º) Como você se considera:  

(   ) Branco(a).  

(   ) Pardo(a).  

(   ) Preto(a). 

(   ) Amarelo(a). 

(   ) Indígena. 

 

4º) Qual a sua religião?  

(   ) Católica. 

(   ) Protestante ou Evangélica.  

(   ) Espírita.  

(   ) Umbanda ou Candomblé.  

(   ) Outra. 

(   ) Sem religião. 

 

 5º) Qual seu estado civil?  

(   ) Solteiro(a).  

(   ) Casado(a) / mora com um(a) companheiro(a). 

(   ) Separado(a) / divorciado(a) / desquitado(a). 

(   ) Viúvo(a). 

 

6º) Tem filhos?  

(    )  Não     (    )  Sim.          Quantos?_____________ 

 

7º) Você trabalha?   

(    ) Sim               

(   ) Não, mas já trabalhei 
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(   ) Não, nunca trabalhei 

 

8º) Qual a Atividade/Ocupação: _____________________________________________  

Carteira assinada/nomeado? (   )  Não                  (   ) Sim 

 

9º) Renda Mensal do Trabalho/Ocupação 

(   ) Nenhuma renda.  

(   ) Até 1 salário mínimo (até R$ 788,00). 

(   ) De 1 a 3 salários mínimos (de R$ 788,01 até R$ 2.364,00).  

(   ) De 3 a 6 salários mínimos (de R$ 2.364,01 até R$ 4.728,00).  

(   ) De 6 a 9 salários mínimos (de R$ 4.728,01 até R$ 6.304,00). 

(   ) De 9 a 12 salários mínimos (de R$ 6.304,01 até R$ 8.668,00).  

 

10º) Se você já frequentou a escola regular, em que série você parou de estudar? 

(   ) Não frequentei. 

(   ) 1a série do ensino fundamental (antigo primário, 1o grau).  

(   ) 2a série do ensino fundamental (antigo primário, 1o grau). 

(   ) 3a série do ensino fundamental (antigo primário, 1o grau). 

 (   ) 4a série do ensino fundamental (antigo primário, 1o grau).  

 

11º) Se você deixou de frequentar a escola regular, quantos anos você tinha?  

(   ) Nunca frequentei a escola.  

(   ) Estou frequentando a escola.  

(   ) Menos de 10 anos. 

 (   ) Entre 10 e 14 anos.  

(   ) Entre 15 e 18 anos.  

(   ) Entre 19 e 24 anos. 

 (   ) Entre 25 e 30 anos. 

 (   ) Mais de 30 anos 

 

12º) Se você deixou de frequentar a escola regular, qual foi o motivo? 
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13º) Quantas pessoas moram com você? (incluindo filhos, irmãos, parentes e amigos) 

 (   ) Moro sozinho  

(   ) Uma a três 

 (   ) Quatro a sete  

(   ) Oito a dez  

(   ) Mais de dez 

 

14º) Qual é o nível de escolaridade do seu pai?  

(   ) Da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental (antigo primário)  

(   ) Da 5ª à 8ª série do Ensino Fundamental (antigo ginásio)  

(   ) Ensino Médio (antigo 2º grau)  

(   ) Ensino Superior  

 (   ) Não estudou  

(   ) Não sei 

 

15º)  Qual é o nível de escolaridade da sua mãe? (Marque apenas uma resposta)  

(   ) Da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental (antigo primário)  

(   ) Da 5ª à 8ª série do Ensino Fundamental (antigo ginásio)  

(   ) Ensino Médio (antigo 2º grau) 

 (   ) Ensino Superior (E) Especialização  

(   ) Não estudou 

 (   ) Não sei 

16º) Onde você mora? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

17º)  A casa onde você mora é? 

(   ) Própria  

(   ) Alugada 

(   ) Cedida 

 

18º O que você acha do: 

lugar onde mora (bairro ou comunidade) _______________________________ 

da escola? _______________________________________________________ 
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Apêndice B 

 

Atividade  

Escola Estadual do Ensino Fundamental “Maria Estelita Barbosa da Silva” 

Aluno (a) _______________________________________________ 

 

1º) O que ocasiona os alagamentos nas ruas do Conjunto Maguari ou nas ruas próximas onde 

você mora? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

2º) Você enfrenta alguns problemas causados pelos alargamentos das ruas? Quais? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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Anexo A 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO 

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO PARA DIVERSIDADE, INCLUSÃO E CIDADANIA 

COORDENAÇÃO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS EADULTOS 

CENTRO DE ESTUDOS SUPLETIVOS – CES  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALFABETIZAÇÃO 

 

1º a 4º ETAPAS 

 

 

 

 

 

 

(Organização: Técnicos e Professores da CEJA/ CES) 
 

 

 

 

 

 

 

Belém/PA 

2011 
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CIÊNCIA – 2ª ETAPA 

 

I –UNIDADE: 

 

 Higiene e Saúde 

-Vacinas 

-Doenças infecciosas 

-Parasitoses intestinais (Profilaxia geral) 

-Recursos naturais: água, solo, sol e ar 

 Meio Ambiente 

-Ar 

-Água 

-Solo. 

 

II - UNIDADE: 

 Corpo Humano (partes) 
-Célula, tecidos 

-Órgãos dos sentidos 

 O Homem (aparelho) 

-Digestivo 

-Respiratório 

-Circulatório 

-Excretor 

-Nervoso 

-Reprodutor. 

 

III -UNIDADE: 

 Os seres vivos 
-Animais (ordens, vertebrados e invertebrados) classe (mamíferos, aves, répteis, 

peixes e batráquios ou anfíbios) 

-Vegetais (partes e funções) 
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Anexo B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTOLIVRE E ESCLARECIDO 

 

A pesquisa em andamento tem como responsável Alice dos Santos Sousa, bem como 

sua orientadora, Prof. Drª. Ariadne da Costa Peres Contente, do Instituto de Educação 

Matemática e Científica (IEMCI) da Universidade Federal do Pará (UFPA). O tema da 

pesquisa é “Recursos naturais e problemas ambientais sob uma abordagem CTS: uma proposta para o 

ensino de ciências na Educação de Jovens e Adultos”. Nosso objetivo é investigar se as aulas 

temáticas com abordagem CST possibilitam aos alunos o desenvolvimento da cidadania.   

Seguindo os preceitos éticos, informamos que sua participação será absolutamente 

sigilosa, o que implica na ocultação de nomes que possam identificá-lo no relatório final em 

qualquer publicação posterior. Portanto seu envolvimento não acarretará quaisquer danos a 

sua pessoa, família ou a Instituição na qual estuda. 

Você tem a total liberdade de recusa, assim como pode solicitar a exclusão dos seus 

dados, retirando seu consentimento sem qualquer penalidade ou prejuízo, quando assim o 

desejar. 

Agradecemos sua colaboração, enfatizando que a mesma em muito contribui para a 

formação e para a construção de um conhecimento atual nesta área. 

 

 

 

 

Eu, _______________________________________________________________, portador 

do RG _____________________________, compreendi os esclarecimentos acima. E diante 

do exposto, concordo com a minha participação na pesquisa, na área de educação, 

desenvolvida na escola.  

 

 

____________________________________________________ 
Assinatura do aluno 

 

 

Prof. Drª Ariadne Peres Contente 

Orientadora da Pesquisa 

Alice dos Santos Sousa 

Pesquisadora 




